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“A gratidão desbloqueia a abundância da vida. Ela torna o que temos em suficiente, e mais. Ela torna 
a negação em aceitação, caos em ordem, confusão em claridade. Ela pode transformar uma refeição 
em um banquete, uma casa em um lar, um estranho em um amigo. A gratidão dá sentido ao nosso 
passado, traz paz para o hoje, e cria uma visão para o amanhã. ( Melody Beattie). ” 
 

“Esta manchete contempla legislação publicada entre 07/01/2012 e 13/01/2012” 
 
 



 

1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.01 CONTABILIDADE 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 116, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2011 -DOU de 
12/01/2012 (nº 9, Seção 1, pág. 69) 
 
Dispõe sobre a formação do nome empresarial, sua proteção e dá outras providências. 
 
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO - DNRC, da Secretaria de 
Comércio e Serviços do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 4º da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, o § 2º do art. 61 e o 
§ 3º do art. 62, ambos do Decreto nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996; e considerando as disposições 
contidas no art. 5º, inciso XXIX, da Constituição Federal; nos arts. 33, 34 e 35, incisos III e V, da Lei nº 
8.934, de 18 de novembro de 1994; nos arts. 3º, 267 e 271 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976; na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002; na Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005; no 
Decreto nº 619, de 29 de julho de 1992; e considerando as simplificações e desburocratização dos 
referenciais para a análise dos atos apresentados ao Registro Público de Empresas Mercantis e 
Atividades Afins, no que se refere ao nome empresarial, introduzidas pelo art. 72 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, resolve: 
Art. 1º - Nome empresarial é aquele sob o qual o empresário, a empresa individual de 
responsabilidade limitada e a sociedade empresária exercem suas atividades e se obrigam nos atos a 
elas pertinentes. 
Parágrafo único - O nome empresarial compreende a firma e a denominação. 
Art. 2º - Firma é o nome utilizado pelo empresário individual, pela sociedade em que houver sócio de 
responsabilidade ilimitada e, de forma facultativa, pela sociedade limitada e pela empresa individual 
de responsabilidade limitada. 
Art. 3º - Denominação é o nome utilizado pela sociedade anônima e cooperativa e, em caráter 
opcional, pela sociedade limitada, em comandita por ações e pela empresa individual de 
responsabilidade limitada. 
Art. 4º - O nome empresarial atenderá aos princípios da veracidade e da novidade e identificará, 
quando assim exigir a lei, o tipo jurídico da empresa individual de responsabilidade limitada ou da 
sociedade. 
Parágrafo único - O nome empresarial não poderá conter palavras ou expressões que sejam 
atentatórias à moral e aos bons costumes. 
Art. 5º - Observado o princípio da veracidade: 
I - o empresário e o titular da empresa individual de responsabilidade limitada só poderão adotar 
como firma o seu próprio nome, aditando, se quiser ou quando já existir nome empresarial idêntico 
ou semelhante, designação mais precisa de sua pessoa ou de sua atividade, devendo o titular 
acrescer a sigla EIRELLI; 
II - a firma: 
a) da sociedade em nome coletivo, se não individualizar todos os sócios, deverá conter o nome de 
pelo menos um deles, acrescido do aditivo "e companhia", por extenso ou abreviado; 
b) da sociedade em comandita simples deverá conter o nome de pelo menos um dos sócios 
comanditados, com o aditivo "e companhia", por extenso ou abreviado; 
c) da sociedade em comandita por ações só poderá conter o nome de um ou mais sócios diretores ou 
gerentes, com o aditivo "e companhia", por extenso ou abreviado, acrescida da expressão 
"comandita por ações", por extenso ou abreviada; 
d) da sociedade limitada, se não individualizar todos os sócios, deverá conter o nome de pelo menos 
um deles, acrescido do aditivo "e companhia" e da palavra "limitada", por extenso ou abreviados; 
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III - a denominação é formada com palavras de uso comum ou vulgar na língua nacional ou 
estrangeira e ou com expressões de fantasia, com a indicação do objeto da sociedade ou empresa 
individual de responsabilidade limitada, sendo que: 
a) na sociedade limitada, deverá ser seguida da palavra "limitada", por extenso ou abreviada; 
b) na sociedade anônima, deverá ser acompanhada da expressão "companhia" ou "sociedade 
anônima", por extenso ou abreviada, vedada a utilização da primeira ao final; 
c) na sociedade em comandita por ações, deverá ser seguida da expressão "em comandita por 
ações", por extenso ou abreviada; 
d) na empresa individual de responsabilidade limitada deverá ser seguida da expressão "EIRELI"; 
e) para a empresa individual de responsabilidade limitada e para as sociedades limitadas 
enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte, inclusive quando o 
enquadramento se der juntamente com a constituição, é facultativa a inclusão do objeto; 
f) ocorrendo o desenquadramento da empresa individual de responsabilidade limitada ou da 
sociedade da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, é obrigatória a inclusão do 
objeto respectivo no nome empresarial, mediante arquivamento da correspondente alteração do ato 
constitutivo ou alteração contratual. 
§ 1º - Na firma, observar-se-á, ainda: 
a) o nome do empresário ou do titular da empresa individual de responsabilidade limitada deverá 
figurar de forma completa, podendo ser abreviados os prenomes; 
b) os nomes dos sócios poderão figurar de forma completa ou abreviada, admitida a supressão de 
prenomes; 
c) o aditivo "e companhia" ou "& Cia." poderá ser substituído por expressão equivalente, tal como "e 
filhos" ou "e irmãos", dentre outras. 
§ 2º - O nome empresarial não poderá conter palavras ou expressões que denotem atividade não 
prevista no objeto da sociedade ou empresa individual de responsabilidade limitada. 
Art. 6º - Observado o princípio da novidade, não poderão coexistir, na mesma unidade federativa, 
dois nomes empresariais idênticos ou semelhantes. 
§ 1º - Se a firma ou denominação for idêntica ou semelhante à de outra empresa já registrada, 
deverá ser modificada ou acrescida de designação que a distinga. 
§ 2º - Será admitido o uso da expressão de fantasia incomum, desde que expressamente autorizada 
pelos sócios da sociedade ou pelo titular de empresa individual de responsabilidade limitada 
anteriormente registrada. 
Art. 7º - Não são registráveis os nomes empresariais que incluam ou reproduzam, em sua 
composição, siglas ou denominações de órgãos públicos da administração direta ou indireta e de 
organismos internacionais e aquelas consagradas em lei e atos regulamentares emanados do Poder 
Público. 
Art. 8º - Ficam estabelecidos os seguintes critérios para a análise de identidade e semelhança dos 
nomes empresariais, pelos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Registro de Empresas 
Mercantis - SINREM: 
I - entre firmas, consideram-se os nomes por inteiro, havendo identidade se homógrafos e 
semelhança se homófonos; 
II - entre denominações: 
a) consideram-se os nomes por inteiro, quando compostos por expressões comuns, de fantasia, de 
uso generalizado ou vulgar, ocorrendo identidade se homógrafos e semelhança se homófonos; 
b) quando contiverem expressões de fantasia incomuns, serão elas analisadas isoladamente, 
ocorrendo identidade se homógrafas e semelhança se homófonas. 
Art. 9º - Não são exclusivas, para fins de proteção, palavras ou expressões que denotem: 
a) denominações genéricas de atividades; 
b) gênero, espécie, natureza, lugar ou procedência; 



 

c) termos técnicos, científicos, literários e artísticos do vernáculo nacional ou estrangeiro, assim 
como quaisquer outros de uso comum ou vulgar; 
d) nomes civis. 
Parágrafo único - Não são suscetíveis de exclusividade letras ou conjunto de letras, desde que não 
configurem siglas. 
Art. 10 - No caso de transferência de sede ou de abertura de filial de empresa com sede em outra 
unidade federativa, havendo identidade ou semelhança entre nomes empresariais, a Junta Comercial 
não procederá ao arquivamento do ato, salvo se: 
I - na transferência de sede a empresa arquivar na Junta Comercial da unidade federativa de destino, 
concomitantemente, ato de modificação de seu nome empresarial; 
II - na abertura de filial arquivar, concomitantemente, alteração de mudança do nome empresarial, 
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde estiver localizada a sede. 
Art. 11 - A proteção ao nome empresarial decorre, automaticamente, do ato de inscrição de 
empresário ou do arquivamento de ato constitutivo de empresa individual de responsabilidade 
limitada ou de sociedade empresária, bem como de sua alteração nesse sentido, e circunscreve-se à 
unidade federativa de jurisdição da Junta Comercial que o tiver procedido. 
§ 1º - A proteção ao nome empresarial na jurisdição de outra Junta Comercial decorre, 
automaticamente, da abertura de filial nela registrada ou do arquivamento de pedido específico, 
instruído com certidão da Junta Comercial da unidade federativa onde se localiza a sede da empresa 
interessada. 
§ 2º - Arquivado o pedido de proteção ao nome empresarial, deverá ser expedida comunicação do 
fato à Junta Comercial da unidade federativa onde estiver localizada a sede da empresa. 
Art. 12 - O empresário ou o titular de empresa individual de responsabilidade limitada poderá 
modificar a sua firma, devendo ser observadas em sua composição, as regras desta Instrução. 
§ 1º - Havendo modificação do nome civil de empresário ou de titular de empresa individual de 
responsabilidade limitada, averbada no competente Registro Civil das Pessoas Naturais, deverá ser 
arquivada alteração com a nova qualificação do empresário ou do titular de empresa individual de 
responsabilidade limitada, devendo ser, também, modificado o nome empresarial. 
§ 2º - Se a designação diferenciadora se referir à atividade, havendo mudança, deverá ser registrada 
a alteração da firma. 
Art. 13 - A expressão "grupo" é de uso exclusivo dos grupos de sociedades organizados, mediante 
convenção, na forma da Lei das Sociedades Anônimas. 
Parágrafo único - Após o arquivamento da convenção do grupo, a sociedade de comando e as filiadas 
deverão acrescentar aos seus nomes a designação do grupo. 
Art. 14 - As microempresas e empresas de pequeno porte acrescentarão à sua firma ou denominação 
as expressões "Microempresa" ou "Empresa de Pequeno Porte", ou suas respectivas abreviações, 
"ME" ou "EPP". 
Art. 15 - Aos nomes das Empresas Binacionais Brasileiro- Argentinas deverão ser aditadas "Empresa 
Binacional Brasileiro-Argentina", "EBBA" ou "EBAB" e as sociedades estrangeiras autorizadas a 
funcionar no Brasil poderão acrescentar os termos "do Brasil" ou "para o Brasil" aos seus nomes de 
origem. 
Art. 16 - Ao final dos nomes dos empresários, das empresas individuais de responsabilidade limitada 
e das sociedades empresárias que estiverem em processo de liquidação, após a anotação no Registro 
de Empresas, deverá ser aditado o termo "em liquidação". 
Art. 17 - Nos casos de recuperação judicial, após a anotação no Registro de Empresas, o empresário, 
a empresa individual de responsabilidade limitada e a sociedade empresária deverão acrescentar 
após o seu nome empresarial a expressão "em recuperação judicial", que será excluída após 
comunicação judicial sobre a sua recuperação. 
Art. 18 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, exceto em relação à 
empresa individual de responsabilidade limitada que entra em vigor em 9 de janeiro de 2012. 



 

Art. 19 - Fica revogada a Instrução Normativa Nº 104, de 30 de abril de 2007. 
 

2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
Portaria Interministerial MPS/MF nº 2, de 06.01.2012 - DOU 1 de 09.01.2012 

 
Dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) e dos demais valores constantes do Regulamento da Previdência Social (RPS). 
 
Os Ministros de Estado da Previdência Social e da Fazenda, Interino, no uso da atribuição que lhes 
confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto na 
Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998; na Emenda Constitucional nº 41, de 19 de 
dezembro de 2003; na Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; no art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991; na Lei nº 12.382, de 25 de fevereiro de 2011; no Decreto nº 7.655, de 23 de dezembro 
de 2011; e no Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 
1999, 
 
Resolvem: 
 
Art. 1º Os benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) serão reajustados, a partir 
de 1º de janeiro de 2012, em 6,08% (seis inteiros e oito décimos por cento). 
 
§ 1º Os benefícios a que se refere o caput com data de início a partir de fevereiro de 2011 serão 
reajustados de acordo com os percentuais indicados no Anexo I desta Portaria. 
 
§ 2º Para os benefícios majorados por força da elevação do salário-mínimo para R$ 622,00 
(seiscentos e vinte e dois reais), o referido aumento deverá ser descontado quando da aplicação do 
reajuste de que tratam o caput e o § 1º. 
 
§ 3º Aplica-se o disposto neste artigo às pensões especiais pagas às vítimas da síndrome da 
talidomida e aos portadores de hanseníase de que trata a Lei nº 11.520, de 18 de setembro de 2007. 
 
Art. 2º A partir de 1º de janeiro de 2012, o salário-debenefício e o salário-de-contribuição não 
poderão ser inferiores a R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais), nem superiores a R$ 3.916,20 
(três mil novecentos e dezesseis reais e vinte centavos). 
 
Art. 3º A partir de 1º de janeiro de 2012: 
 
I - não terão valores inferiores a R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais), os benefícios: 
 
a) de prestação continuada pagos pelo INSS correspondentes a aposentadorias, auxílio-doença, 
auxílio-reclusão (valor global) e pensão por morte (valor global); 
 
b) de aposentadorias dos aeronautas, concedidas com base na Lei nº 3.501, de 21 de dezembro de 
1958; e 
 
c) de pensão especial paga às vítimas da síndrome da talidomida; 
 



 

II - os valores dos benefícios concedidos ao pescador, ao mestre de rede e ao patrão de pesca com as 
vantagens da Lei nº 5.698, de 31 de agosto de 1971, deverão corresponder, respectivamente, a 1 
(uma), 2 (duas) e 3 (três) vezes o valor de R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais), acrescidos de 
20% (vinte por cento); 
 
III - o benefício devido aos seringueiros e seus dependentes, concedido com base na Lei nº 7.986, de 
28 de dezembro de 1989, terá valor igual a R$ 1.244,00 (um mil, duzentos e quarenta e quatro reais); 
 
IV - é de R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais), o valor dos seguintes benefícios assistenciais 
pagos pela Previdência Social: 
 
a) pensão especial paga aos dependentes das vítimas de hemodiálise da cidade de Caruaru no Estado 
de Pernambuco; 
 
b) amparo social ao idoso e à pessoa portadora de deficiência; e 
 
c) renda mensal vitalícia. 
 
Art. 4º O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer condição, até 14 
(quatorze) anos de idade, ou inválido de qualquer idade, a partir de 1º de janeiro de 2012, é de: 
 
I - R$ 31,22 (trinta e um reais e vinte e dois centavos) para o segurado com remuneração mensal não 
superior a R$ 608,80 (seiscentos e oito reais e oitenta centavos); 
 
II - R$ 22,00 (vinte e dois reais) para o segurado com remuneração mensal superior a R$ 608,80 
(seiscentos e oito reais e oitenta centavos) e igual ou inferior a R$ 915,05 (novecentos e quinze reais 
e cinco centavos). 
 
§ 1º Para fins do disposto neste artigo, considera-se remuneração mensal do segurado o valor total 
do respectivo salário-decontribuição, ainda que resultante da soma dos salários-de-contribuição 
correspondentes a atividades simultâneas. 
 
§ 2º O direito à cota do salário-família é definido em razão da remuneração que seria devida ao 
empregado no mês, independentemente do número de dias efetivamente trabalhados. 
 
§ 3º Todas as importâncias que integram o salário-de-contribuição serão consideradas como parte 
integrante da remuneração do mês, exceto o décimo terceiro salário e o adicional de férias previsto 
no inciso XVII do art. 7º da Constituição, para efeito de definição do direito à cota do salário-família. 
 
§ 4º A cota do salário-família é devida proporcionalmente aos dias trabalhados nos meses de 
admissão e demissão do empregado. 
 
Art. 5º O auxílio-reclusão, a partir de 1º de janeiro de 2012, será devido aos dependentes do 
segurado cujo salário-de-contribuição seja igual ou inferior a R$ 915,05 (novecentos e quinze reais e 
cinco centavos), independentemente da quantidade de contratos e de atividades exercidas. 
 
§ 1º Se o segurado, embora mantendo essa qualidade, não estiver em atividade no mês da reclusão, 
ou nos meses anteriores, será considerado como remuneração o seu último salário-de-contribuição. 
 



 

§ 2º Para fins do disposto no § 1º, o limite máximo do valor da remuneração para verificação do 
direito ao benefício será o vigente no mês a que corresponder o salário-de-contribuição considerado. 
 
Art. 6º A partir de 1º de janeiro de 2012, será incorporada à renda mensal dos benefícios de 
prestação continuada pagos pelo INSS, com data de início no período de 1º janeiro de 2011 a 31 de 
dezembro de 2011, a diferença percentual entre a média dos salários-de-contribuição considerados 
no cálculo do salário-de-benefício e o limite máximo em vigor no período, exclusivamente nos casos 
em que a referida diferença resultar positiva, observado o disposto no § 1º do art. 1º e o limite de R$ 
3.916,20 (três mil novecentos e dezesseis reais e vinte centavos). 
 
Art. 7º A contribuição dos segurados empregados, inclusive o doméstico e do trabalhador avulso, 
relativamente aos fatos geradores que ocorrerem a partir da competência janeiro de 2012, será 
calculada mediante a aplicação da correspondente alíquota, de forma não cumulativa, sobre o 
salário-de-contribuição mensal, de acordo com a tabela constante do Anexo II desta Portaria. 
 
Art. 8º A partir de 1º de janeiro de 2012: 
 
I - o valor a ser multiplicado pelo número total de pontos indicadores da natureza do grau de 
dependência resultante da deformidade física, para fins de definição da renda mensal inicial da 
pensão especial devida às vítimas da síndrome da talidomida, é de R$ 301,99 (trezentos e um reais e 
noventa e nove centavos); 
 
II - o valor da diária paga ao segurado ou dependente pelo deslocamento, por determinação do INSS, 
para submeter-se a exame médico-pericial ou processo de reabilitação profissional, em localidade 
diversa da de sua residência, é de R$ 65,45 (sessenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos); 
 
III - o valor da multa pelo descumprimento das obrigações, indicadas no: 
 
a) caput do art. 287 do Regulamento da Previdência Social (RPS), varia de R$ 212,75 (duzentos e doze 
reais e setenta e cinco centavos) a R$ 21.276,08 (vinte e um mil, duzentos e setenta e seis reais e oito 
centavos); 
 
b) inciso I do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 47.280,16 (quarenta e sete mil, duzentos e 
oitenta reais e dezesseis centavos); e 
 
c) inciso II do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 236.400,79 (duzentos e trinta e seis mil, 
quatrocentos reais e setenta e nove centavos); 
 
IV - o valor da multa pela infração a qualquer dispositivo do RPS, para a qual não haja penalidade 
expressamente cominada no art. 283 do RPS, varia, conforme a gravidade da infração, de R$ 
1.617,12 (um mil, seiscentos e dezessete reais e doze centavos) a R$ 161.710,08 (cento e sessenta e 
um mil, setecentos e dez reais e oito centavos); 
 
V - o valor da multa indicada no inciso II do art. 283 do RPS é de R$ 16.170,98 (dezesseis mil, cento e 
setenta reais e noventa e oito centavos); 
 
VI - é exigida Certidão Negativa de Débito (CND) da empresa na alienação ou oneração, a qualquer 
título, de bem móvel incorporado ao seu ativo permanente de valor superior a R$ 40.427,12 
(quarenta mil quatrocentos e vinte e sete reais e doze centavos); e 
 



 

VII - o valor de que trata o § 3º do art. 337-A do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940, é de R$ 3.457,37 (três mil, quatrocentos e cinquenta e sete reais e trinta 
e sete centavos). 
 
Parágrafo único. O valor das demandas judiciais de que trata o art. 128 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, é limitado em R$ 37.320,00 (trinta e sete mil, trezentos e vinte reais), a partir de 1º de 
janeiro de 2012. 
 
Art. 9º A partir de 1º de janeiro de 2012, o pagamento mensal de benefícios de valor superior a R$ 
78.323,96 (setenta e oito mil, trezentos e vinte e três reais e noventa e seis centavos) deverá ser 
autorizado expressamente pelo Gerente-Executivo do INSS, observada a análise da Divisão ou Serviço 
de Benefícios. 
 
Parágrafo único. Os benefícios de valor inferior ao limite estipulado no caput, quando do 
reconhecimento do direito da concessão, revisão e manutenção de benefícios serão supervisionados 
pelas Agências da Previdência Social e Divisões ou Serviços de Benefícios, sob critérios aleatórios pré-
estabelecidos pela Presidência do INSS. 
 
Art. 10. A Secretaria da Receita Federal do Brasil, o INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da 
Previdência Social (Dataprev) adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto 
nesta Portaria. 
 
Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 12. Fica revogada a Portaria Interministerial MPS/MF nº 407, de 14 de julho de 2011. 
 
 
ANEXO I 
 
FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE ACORDO COM AS RESPECTIVAS DATAS DE 
INÍCIO, APLICÁVEL A PARTIR DE JANEIRO DE 2012 

DATA  REAJUSTE 
(%) 

Até janeiro de 2011  6,08  
em fevereiro de 2011  5,09 
em março de 2011  4,53  
em abril de 2011  3,84  
em maio de 2011  3,10 
em junho de 2011  2,52  
em julho de 2011  2,29 
em agosto de 2011  2,29  
em setembro de 2011  1,86 
em outubro de 2011  1,41  
em novembro de 2011  1,08  
em dezembro de 2011  0,51  

 
ANEXO II 
 



 

TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO DOMÉSTICO E 
TRABALHADOR AVULSO, PARA PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO A PARTIR DE 1º DE JANEIRO DE 
2012. 
 

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO 
 
(R$) 

A PARA FINS DE RECOLHIMENTO AO INSS 

até 1.174,86  8%  
de 1.174,87 até 1.958,10  9%  
de 1.958,11 até 3.916,20  11%  

 

PORTARIA Nº 7, DE 10 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 11/01/2012 (nº 8, Seção 1, pág. 
22) 
O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições e tendo em 
vista o disposto na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e no art. 31 da Lei nº 10.741, de 1º 
de outubro de 2003, resolve: 
Art. 1º - Estabelecer que, para o mês de janeiro de 2012, os fatores de atualização: 
I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio 
(dupla cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 
1,000937 - Taxa Referencial-TR do mês de dezembro de 2011; 
II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio 
(simples), serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,004240 - Taxa 
Referencial-TR do mês de dezembro de 2011 mais juros; 
III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), 
serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,000937 - Taxa Referencial-TR 
do mês de dezembro de 2011; e 
IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos 
Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de 1,005100. 
Art. 2º - A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-
benefício, de que trata o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto 
nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e a atualização monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos 
com atraso, de que trata o art. 175 do referido Regulamento, no mês de janeiro, será efetuada 
mediante a aplicação do índice de 1,005100. 
Art. 3º - A atualização de que tratam os § § 2º a 5º do art. 154 do RPS, será efetuada com base no 
mesmo índice a que se refere o art. 2º. 
Art. 4º - As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede 
mundial de computadores, no sítio http://www.previdencia.gov.br, página "Legislação". 
Art. 5º - O Ministério da Previdência Social, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa 
de Tecnologia e Informações da Previdência Social - DATAPREV adotarão as providências necessárias 
ao cumprimento do disposto nesta Portaria. 
Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PORTARIA Nº 298, DE 11 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 12/01/2012 (nº 9, Seção 1, 
pág. 71) 
Altera o Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28. 
A Secretária de Inspeção do Trabalho, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no 
artigo 200 da Consolidação das Leis do Trabalho e no artigo 2º da Portaria MTb nº 3.214, de 8 de 
junho de 1978, resolve: 
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Art. 1º - Inserir no Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28 os códigos de ementa e respectivas 
gradações de infrações referentes ao Anexo XII (Segurança no Trabalho em Máquinas e 
Equipamentos) da Norma Regulamentadora nº 12 (Segurança no Trabalho em Máquinas e 
Equipamentos), nos termos a seguir: 
 
NR-12 (Anexo XII) 
 

2.1."a" 212.803-9  4  

2.1."b" 212.804-7  4  

2.1."c" 212.805-5  4  

2.1."d" 212.806-3  4  

2.1."e" 212.807-1  4  

2.1."f" 212.808-0  3  

2.1."g" 212.809-8  4  

2.1."h" 212.810-1  4  

2.1."i" 212.811-0  4  

2.1."j" 212.812-8  4  

2.1."k" 212.813-6  4  

2.1."l" 212.814-4  4  

2.1."m" 212.815-2  4  

2.1."n" 212.816-0  4  

2.1."o" 212.817-9  3  

2.1."p" 212.818-7  4  

2.2."a" 212.819-5  4  

2.2."b" 212.820-9  3  

2.2."c" 212.821-7  4  

2.2."d" 212.822-5  3  

2.2."e" 212.823-3  3  

2.2."f" 212.824-1  3  

2.3  212.825-0  2  

2.4  212.826-8  4  

2.5  212.827-6  4  

2.6  212.828-4  4  

2.7  212.829-2  3  
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2.8  212.830-6  3  

2.9  212.831-4  4  

2.10  212.832-2  2  

2.11  212.833-0  4  

2.12  212.834-9  3  

2.13."a" 212.835-7  2  

2.13."b" 212.836-5  2  

2.13."c" 212.837-3  2  

2.14  212.838-1  2  

2.15  212.839-0  3  

2.16  212.840-3  2  

2.17  212.841-1  2  

3.1."a" 212.842-0  4  

3.1."b" 212.843-8  4  

3.1."c" 212.844-6  4  

3.1."d" 212.845-4  4  

3.1."e" 212.846-2  3  

3.1."f" 212.847-0  4  

3.1."g" 212.848-9  4  

3.1."h" 212.849-7  4  

3.1."i" 212.850-0  4  

3.1."j" 212.851-9  4  

3.1."k" 212.852-7  4  

3.1."l" 212.853-5  4  

3.1."m" 212.854-3  4  

3.1."n" 212.855-1  4  

3.1."o" 212.856-0  4  

3.1."p" 212.857-8  4  

3.1."q" 212.858-6  3  

3.2."a" 212.859-4  4  

3.2."b" 212.860-8  4  

3.2."c" 212.861-6  3  



 

3.2."d" 212.862-4  2  

3.2."e" 212.863-2  2  

3.3  212.864-0  4  

3.4  212.865-9  4  

3.5  212.866-7  4  

3.6  212.867-5  4  

3.6.1  212.868-3  4  

3.7  212.869-1  4  

3.8  212.870-5  3  

3.9  212.871-3  3  

3.10  212.872-1  3  

3.11  212.873-0  3  

3.12  212.874-8  4  

3.13  212.875-6  3  

3.14  212.876-4  3  

3.15  212.877-2  2  

4.2  212.878-0  2  

4.3  212.879-9  4  

4.4  212.880-2  2  

4.5  212.881-0  4  

4.6  212.882-9  4  

4.7."a" 212.883-7  3  

4.7."b" 212.884-5  3  

4.7."c" 212.885-3  3  

4.7."d" 212.886-1  3  

4.7."e" 212.887-0  3  

4.8  212.888-8  3  

4.9  212.889-6  3  

4.10  212.890-0  3  

4.11  212.891-8  3  

4.12  212.892-6  3  

4.13  212.893-4  3  



 

4.15  212.894-2  3  

4.16  212.895-0  3  

4.17."a" 212.896-9  3  

4.17."b" 212.897-7  3  

4.17."c" 212.898-5  3  

4.18."a" 212.899-3  4  

4.18."b" 212.900-0  4  

4.18."c" 212.901-9  3  

4.18."d" 212.902-7  4  

4.18."e" 212.903-5  4  

4.18."f" 212.904-3  4  

4.18."g" 212.905-1  4  

4.19  212.906-0  3  

4.20  212.907-8  2  

4.21  212.908-6  4  

4.22  212.909-4  4  

4.23  212.910-8  3  

4.24  212.911-6  4  

4.24."a" 212.912-4  4  

4.24."b" 212.913-2  4  

4.24."c" 212.914-0  4  

4.24."d" 212.915-9  4  

4.24."e" 212.916-7  3  

4.24."f" 212.917-5  3  

4.24."g" 212.918-3  4  

4.24."h" 212.919-1  4  

4.24."i" 212.920-5  4  

4.25  212.921-3  3  

4.26."a" 212.922-1  4  

4.26."b" 212.923-0  4  

4.26."c" 212.924-8  4  

4.26."d" 212.925-6  4  



 

4.26."e" 212.926-4  4  

4.26."f" 212.927-2  4  

4.26."g" 212.928-0  4  

4.26."h" 212.929-9  4  

4.26."i" 212.930-2  4  

4.26."j" 212.931-0  4  

4.26."k" 212.932-9  4  

4.27."a" 212.933-7  4  

4.27."b" 212.934-5  4  

4.27."c" 212.935-3  4  

4.27."d" 212.936-1  4  

4.27."e" 212.937-0  4  

4.27."f" 212.938-8  3  

4.27."g" 212.939-6  4  

4.27."h" 212.940-0  4  

4.27."i" 212.941-8  4  

4.27."j" 212.942-6  4  

4.27."k" 212.943-4  4  

4.27."l" 212.944-2  4  

4.27."m" 212.945-0  4  

4.27."n" 212.946-9  4  

4.27."o" 212.947-7  4  

4.27."p" 212.948-5  4  

4.27."q" 212.949-3  4  

4.28."a" 212.950-7  2  

4.28."b" 212.951-5  3  

4.28."c" 212.952-3  2  

4.28."d" 212.953-1  2  

4.29  212.954-0  2  

4.29."a" 212.955-8  2  

4.29."b" 212.956-6  2  

4.29."c" 212.957-4  2  



 

4.29."d" 212.958-2  2  

4.31  212.959-0  3  

4.32  212.960-4  4  

4.33  212.961-2  2  

4.34  212.962-0  4  

4.35  212.963-9  4  

4.36  212.964-7  3  

4.37  212.965-5  4  

4.38  212.966-3  3  

4.39  212.967-1  2  

4.40  212.968-0  2  

4.41  212.969-8  4  

4.42  212.970-1  4  

6.  212.971-0  2  

7.  212.972-8  3  

7.1  212.973-6  3  

7.2  212.974-4  3  

 
Art. 2º - Alterar no Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28 o código de ementa do subitem 4.1.2.1 
do Anexo 13-A (Benzeno) da Norma Regulamentadora nº 15 (Atividades e Operações Insalubres), nos 
termos a seguir: 
 

4.1.2.1  115.098-4  3  

 
Art. 3º - Alterar no Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28 os códigos de ementa dos subitens 
18.3.1.2, 18.3.2, 18.3.4 alíneas"d"e"e", 18.14.1.8, 18.14.7, 18.14.21.20, 18.14.21.21 e inserir os 
códigos de ementa dos subitens 18.14.1.11, 18.14.1.12 e 18.14.1.13 da Norma Regulamentadora nº 
18 (Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção), nos termos a seguir: 
 

18.3.1.2  218.946-1  1  

18.3.2  218.947-0  2  

18.3.4."d" 218.948-8  2  

18.3.4."e" 218.949-6  1  

18.14.1.8  218.950-0  2  

18.14.1.11  218.954-2  4  
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18.14.1.12  218.955-0  4  

18.14.1.13  218.956-9  4  

18.14.7  218.951-8  3  

18.14.21.20  218.952-6  2  

18.14.21.21  218.953-4  4  

Art. 4º - Alterar no Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28 os códigos de ementa e respectivas 
gradações de infrações referentes ao item 31.12 (Segurança no Trabalho em Máquinas e 
Implementos Agrícolas) da Norma Regulamentadora nº 31 (Segurança e Saúde no Trabalho na 
Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura), nos termos a seguir: 
 

31.12.1  131.480-7  I4  

31.12.3  131.481-5  I3  

31.12.4  131.482-3  I4  

31.12.5  131.483-1  I4  

31.12.6."a" 131.484-0  I3  

31.12.6."b" 131.485-8  I3  

31.12.6."c" 131.486-6  I3  

31.12.6."d" 131.487-4  I3  

31.12.6."e" 131.488-2  I3  

31.12.7  131.489-0  I2  

31.12.8  131.490-4  I3  

31.12.9  131.491-2  I3  

31.12.10  131.492-0  I4  

31.12.11  131.493-9  I4  

31.12.11.1  131.494-7  I4  

31.12.12  131.495-5  I4  

31.12.15."a" 131.496-3  I3  

31.12.15."b" 131.497-1  I3  

31.12.15."c" 131.498-0  I3  

31.12.15."d" 131.499-8  I3  

31.12.15."e" 131.500-5  I3  

31.12.15."f" 131.501-3  I3  

31.12.15."g" 131.502-1  I3  
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31.12.15."h" 131.503-0  I3  

31.12.15."i" 131.504-8  I3  

31.12.15."j" 131.505-6  I3  

31.12.15."k" 131.506-4  I3  

31.12.15."l" 131.507-2  I3  

31.12.15."m" 131.508-0  I3  

31.12.15.1  131.509-9  I3  

31.12.16  131.510-2  I4  

31.12.17  131.511-0  I3  

31.12.17."a" 131.512-9  I3  

31.12.17."b" 131.513-7  I3  

31.12.17.1  131.514-5  I3  

31.12.18."a" 131.515-3  I3  

31.12.18."b" 131.516-1  I3  

31.12.18."c" 131.517-0  I3  

31.12.18.1  131.518-8  I3  

31.12.19."a" 131.519-6  I3  

31.12.19."b" 131.520-0  I3  

31.12.19."c" 131.521-8  I3  

31.12.19.1  131.522-6  I3  

31.12.20  131.523-4  I4  

31.12.21  131.524-2  I4  

31.12.22  131.525-0  I4  

31.12.23  131.526-9  I4  

31.12.23.1  131.527-7  I4  

31.12.24  131.528-5  I4  

31.12.25  131.529-3  I4  

31.12.26  131.530-7  I3  

31.12.27  131.531-5  I3  

31.12.28  131.532-3  I3  

31.12.29."a" 131.533-1  I1  

31.12.29."b" 131.534-0  I1  



 

31.12.29."c" 131.535-8  I1  

31.12.30  131.536-6  I2  

31.12.30.1  131.537-4  I2  

31.12.31  131.538-2  I4  

31.12.33."a" 131.539-0  I3  

31.12.33."b" 131.540-4  I3  

31.12.33."c" 131.541-2  I3  

31.12.34  131.542-0  I4  

31.12.35  131.543-9  I3  

31.12.36  131.544-7  I2  

31.12.36.1  131.545-5  I1  

31.12.36.2  131.546-3  I2  

31.12.36.3  131.547-1  I3  

31.12.37  131.548-0  I3  

31.12.38."a" 131.549-8  I3  

31.12.38."b" 131.550-1  I3  

31.12.38."c" 131.551-0  I3  

31.12.38."d" 131.552-8  I3  

31.12.38."e" 131.553-6  I3  

31.12.38.1  131.554-4  I3  

31.12.39  131.555-2  I2  

31.12.40  131.556-0  I2  

31.12.41.2  131.557-9  I2  

31.12.41.2.1  131.558-7  I2  

31.12.42  131.559-5  I2  

31.12.42.1.1  131.560-9  I2  

31.12.43  131.561-7  I2  

31.12.44  131.562-5  I2  

31.12.45  131.563-3  I2  

31.12.46  131.564-1  I2  

31.12.47  131.565-0  I3  

31.12.47."a" 131.566-8  I3  



 

31.12.47."b" 131.567-6  I3  

31.12.47."c" 131.568-4  I3  

31.12.47."d" 131.569-2  I3  

31.12.47."e" 131.570-6  I3  

31.12.47.1  131.571-4  I3  

31.12.47.1.1  131.572-2  I3  

31.12.48  131.573-0  I2  

31.12.49  131.574-9  I2  

31.12.49."a" 131.575-7  I2  

31.12.49."b" 131.576-5  I2  

31.12.49."c" 131.577-3  I2  

31.12.49."d" 131.578-1  I2  

31.12.50  131.579-0  I2  

31.12.50.1  131.580-3  I2  

31.12.51."a" 131.581-1  I2  

31.12.51."b" 131.582-0  I2  

31.12.51."c" 131.583-8  I2  

31.12.52."a" 131.584-6  I2  

31.12.52."b" 131.585-4  I2  

31.12.52."c" 131.586-2  I2  

31.12.52."d" 131.587-0  I2  

31.12.52."e" 131.588-9  I2  

31.12.53."a" 131.589-7  I2  

31.12.53."b" 131.590-0  I2  

31.12.53."c" 131.591-9  I2  

31.12.53."d" 131.592-7  I2  

31.12.53."e" 131.593-5  I2  

31.12.53."f" 131.594-3  I2  

31.12.53."g" 131.595-1  I2  

31.12.54."a" 131.596-0  I2  

31.12.54."b" 131.597-8  I2  

31.12.54."c" 131.598-6  I2  



 

31.12.54."d" 131.599-4  I2  

31.12.54."e" 131.600-1  I2  

31.12.54."f" 131.601-0  I2  

31.12.54."g" 131.602-8  I2  

31.12.54."h" 131.603-6  I2  

31.12.54."i" 131.604-4  I2  

31.12.54."j" 131.605-2  I2  

31.12.54."k" 131.606-0  I2  

31.12.54."l" 131.607-9  I2  

31.12.54.1."a" 131.608-7  I2  

31.12.54.1."b" 131.609-5  I2  

31.12.55."a" 131.610-9  I2  

31.12.55."b" 131.611-7  I2  

31.12.55."c" 131.612-5  I2  

31.12.56  131.613-3  I2  

31.12.57  131.614-1  I2  

31.12.58  131.615-0  I2  

31.12.59  131.616-8  I2  

31.12.60  131.617-6  I2  

31.12.60."a" 131.618-4  I2  

31.12.60."b" 131.619-2  I2  

31.12.60."c" 131.620-6  I2  

31.12.60."d" 131.621-4  I2  

31.12.60."e" 131.622-2  I2  

31.12.60."f" 131.623-0  I2  

31.12.60.1  131.624-9  I2  

31.12.61."a" 131.625-7  I2  

31.12.61."c" 131.626-5  I2  

31.12.61.1."a" 131.627-3  I2  

31.12.61.1."b" 131.628-1  I2  

31.12.61.1."c" 131.629-0  I2  

31.12.61.1."d" 131.630-3  I2  



 

31.12.61.1."e" 131.631-1  I2  

31.12.61.1."f" 131.632-0  I2  

31.12.61.1."g" 131.633-8  I2  

31.12.61.1."h" 131.634-6  I2  

31.12.61.3  131.635-4  I2  

31.12.62  131.636-2  I2  

31.12.63."a" 131.637-0  I2  

31.12.63."b" 131.638-9  I2  

31.12.63."c" 131.639-7  I2  

31.12.63."d" 131.640-0  I2  

31.12.63."e" 131.641-9  I2  

31.12.63.1  131.642-7  I2  

31.12.65  131.643-5  I2  

31.12.65.1  131.644-3  I2  

31.12.65.2  131.645-1  I2  

31.12.66  131.646-0  I3  

31.12.67  131.647-8  I3  

31.12.68  131.648-6  I3  

31.12.69  131.649-4  I3  

31.12.70  131.650-8  I3  

31.12.71  131.651-6  I3  

31.12.72  131.652-4  I3  

31.12.72."a" 131.653-2  I3  

31.12.72."b" 131.654-0  I3  

31.12.73."a" 131.655-9  I3  

31.12.73."b" 131.656-7  I3  

31.12.73."c" 131.657-5  I3  

31.12.73."d" 131.658-3  I3  

31.12.73."e" 131.659-1  I3  

31.12.73."f" 131.660-5  I3  

31.12.73."g" 131.661-3  I3  

31.12.74  131.662-1  I2  



 

31.12.75."a" 131.663-0  I2  

31.12.75."b" 131.664-8  I2  

31.12.75."c" 131.665-6  I2  

31.12.75."d" 131.666-4  I2  

31.12.76  131.667-2  I2  

31.12.77  131.668-0  I2  

31.12.78  131.669-9  I2  

31.12.80  131.670-2  I2  

31.12.80.1  131.671-0  I2  

31.12.81  131.672-9  I2  

31.12.82  131.673-7  I2  

31.12.83  131.674-5  I2  

31.12.84  131.675-3  I2  

31.12.84.1."a" 131.676-1  I1  

31.12.84.1."b" 131.677-0  I1  

31.12.84.1."c" 131.678-8  I1  

31.12.84.1."d" 131.679-6  I1  

31.12.84.2."a" 131.680-0  I1  

31.12.84.2."b" 131.681-8  I1  

31.12.84.2."c" 131.682-6  I1  

31.12.84.2."d" 131.683-4  I1  

31.12.84.2."e" 131.684-2  I2  

31.12.84.2."f" 131.685-0  I1  

31.12.84.2."g" 131.686-9  I2  

31.12.84.2."h" 131.687-7  I2  

31.12.84.2."i" 131.688-5  I2  

31.12.84.2."j" 131.689-3  I2  

31.12.84.2."k" 131.690-7  I2  

31.12.84.2."l" 131.691-5  I2  

31.12.84.2."m" 131.692-3  I2  

31.12.84.2."n" 131.693-1  I2  

 



 

Art. 5º - Revogar o código de ementa e respectiva gradação de infração referente ao subitem 3.3 
alínea"a"do Anexo 13-A (Benzeno) da Norma Regulamentadora nº 15 (Atividades e Operações 
Insalubres) constante do Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28. 
Art. 6º - Revogar os códigos de ementas e respectivas gradações de infração referentes aos subitens 
18.14.1.10, 18.14.25.6, 18.14.25.7 e 18.14.25.8 da Norma Regulamentadora nº 18 (Condições e Meio 
Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção) constantes no Anexo II da Norma 
Regulamentadora nº 28. 
Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
 
2.05 FGTS e GEFIP 
RESOLUÇÃO Nº 680, DE 10 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 13/01/2012 (nº 10, Seção 
1, pág. 58) 
Aprova linha de crédito para aquisição de material de construção - Financiamento de 
Material de Construção (Fimac FGTS). 
O CONSELHO CURADOR DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO, na forma do inciso I do 
artigo 5º da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e do inciso I do artigo 64 do Regulamento 
Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto nº 99.684, de 8 de novembro de 1990, e 
considerando a necessidade de fomentar novos investimentos na área habitacional ampliando a 
população-alvo abrangida pelos financiamentos do FGTS; 
considerando que as diversas modalidades de financiamentos, atualmente abrangidas com recursos 
do FGTS, não permeiam todas as camadas da população de forma a propiciar acesso a crédito no 
tocante à reforma, ampliação e construção de imóvel; 
considerando que há mercado para uma nova linha de crédito do FGTS que contemple todas as 
operações de crédito destinadas à aquisição de material de construção, independente da renda 
familiar do proponente e sem direito a desconto do FGTS; 
considerando que as operações somente serão realizadas em imóveis regularizados, possibilitando 
inclusive a instalação de hidrômetros de medição individual e a implantação de Sistemas de 
Aquecimento Solar (SAS), ampliando a atuação do FGTS no setor de habitação formal com 
racionalidade econômica e ambiental; e 
considerando que o FGTS pode atuar mais fortemente nesse segmento, auferindo rentabilidade 
maior do que as praticadas na área de Habitação Popular, resolve: 
1 - Aprovar linha de crédito para aquisição de material de construção - Financiamento de Material de 
Construção (Fimac FGTS) para imóveis residenciais, destinada ao financiamento para reforma, 
ampliação ou construção, instalação de hidrômetros de medição individual e implantação de 
Sistemas de Aquecimento Solar (SAS) e itens que visem à acessibilidade, o desenvolvimento 
sustentável e a preservação do meio ambiente. 
1.1. Esse financiamento não terá qualquer desconto do FGTS e será realizado somente para 
proponentes cotistas do FGTS com vínculo empregatício ativo, independente da renda familiar. 
2 - Estabelecer que as condições básicas das operações do Fimac FGTS observarão os seguintes 
critérios:  
a) prazo de amortização limitado a 120 (cento e vinte) meses, com prestações calculadas pelo 
Sistema de Amortizações Constantes (SAC) ou Tabela Price, a critério dos agentes financeiros;  
b) atualização mensal do saldo devedor e das prestações pelo mesmo índice de correção das contas 
vinculadas do FGTS;  
c) custo efetivo máximo para o mutuário final, compreendendo juros, comissões e outros encargos 
financeiros, de 12% (doze por cento) ao ano, em conformidade com a legislação vigente e a 
regulamentação do Conselho Monetário Nacional aplicáveis ao Sistema Financeiro da Habitação 
(SFH);  



 

d) taxa nominal de juros do FGTS de 8,5% (oito e meio por cento) ao ano, incidente sobre o saldo 
devedor atualizado;  
e) valor do financiamento de acordo com a capacidade de pagamento do mutuário, observados os 
critérios de financiamento definidos neste item, limitado a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), para 
imóveis financiáveis nas condições do SFH;  
f) garantias usualmente aceitas pelos agentes financeiros;  
g) verificação prévia, pelos agentes financeiros, da regularidade da inscrição previdenciária relativa à 
mão de obra a ser utilizada, quando o financiamento for superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais); e  
h) permissão de apenas uma operação ativa por proponente.  
2.1. A amortização ou quitação de financiamento desta linha de crédito não poderá ser realizada por 
meio de saques das contas vinculadas do FGTS para qualquer fim.  
2.2. Os agentes financeiros poderão promover o credenciamento dos estabelecimentos que 
comercializam materiais de construção, definindo regras de prudência para assegurar a qualidade da 
operação de crédito.  
2.3. Para a concessão do crédito necessariamente deverá ser observada a regularidade do lote ou da 
edificação que receberá a obra ou a reforma, por meio de documento de propriedade atualizado, 
expedido pela serventia imobiliária, bem como do indispensável alvará de aprovação da 
municipalidade, quando for o caso.  
2.4. Somente poderão ser comercializados materiais cujas especificações técnicas cumpram as 
normas técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e de acordo com o 
Sistema Brasileiro de Avaliação de Conformidade (SBAC) e com as resoluções do Conselho Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro). 
3 - Definir que os recursos destinados ao Fimac FGTS serão fixados anualmente a partir da 
disponibilidade do Fundo, alocando-se R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) para o 
exercício de 2012.  
4. Determinar que o Gestor da Aplicação e o Agente Operador regulamentem as disposições 
complementares a esta Resolução no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 
publicação. 
5. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
DECRETO Nº 7.664, DE 11 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 12/01/2012 (nº 9, Seção 1, 
pág. 1) 
 
Dá nova redação ao art. 4º do Decreto nº 5.113, de 22 de junho de 2004, que regulamenta 
o art. 20, inciso XVI, da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, que dispõe sobre o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 
 
A Presidenta da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 
tendo em vista o disposto na alínea "c" do inciso XVI do caput do art. 20 da Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990, decreta: 
Art. 1º - O art. 4º do Decreto nº 5.113, de 22 de junho de 2004, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 4º - O valor do saque será equivalente ao saldo existente na conta vinculada, na data da 
solicitação, limitado à quantia correspondente a R$ 6.220,00 (seis mil duzentos e vinte reais), por 
evento caracterizado como desastre natural, desde que o intervalo entre uma movimentação e outra 
não seja inferior a doze meses." (NR) 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Fica revogado o Decreto nº 7.428, de 14 de janeiro de 2011. 
Brasília, 11 de janeiro de 2012; 191º da Independência e 124º da República. 
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EDITAL Nº 1-DOU de 11/01/2012 (nº 8, Seção 3, pág. 86) 
A Caixa Econômica Federal torna público que, em conformidade com a Lei nº 8.036, de 11 
de maio de 1990, com redação dada pela Lei nº 9.964, de 10/04/2000 e com a Lei 
Complementar nº 110, de 29/06/2001, foi baixado Edital Eletrônico do FGTS, com validade 
para o período de 10/01/2012 a 09/02/2012. 
Estão disponíveis as seguintes informações: 
1 - Orientações - aplicação, com recurso de auto-apresentação, que descreve os coeficientes próprios 
do FGTS, as respectivas finalidades e forma de utilização, com destaque para aqueles necessários à 
efetivação dos recolhimentos em atraso, em consonância com as Circulares CAIXA relativas. 
2 - Coeficientes de Remuneração de Conta Vinculada: 
- JAM mensal 
- JAM acumulado 
2.1- Os coeficientes de JAM a serem creditados nas contas vinculadas do FGTS em 10/01/2012, 
conforme tabela abaixo, incidindo sobre os saldos existentes em 10/12/2011, deduzidas as 
movimentações ocorridas no período de 11/12/2011 a 09/01/2012: 

(3% a.a.)  
0,003405  

conta referente a empregado não optante, optante a partir de 
23/09/1971 (mesmo que a opção tenha retroagido), 
trabalhador avulso e optante até 22/09/1971 durante os dois 
primeiros anos de permanência na mesma empresa;  

(4% a.a.)  
0,004213  

conta referente a empregado optante até 22/09/1971, do 
terceiro ao quinto ano de permanência na mesma empresa;  

(5% a.a.)  
0,005014  

conta referente a empregado optante até 22/09/1971, do sexto 
ao décimo ano de permanência na mesma empresa;  

(6% a. a.)  
0,005809  

conta referente a empregado optante até 22/09/1971, a partir 
do décimo primeiro ano de permanência na mesma empresa.  

3 - Coeficientes para recolhimento em atraso: 
- para recolhimento mensal, a ser efetuado através de GRF - Guia de Recolhimento do FGTS, por data 
de pagamento; 
- o arquivo de índices a ser utilizado pelo aplicativo SEFIP, de uso obrigatório para o recolhimento 
mensal, encontra-se disponível para download em opção própria do Edital Eletrônico; 
- para recolhimento rescisório, a ser realizado por meio de GRRF - Guia de Recolhimento Rescisório 
do FGTS. 
4 - Coeficientes adicionais: 
- depósito e JAM acumulado 
- correção monetária 
O referido Edital encontra-se disponível no site www.caixa.gov.br, da Rede Mundial de 
Computadores - Internet, em versão eletrônica, ou, alternativamente, nas agências da CAIXA em 
todo território nacional. 
 
2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.238, DE 11 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 12/01/2012 
(nº 9, Seção 1, pág. 29) 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, que dispõe sobre 
normas gerais de tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais 
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destinadas à Previdência Social e as destinadas a outras entidades ou fundos, 
administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e dá outras providências. 
A SECRETÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - SUBSTITUTA, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 273 da Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto 
nos arts. 2º e 3º da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, no art. 1º da Lei nº 12.402, de 2 de maio 
de 2011, e na Lei nº 12.470, de 31 de agosto de 2011, resolve: 
Art. 1º - Os arts. 19, 22, 28, 65, 71, 72, 109-A, 109-C, 109-D, 109-E, 110, 110-A, 111-F, 111-H, 134, 
152, 155, 227, 229, 231, 232, 383, 385, 411, 413, 417, 422 e 473 da Instrução Normativa RFB nº 971, 
de 13 de novembro de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação:  
"Art. 19 - .................................................................. 
II - .......................................................................... 
d) a empresa líder do consórcio, no caso de contrato para execução de obra de construção civil 
mediante empreitada total celebrado em nome das empresas consorciadas;  
............................................................................ 
i) o consórcio, no caso de contrato para execução de obra de construção civil mediante empreitada 
total celebrado em seu nome.  
............................................................................................." (NR)  
"Art. 22 - ................................................................. 
§ 3º - A obra de construção civil executada por empresas em consórcio deverá ser matriculada 
exclusivamente na unidade da RFB jurisdicionante do estabelecimento matriz da empresa líder ou do 
endereço do consórcio, na forma do art. 28.  
..................................................................................." (NR)  
"Art. 28 - Tratando-se de contrato de empreitada total de obra a ser realizada por empresas em 
consórcio, conforme disposto no § 1º do art. 322, a matrícula da obra será efetuada na ARF ou no 
CAC jurisdicionante do estabelecimento matriz da empresa líder ou do endereço do consórcio e será 
expedida com a identificação de todas as empresas consorciadas e do próprio consórcio, observados 
os seguintes procedimentos: 
I - ................................................................................ 
b) a indicação da empresa responsável ou da administradora do consórcio, denominada empresa 
líder, ou do próprio consórcio, no caso deste ser o responsável pela matrícula da obra;  
.................................................................................... 
§ 1º - No ato da matrícula, se apresentado o contrato de constituição do consórcio contendo todas as 
informações dos documentos previstos nas alíneas "c" a "f" do inciso II do caput, fica dispensada a 
apresentação destes, devendo cópia do contrato ficar arquivada na ARF ou CAC jurisdicionante do 
estabelecimento matriz da empresa líder ou do endereço do consórcio, conforme o caso. 
§ 2º - No campo "nome" do cadastro da matrícula deverá constar a denominação social da empresa 
líder, seguida das expressões "e outros em CONSÓRCIO", ou o nome do consórcio, seguido da 
expressão "CONSÓRCIO", caso este seja o contratante da mão de obra, assim como o respectivo 
número de inscrição no CNPJ, conforme o caso. 
................................................................................ 
§ 4º - A matrícula de obra executada por empresas em consórcio ficará vinculada ao CNPJ de todas as 
consorciadas e, quando o responsável pela matrícula for o consórcio, ao CNPJ deste e de todas as 
consorciadas." (NR)  
"Art. 65 - ............................................................................ 
§ 6º - O segurado contribuinte individual, ressalvado o disposto no § 11, que trabalhe por conta 
própria, sem relação de trabalho com empresa ou equiparado, a partir da competência em que fizer 
opção pela exclusão do direito ao benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, contribuirá 
à alíquota de 11% (onze por cento) sobre o valor correspondente ao limite mínimo mensal do salário-
de-contribuição a que se refere o inciso III do § 1º do art. 54. 
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§ 7º - O segurado que tenha contribuído na forma do § 6º e que pretenda contar o tempo 
correspondente para fins de obtenção da aposentadoria por tempo de contribuição ou da contagem 
recíproca do tempo de contribuição a que se refere o art. 94 da Lei nº 8.213, de 1991, deverá 
complementar a contribuição mensal mediante o recolhimento de mais 9% (nove por cento) 
incidentes sobre o limite mínimo mensal do salário-de-contribuição em vigor na competência a ser 
complementada, acrescido dos juros moratórios previstos na alínea "b" do inciso II e no inciso III do 
art. 402, observado o disposto no parágrafo único do mesmo artigo.  
................................................................................... 
§ 11 - O MEI de que trata o inciso XXXV do art. 9º contribuirá à Previdência Social na forma 
regulamentada pelo Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) na Resolução CGSN nº 58, de 27 de 
abril de 2009, à alíquota de:  
I - 11% (onze por cento) até a competência abril de 2011; e  
II - 5% (cinco por cento) a partir da competência maio de 2011. 
§ 12 - O MEI que tenha contribuído na forma do § 11 e pretenda contar o tempo de contribuição 
correspondente para fins de obtenção da aposentadoria por tempo de contribuição ou da contagem 
recíproca do tempo de contribuição a que se refere o art. 94 da Lei nº 8.213, de 1991, deverá 
complementar a contribuição mensal mediante recolhimento, sobre o valor correspondente ao 
limite mínimo mensal do salário-de-contribuição em vigor na competência a ser complementada, da 
diferença entre o percentual pago e o de 20% (vinte por cento), acrescido dos juros moratórios de 
que tratam a alínea "b" do inciso II e o inciso III do art. 402, observado o disposto no parágrafo único 
do mesmo artigo." (NR)  
"Art. 71 - ................................................................ 
§ 1º - Em caso de opção pela exclusão do direito ao benefício de aposentadoria por tempo de 
contribuição, observado o disposto no § 9º do art. 65, a alíquota de contribuição incidente sobre o 
valor correspondente ao limite mínimo mensal do salário-de-contribuição a que se refere o inciso III 
do § 1º do art. 54 será de:  
I - 5% (cinco por cento) para o segurado facultativo sem renda própria que se dedique 
exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencente a família 
de baixa renda; e  
II - 11% (onze por cento), para os demais segurados facultativos.  
§ 2º - O segurado que tenha contribuído na forma do § 1º e pretenda contar o tempo de 
contribuição correspondente para fins de obtenção da aposentadoria por tempo de contribuição ou 
da contagem recíproca do tempo de contribuição a que se refere o art. 94 da Lei nº 8.213, de 1991, 
deverá complementar a contribuição mensal mediante recolhimento, sobre o valor correspondente 
ao limite mínimo mensal do salário-de-contribuição em vigor na competência a ser complementada, 
da diferença entre o percentual pago e o de 20% (vinte por cento), acrescido dos juros moratórios 
previstos na alínea "b" do inciso II e no inciso III do art. 402, observado o disposto no § 7º do art. 65. 
§ 3º - Considera-se de baixa renda, para os fins do disposto no inciso I do § 1º, a família inscrita no 
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) cuja renda mensal seja de até 
2 (dois) salários mínimos." (NR)  
"Art. 72 - ...................................................................... 
.....................................................................................  
§ 1º - ........................................................................... 
I - ................................................................................. 
...................................................................................... 
c) a empresa com mais de 1 (um) estabelecimento e com mais de 1 (uma) atividade econômica 
deverá somar o número de segurados alocados na mesma atividade em toda a empresa e considerar 
preponderante aquela atividade que ocupar o maior número de segurados empregados e 
trabalhadores avulsos, aplicando o correspondente grau de risco a todos os estabelecimentos da 
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empresa, exceto às obras de construção civil, para as quais será observado o inciso III deste 
parágrafo. 
.......................................................................................... 
§ 5º - As empresas, inclusive as constituídas sob a forma de cooperativa, exceto as cooperativas de 
crédito, que desenvolvam as atividades de bancos comerciais, bancos de investimentos, bancos de 
desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de crédito, de financiamento ou de investimento, 
sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos ou de valores 
mobiliários, inclusive bolsa de mercadorias e de valores, empresas de arrendamento mercantil, 
empresas de seguros privados ou de capitalização, agentes autônomos de seguros privados ou de 
crédito e entidades de previdência privada abertas ou fechadas, além das contribuições previstas nos 
incisos I a IV do caput, sujeitam-se à contribuição adicional de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por 
cento) incidente sobre a base de cálculo definida nos incisos I e II do caput do art. 57. 
............................................................................" (NR) 
"Art. 109-A - ........................................................ 
................................................................................ 
VII - as entidades a que se refere o inciso I do § 1º do art. 109, constituídas sob a forma de serviço 
social autônomo, exceto quanto à contribuição social do salário-educação e à contribuição devida ao 
Incra. 
............................................................................." (NR)  
"Art. 109-C - ........................................................... 
............................................................................... 
IV - se nenhuma das atividades desenvolvidas pela pessoa jurídica se caracterizar como 
preponderante, aplica-se a cada atividade o respectivo código FPAS, na forma do inciso I. 
...................................................................................... 
§ 3º - As empresas, inclusive as constituídas na forma de cooperativa, que desenvolvam as atividades 
referidas no § 5º do art. 72 enquadram-se no código FPAS 736 e contribuirão com as alíquotas 
previstas para este código no Anexo II desta Instrução Normativa, observado, quanto às cooperativas 
de crédito, o disposto no § 4º . 
§ 4º - As cooperativas de crédito enquadram-se no código FPAS 787, observado o disposto no § 12 do 
art. 72. 
§ 5º - As Entidades Beneficentes de Assistência Social (Ebas) certificadas e em gozo da isenção 
enquadram-se no código FPAS 639 e contribuirão com as alíquotas previstas para este código no 
Anexo II desta Instrução Normativa. 
§ 6º - Os organismos internacionais com acordo recíproco de isenção enquadram-se no código FPAS 
876 e contribuirão com as alíquotas previstas para este código no Anexo II desta Instrução 
Normativa." (NR)  
"Art. 109-D - ............................................................... 
..................................................................................... 
VII - construção, ampliação e manutenção de vias públicas; 
........................................................................................  
XVI - engenharia consultiva, assim considerada a pessoa jurídica cuja atividade se destine a viabilizar 
a realização de obras de construção civil, de construção de usinas e de implantação e instalação de 
linhas de transmissão e plataformas de qualquer espécie; 
........................................................................................  
XXVIII - reciclagem, tratamento ou industrialização de resíduos, com ou sem coleta." (NR)  
"Art. 109-E - ..................................................................  
........................................................................................ 
XI - tinturarias, quando constituírem atividade acessória de serviços pessoais ou fase de atividade 
comercial (FPAS 515);  



 

XII - serviços de engenharia consultiva não enquadrados no inciso XVI do art. 109-D (FPAS 515, se 
pessoa jurídica, e 566, se pessoa física);  
XIII - coleta de resíduos, sem atividade de tratamento, reciclagem ou industrialização (FPAS 515)." 
(NR)  
"Art. 110 - O código FPAS e as alíquotas correspondentes, atribuídos à atividade na forma dos arts. 
109-C a 109-E, serão aplicados a todos os estabelecimentos da mesma pessoa jurídica, assim 
considerados os cadastrados sob a mesma raiz de CNPJ, independentemente de sua localização, 
ressalvadas as hipóteses previstas nos incisos I e IV do art. 109-C." (NR)  
"Art. 110-A - .................................................................. 
........................................................................................ 
§ 5º - Verificada a hipótese prevista no § 4º, aplicam-se à atividade as alíquotas constantes do Anexo 
II desta Instrução Normativa, de acordo com o código FPAS 507 e código de terceiros 0079. 
§ 6º - Tratando-se de agroindústria, observar-se-á o disposto no art. 111-F." (NR)  
"Art. 111-F - ................................................................... 
........................................................................................ 
III - as contribuições devidas a terceiros pela agroindústria sujeita à contribuição substitutiva 
instituída pela Lei nº 10.256, de 9 de julho de 2001, ressalvada a hipótese do inciso IV, incidem sobre 
a receita bruta da comercialização da produção e sobre as folhas de salários dos setores rural e 
industrial, as quais devem ser declaradas separadamente, de acordo com o seguinte quadro:  

Base de cálculo da contribuição  Código FPAS  Código de 
terceiros  

Total 
Terceiros  

Receita bruta da comercialização 
da produção  744  -  0,25%  

Folha de salários do setor rural  604  0003  2,7%  

Folha de salários do setor 
industrial  833  0079  5,8%  

IV - tratando-se de agroindústria sujeita à contribuição substitutiva instituída pela Lei nº 10.256, de 
2001, que desenvolva atividade enumerada no caput do art. 110-A, exercida nas condições do seu § 
1º e desde que não caracterizada a hipótese prevista nos §§ 4º e 5º do mesmo artigo, as 
contribuições serão calculadas de acordo com o seguinte quadro:  

Base de cálculo da contribuição  Código FPAS  Código de 
terceiros  

Total 
Terceiros  

Receita bruta da comercialização da 
produção  744  -  0,25%  

Folha de salários (rural e industrial)  825  0003  2,7%  

........................................................................................" (NR) 
"Art. 111-H - Para fins de recolhimento das contribuições devidas à Previdência Social e a terceiros, a 
cooperativa de produção que atua nas atividades de que tratam os incisos I e II do art. 111-F e o art. 
111G informará o código de terceiros 4099 e a que atua nas demais atividades informará o código de 
terceiros 4163. 
........................................................................................." (NR) 
"Art. 134 - .................................................................................. 
......................................................................................... 
Parágrafo único - Aplica-se o disposto neste artigo à empresa prestadora de serviços por intermédio 
de consórcio, em relação à sua participação no empreendimento, e ao consórcio, conforme o caso, 
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nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.199, de 14 de outubro de 2011, que dispõe sobre 
procedimentos fiscais dispensados aos consórcios, e observado o disposto neste Capítulo em relação 
à retenção e seu recolhimento." (NR)  
"Art. 152 - ................................................................................... 
.......................................................................................................  
IX - os titulares e os sócios, em qualquer tempo, e os administradores, do período de ocorrência dos 
respectivos fatos geradores ou em períodos posteriores, de microempresas ou empresas de pequeno 
porte baixadas sem o pagamento das respectivas contribuições previdenciárias, conforme disposto 
no § 5º do art. 9º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e  
X - as empresas integrantes de consórcio constituído nos termos dos arts. 278 e 279 da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, observado o art. 1º da Lei nº 12.402, de 2 de maio de 2011, e a Instrução 
Normativa RFB nº 1.199, de 2011, que dispõe sobre procedimentos fiscais dispensados aos 
consórcios. 
......................................................................................... 
§ 2º - Em relação aos créditos decorrentes de obrigações previdenciárias, aplica-se o disposto no art. 
135 do CTN às pessoas nele mencionadas. 
......................................................................................... 
§ 4º - Os titulares e os sócios, em qualquer tempo, e os administradores, do período de ocorrência 
dos respectivos fatos geradores ou de períodos posteriores, reputam-se solidariamente responsáveis 
pelas penalidades decorrentes da simples falta de recolhimento ou da prática, comprovada e 
apurada em processo administrativo ou judicial, de outras irregularidades cometidas pelos 
empresários, pelas microempresas, pelas empresas de pequeno porte ou por seus sócios ou 
administradores, nos termos do § 4º do art. 9º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
........................................................................................." (NR) 
"Art. 155 - No contrato de empreitada total de obra a ser realizada por empresas reunidas em 
consórcio, nos termos da alínea "a" do inciso XXVII do art. 322, o contratante responde 
solidariamente, com as empresas consorciadas, pelo cumprimento das obrigações perante a 
Previdência Social, em relação às operações praticadas pelo consórcio, em nome deste ou da 
empresa líder, , ressalvado o disposto no inciso IV do § 2º do art. 151. 
......................................................................................... 
§ 2º - As consorciadas se obrigam nas condições previstas no respectivo contrato, respondendo cada 
uma por suas obrigações e pelas decorrentes da contratação, pelo consórcio ou pela empresa líder, 
de pessoas jurídicas ou físicas, observado o disposto no inciso X do art. 152. 
......................................................................................... 
§ 4º - A solidariedade a que se refere este artigo abrange também o recolhimento das contribuições 
destinadas a outras entidades e fundos, além da multa por atraso no cumprimento das obrigações 
acessórias." (NR)  
"Art. 227 - ....................................................................... 
......................................................................................... 
VII - manter regularidade fiscal em relação a todos os tributos administrados pela RFB durante todo o 
período de gozo da isenção;  
VIII - manter certificado de regularidade do FGTS durante todo o período de gozo da isenção; e 
........................................................................................." (NR)  
"Art. 229 - Constatado o descumprimento, pela entidade, de requisito estabelecido no art. 227, a 
isenção ficará suspensa e a fiscalização da RFB lavrará auto de infração relativo ao período 
correspondente, relatando os fatos que lhe deram causa.  
7º Aplica-se ao lançamento previsto neste artigo o rito estabelecido pelo Decreto nº 70.235, de 6 de 
março de 1972." (NR)  
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"Art. 231 - A isenção de que trata este Capítulo não dispensa o cumprimento de obrigações 
acessórias estabelecidas na legislação tributária a que a entidade está sujeita na condição de 
contribuinte ou responsável. 
........................................................................................." (NR) 
"Art. 232 - A Ebas certificada até 29 de novembro de 2009 fará jus à isenção, até a validade do 
respectivo certificado:  
I - desde o deferimento do pedido de isenção apresentado na forma do art. 55 da Lei nº 8.212, de 
1991, se cumpriu, sucessivamente, durante os períodos das respectivas vigências, os requisitos: 
a) do art. 55 da Lei nº 8.212, de 1991, até 9 de novembro de 2008, data anterior à da publicação da 
Medida Provisória nº 446, de 7 de novembro de 2008; 
b) do art. 28 da Medida Provisória nº 446, de 2008, no período de 10 de novembro de 2008 até 11 de 
fevereiro de 2009, data da publicação da rejeição da Medida Provisória; 
c) do art. 55 da Lei nº 8.212, de 1991, a partir de 12 de fevereiro de 2009 até 29 de novembro de 
2009, data da publicação da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009; e 
d) do art. 29 da Lei nº 12.101, de 2009, a partir da vigência desta;  
II - desde a certificação originária deferida pela Medida Provisória nº 446, de 2008, se cumpriu, 
sucessivamente, durante os períodos das respectivas vigências, os requisitos da legislação referida 
nas alíneas "b", "c" e "d" do inciso I; e  
III - desde o início da concessão da isenção sustentada no certificado cuja renovação ou prorrogação 
foi concedida pela Medida Provisória nº 446, de 2008, e desde que tenha cumprido os requisitos da 
legislação referida nas alíneas do inciso I." (NR)  
"Art. 383 - ....................................................................... 
......................................................................................... 
§ 11 - No caso de obra realizada por empresas em consórcio, contratadas por empreitada total, para 
fins do disposto no art. 385, o responsável pela matrícula da obra deverá apresentar toda a 
documentação relativa à sua participação, bem como toda a documentação das consorciadas, na 
unidade de atendimento da RFB jurisdicionante do estabelecimento matriz da empresa líder ou do 
endereço do consórcio, quando for o caso. 
........................................................................................." (NR) 
"Art. 385 - ......................................................................... 
.........................................................................................  
§ 3º - A inobservância do disposto no § 11 do art. 383 implicará indeferimento do pedido de CND ou 
CPD-EN relativa à obra." (NR)  
"Art. 398 - É vedado o recolhimento, em documento de arrecadação, de valor inferior a R$ 10,00 (dez 
reais). 
§ 1º - Se o valor a recolher na competência for inferior ao valor mínimo estabelecido no caput, 
deverá ser adicionado ao devido na competência seguinte, e assim sucessivamente, até atingir o 
valor mínimo permitido para recolhimento, observado o seguinte: 
........................................................................................." (NR) 
"Art. 411 - ......................................................................................... 
......................................................................................... 
§ 6º - Na hipótese de CND da matrícula de obra executada por empresas em consórcio, a verificação 
da regularidade fiscal de que trata o caput abrangerá todas as consorciadas ou o consórcio, na 
hipótese de este ser o responsável pela matrícula, sendo a certidão expedida eletronicamente pelo 
sistema informatizado da RFB, caso não constem restrições em nenhum dos CNPJ verificados, em 
relação à respectiva responsabilidade perante o consórcio." (NR)  
"Art. 413 - ......................................................................................... 
......................................................................................... 
§ 5º - No caso de obra realizada por empresas em consórcio, contratadas por empreitada total, as 
restrições serão liberadas no sistema informatizado na Delegacia ou Inspetoria da Receita Federal 
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jurisdicionante do estabelecimento matriz da empresa líder ou do endereço do consórcio, mediante 
a apresentação da documentação probatória da regularidade da situação impeditiva da emissão da 
CND ou da CPD-EN da empresa líder, das demais empresas consorciadas ou do consórcio, conforme 
o caso." (NR)  
"Art. 417 - ........................................................................ 
......................................................................................... 
§ 2º - Na hipótese de obra realizada por empresas em consórcio, contratadas por empreitada total, 
ressalvado o disposto no art. 385, aplica-se o disposto neste artigo quando houver débito, relativo às 
obrigações assumidas em contrato, de qualquer das empresas consorciadas ou do consórcio, quando 
este for o responsável pela matrícula." (NR)  
"Art. 422 - ......................................................................................... 
Parágrafo único - A CPD será emitida pela unidade da RFB jurisdicionante do estabelecimento matriz 
da empresa ou, na hipótese de consórcio de empresas, do estabelecimento matriz da empresa líder 
ou do endereço do consórcio." (NR) 
"Art. 473 - ......................................................................................... 
I - cada segurado não inscrito, independentemente da data de contratação do empregado ou do 
contribuinte individual; 
........................................................................................." (NR) 
Art. 2º - Os Anexos II e IV da Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009, ficam substituídos pelos 
Anexos I e II a esta Instrução Normativa. 
Art. 3º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º - Ficam revogados o § 2º do art. 111-F, os incisos I e II do caput e o § 1º do art. 111-H, o § 3º 
do art. 151, o art. 156 e os §§ 3º a 6º do art. 229 da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de 
novembro de 2009. 
ANEXO I 
TABELA DE ALÍQUOTAS POR CÓDIGOS FPAS 
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Nota (1): Até 24/09/2007 as cooperativas de crédito enquadravam-se no código FPAS 736. (§ 11 do 
art. 72 da Instrução Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009) e, a partir de 01/01/2008, 
por força do disposto no art. 10 da Lei nº 11.524, de 24 de setembro de 2007, e do principio da 
anualidade, passaram a contribuir para o SESCOOP, em substituição à contribuição patronal adicional 
de 2,5%, com enquadramento no código FPAS 787 (§ 12 do art. 72 e § 2º do art. 109-F da Instrução 
Normativa RFB nº 971, de 2009). As demais cooperativas que desenvolvam atividades do código 
FPAS 736, sujeitam-se à contribuição patronal adicional devida à Seguridade Social de 2,5%, sem 
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contribuição para o SESCOOP, por não estarem abrangidas pelo inciso I do caput e pelo § 2º do art. 
10 da Medida Provisória nº 2.168-40, de 24 de agosto de 2001. 
ANEXO II 
CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS PELA AGROINDÚSTRIA, PRODUTORES RURAIS (PESSOA JURÍDICA E FÍSICA), 
CONSÓRCIO DE PRODUTORES, GARIMPEIROS, EMPRESAS DE CAPTURA DE PESCADO 
 

Dispositivo IN 
971  Contribuinte  Base  FPAS  

Previdência Social  Terceiros  

segurado  empresa  GILR 
AT  

Fnde  Incra  Senai  Sesi  Sebrae  DPC  Senar  Sescoop  
Total 
terceiros  

0001  0002  0004  0008  0064  0128  0512  4096  

174  

Agroindústria de 
piscicultura, 
carcinicultura, 
suinocultura ou 
avicultura.  

Mão de obra setor 
criação  787  8% a 11%  20%  1% a 

3%  2,5%  0,2%  -  -  -  -  2,5%  -  5,2%  

Mão de obra setor 
abate e 
industrialização  

507  8% a 11%  20%  1% a 
3%  2,5%  0,2%  1,0%  1,5%  0,6%  -  -  -  5,8%  

175 § 5º II  

Agroindústria de 
florestamento e 
reflorestamento não 
sujeita à 
contribuição 
substitutiva  

Mão de obra setor 
rural  787  8% a 11%  20%  1% a 

3%  2,5%  0,2%  -  -  -  -  2,5%  -  5,2%  

Mão de obra setor 
industrial  507  8% a 11%  20%  1% a 

3%  2,5%  0,2%  1,0%  1,5%  0,6%  -  -  -  5,8%  

111-F, III  

Agroindústria 
sujeita à 
contribuição 
substitutiva 
instituída pela Lei 
nº 10.256, de 2001, 
exceto a referida no 
inciso IV do art. 111 
F.  

Receita bruta da 
produção  744  -  2,5%  0,1%  -  -  -  -  -  -  0,25%  -  0,25%  

Folha de salários 
do setor rural  604  8% a 11%  -  -  2,5%  0,2%  -  -  -  -  -  -  2,7%  

Folha de salários 
do setor industrial  833  8% a 11%  -  -  2,5%  0,2%  1,0%  1,5%  0,6%  -  -  -  5,8%  

111-F, IV  

Agroindústria 
sujeita à 
contribuição 
substitutiva 
instituída pela Lei 
nº 10.256, de 2001, 
que desenvolva 
atividade 
enumerada no art. 
2º do Decreto-Lei 
nº 1.146, de 1970, 
nas condições do 
art. 111 F, § 1º, da 
IN RFB nº 971, e 
desde que não 
caracterizada a 
hipótese dos §§ 4º 
e 5º, do mesmo 
artigo.  

Receita bruta da 
produção  744  -  2,5%  0,1%  -  -  -  -  -  -  0,25%  -  0,25%  

Folha de salários 
(rural e industrial)  825  8% a 11%  -  -  2,5%  2,7%  -  -  -  -  -  -  5,2%  

              

111-G § 1º  

Pessoa jurídica que 
desenvolva, além 
da atividade rural, 
outra atividade 
econômica 
autônoma.  

Total de 
remuneração de 
segurados (em 
todas as 
atividades)  

787  8% a 11%  20%  1% a 
3%  2,5%  0,2%  -  -  -  -  2,5%  -  5,2%  

111-G §§ 2º e 
3º  

Pessoa jurídica, 
inclusive 
agroindústria, que 
além da atividade 
rural, presta 
serviços a terceiros 
(atividade não 
autônoma).  

Remuneração de 
segurados 
(somente em 
relação a serviços 
prestados a 
terceiros)  

787  8% a 11%  20%  1% a 
3%  2,5%  0,2%  -  -  -  -  2,5%  -  5,2%  

110-A e 111 - G  

Pessoa jurídica que 
se dedique apenas 
a atividade de 
produção rural.  

Receita bruta da 
produção  744  -  2,5%  0,1%  -  -  -  -  -  -  0,25%  -  0,25%  

Remuneração de 
segurados  604  8% a 11%  -  -  2,5%  0,2%  -  -  -  -  -  -  2,7%  

110-A § 1º e 
111-G  

Pessoa jurídica que 
desenvolva 
atividade prevista 
no art. 2º do 
Decreto-lei nº 
1.146/70, não 
exclusiva, com 
preponderância 
rural, não sujeita a 
substituição.  

Remuneração de 
segurados  531  8% a 11%  20%  1% a 

3%  2,5%  2,7%  -  -  -  -  -  -  5,2%  

110-A § 4º e 
111-G § 4º  

Pessoa jurídica que 
desenvolva 
atividade prevista 
no art. 2º do 
Decreto-lei nº 
1.146/70, não 
exclusiva, com 
preponderância da 
industrialização, 
não sujeita a 
substituição.  

Remuneração de 
segurados  507  8% a 11%  20%  1% a 

3%  2,5%  0,2%  1,0%  1,5%  0,6%  -  -  -  5,8%  

165, I, a  

Produtor rural 
pessoa física 
equiparado a 
autônomo (cont. 
individual), 
empregador.  

Remuneração de 
segurados  604  8% a 11%  -  -  2,5%  0,2%  -  -  -  -  -  -  2,7%  

6º XXX e 10  
Produtor rural 
pessoa física e 
segurado especial.  

Receita bruta da 
comercialização da 
produção rural  

744  -  2,0%  0,1%  -  -  -  -  -  -  0,2%  -  0,2%  

165, XIX  
Consórcio 
simplificado de 
produtores rurais.  

Remuneração de 
segurados  604  8% a 11%  -  -  2,5%  0,2%  -  -  -  -  -  -  2,7%  
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186  Garimpeiro - 
empregador.  

Remuneração de 
segurados  507  8% a 11%  20%  3%  2,5%  0,2%  1,0%  1,5%  0,6%  -  -  -  5,8%  

9º  Empresa de captura 
de pescado.  

Remuneração de 
segurados  540  8% a 11%  20%  3%  2,5%  0,2%  -  -  -  2,5%  -  -  5,2%  

 
 

Notas: 
1. AGROINDÚSTRIAS. As agroindústrias, exceto as de que tratam os incisos I e II do art. 111-F desta 
Instrução Normativa, sujeitam-se à contribuição substitutiva instituída pela Lei nº 10.256, de 9 de 
julho de 2001. 
1.1 Ressalvada a hipótese contida no item 1.2, a contribuição da agroindústria sujeita à contribuição 
substitutiva instituída pela Lei nº 10.256, de 2001, para a Previdência Social, Gilrat e Senar incide 
sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção (FPAS 744) e, para as demais 
entidades e fundos incide sobre as folhas de salários dos setores rural (FPAS 604) e industrial (FPAS 
833), que devem ser declaradas separadamente. 
1.2 Tratando-se de agroindústria sujeita à contribuição substitutiva instituída pela Lei nº 10.256, de 
2001, que desenvolva atividade enumerada no art. 2º do Decreto-Lei nº 1.146, de 31 de dezembro de 
1970, nas condições do § 1º do art. 111 F, da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 
2003, e desde que não caracterizada a hipótese dos §§ 4º e 5º, do mesmo artigo, as contribuições 
serão calculadas de acordo com os códigos FPAS 744 e 825. 
2. COOPERATIVAS 
2.1 Para fins de recolhimento das contribuições devidas à Previdência Social e a terceiros, a 
cooperativa de produção que atua nas atividades de que tratam os incisos I e II do art. 111-F e o art. 
111-G informará o código de terceiros 4099, e a que atua nas demais atividades informará o código 
de terceiros 4163. 
2.2 Sobre a remuneração de trabalhadores contratados exclusivamente para a colheita da produção 
dos cooperados, a cooperativa fica obrigada ao pagamento das contribuições devidas ao FNDE e ao 
Incra, calculadas mediante aplicação das alíquotas previstas no Anexo II a esta Instrução Normativa, 
de acordo com o código FPAS 604 e código terceiros 0003, bem como à retenção e ao recolhimento 
das contribuições devidas pelo segurado. 
3. PRODUTOR RURAL PESSOA JURÍDICA 
3.1 As contribuições devidas pela pessoa jurídica que tenha como fim apenas a atividade de 
produção rural incidem sobre a receita bruta da comercialização da produção rural, em substituição 
às instituídas pelos incisos I e II do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e são calculadas de 
acordo com o código FPAS 744 (2,5% para Previdência Social; 0,1% para GILRAT e 0,25% para o 
Senar). 
3.2 A substituição não se aplica às contribuições devidas ao FNDE e ao Incra, que continuam a incidir 
sobre a folha, de acordo com o código FPAS 604 e código de terceiros 0003 (2,5% salário-educação e 
0,2% Incra). 
3.3 Se a pessoa jurídica, exceto a agroindústria, explorar, além da atividade de produção rural, outra 
atividade econômica autônoma comercial, industrial ou de serviços, no mesmo estabelecimento ou 
em estabelecimento distinto, fica obrigada às seguintes contribuições, em relação a todas as 
atividades: 
I - 20% (vinte por cento) sobre o total da remuneração paga, devida ou creditada a empregados e 
trabalhadores avulsos a seu serviço; 
II - 20% (vinte por cento) sobre a remuneração de contribuintes individuais (trabalhadores 
autônomos) a seu serviço; 
III - 15% (quinze por cento) sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, 
relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de 
trabalho; 
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IV - contribuição destinada ao financiamento da aposentadoria especial e dos benefícios concedidos 
em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do 
trabalho, incidente sobre a remuneração de empregados e trabalhadores avulsos (Decreto nº 3.048, 
de 1999, art. 202); 
3.4 Aplica-se a substituição prevista no item 3.1 ainda que a pessoa jurídica tenha como atividade 
complementar a prestação de serviços a terceiros, sem constituir atividade econômica autônoma. 
Sobre essa atividade (serviços a terceiros) contribuirá para a Previdência Social e terceiros de acordo 
com o código FPAS 787 e o código de terceiros 0515. 
3.5 A agroindústria de que tratam os incisos III e IV do art. 111-F estará sujeita à contribuição 
substitutiva instituída pela Lei nº 10.256, de 2001 ainda que explorar, além da atividade 
agroindustrial, outra atividade econômica, independentemente de ser autônoma ou não. Nessa 
hipótese a contribuição incidirá sobre a receita total (parágrafo único do art. 173). 
3.6 Na hipótese de a agroindústria de que tratam os incisos I a IV do art. 111-F prestar serviços a 
terceiros, sobre essa atividade deverá contribuir na forma do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, de 
acordo com o código FPAS 787 e código de terceiros 0515. 
3.7 O código FPAS 787 não deve ser utilizado se houver preponderância da outra atividade 
econômica autônoma, na forma do inciso III do art. 109-C. 
4. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. Aplica-se ao produtor rural pessoa física as seguintes regras: 
a) se qualificado como segurado especial (inciso VII do art. 12 da Lei nº 8.212, de 1991), contribuirá 
sobre a comercialização da produção rural (2,0% para Previdência; 0,1% para GILRAT e 0,2% para 
Senar); não contribui sobre a remuneração dos trabalhadores que contratar (empregado ou 
contribuinte individual), mas é responsável pela retenção e recolhimento da contribuição destes (8%, 
9% ou 11% do empregado e 20% do contribuinte individual). 
b) se contribuinte individual, empregador rural (inciso V do art. 12 da Lei nº 8.212, de 1991), 
contribuirá sobre a comercialização da produção (2,0% para Previdência; 0,1% para GILRAT e 0,2% 
para Senar) em relação a empregados e trabalhadores avulsos; sobre a remuneração de outros 
contribuintes individuais ou cooperados (por intermédio de cooperativa de trabalho) que contratar, 
conforme os incisos III e IV do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, e ainda sobre seu salário-de-
contribuição (20%). 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 12/01/2012 
(nº 9, Seção 1, pág. 22) 
Dispõe sobre a retenção de tributos nos pagamentos efetuados pelos órgãos da 
administração pública federal direta, autarquias e fundações federais, empresas públicas, 
sociedades de economia mista e demais pessoas jurídicas que menciona a outras pessoas 
jurídicas pelo fornecimento de bens e serviços. 
A SECRETÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - SUBSTITUTA, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 273 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto no art. 15 da Lei nº 
9.249, de 26 de dezembro de 1995, no art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e nos arts. 
34 e 35 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, no art. 39 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 
2004, no art. 3º da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005, no art. 74 da Lei nº 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, e no inciso III do § 1º do art. 4º do Decreto nº 5.297, de 6 de dezembro de 2004, 
resolve: 
Art. 1º - A retenção de tributos nos pagamentos efetuados pelos órgãos da administração pública 
federal direta, autarquias e fundações federais, empresas públicas, sociedades de economia mista e 
demais pessoas jurídicas que menciona a outras pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens e 
serviços, obedecerá o disposto nesta Instrução Normativa. 
CAPÍTULO I 
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DA OBRIGATORIEDADE DE RETENÇÃO DOS TRIBUTOS 
Art. 2º - Ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do Imposto sobre a Renda (IR), da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep sobre os pagamentos que efetuarem às 
pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, os 
seguintes órgãos e entidades da administração pública federal: 
I - os órgãos da administração pública federal direta; 
II - as autarquias; 
III - as fundações federais; 
IV - as empresas públicas; 
V - as sociedades de economia mista; e 
VI - as demais entidades em que a União, direta ou indiretamente detenha a maioria do capital social 
sujeito a voto, e que recebam recursos do Tesouro Nacional e estejam obrigadas a registrar sua 
execução orçamentária e financeira no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 
Federal (Siafi). 
§ 1º - A retenção efetuada na forma deste artigo dispensa, em relação aos pagamentos efetuados, as 
demais retenções previstas na legislação do IR. 
§ 2º - As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos 
antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 
§ 3º - No caso de fornecimento de bens ou de prestação de serviços amparados por isenção, não 
incidência ou alíquota zero do IR ou de uma ou mais contribuições de que trata este artigo, na forma 
da legislação em vigor, a retenção dar-se-á mediante a aplicação das alíquotas previstas no art. 3º, 
correspondente ao IR ou às contribuições não alcançadas pela isenção, não incidência ou pela 
alíquota zero. 
§ 4º - Na hipótese do § 3º, o recolhimento será efetuado mediante a utilização dos códigos de que 
trata o art. 36. 
§ 5º - Para fins do § 3º, as pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero 
devem informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, 
se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do 
documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 
§ 6º - Para fins desta Instrução Normativa, a pessoa jurídica fornecedora do bem ou prestadora do 
serviço deverá informar no documento fiscal o valor do IR e das contribuições a serem retidos na 
operação. 
§ 7º - Para fins desta Instrução Normativa considera-se: 
I - serviços prestados com emprego de materiais, os serviços cuja prestação envolva o fornecimento 
pelo contratado de materiais, desde que tais materiais estejam discriminados no contrato ou em 
planilhas à parte integrante do contrato, e na nota fiscal ou fatura de prestação de serviços; 
II - construção por empreitada com emprego de materiais, a contratação por empreitada de 
construção civil, na modalidade total, fornecendo o empreiteiro todos os materiais indispensáveis à 
sua execução, sendo tais materiais incorporados à obra. 
§ 8º - Excetua-se do disposto no inciso I do § 7º os serviços hospitalares, de que trata o art. 30, e os 
serviços médicos referidos no art. 31. 
§ 9º - Para efeito do inciso II do § 7º, não serão considerados como materiais incorporados à obra os 
instrumentos de trabalho utilizados e os materiais consumidos na execução da obra. 
§ 10 - Em caso de pagamentos com glosa de valores constantes da nota fiscal, sem emissão de nova 
nota fiscal, a retenção deverá incidir sobre o valor original da nota. 
§ 11 - Em caso de pagamentos com acréscimos de juros e multas por atraso no pagamento, a 
retenção deverá incidir sobre o valor da nota fiscal incluídos os acréscimos. 
CAPÍTULO II 
DA BASE DE CÁLCULO E DAS ALÍQUOTAS 



 

Art. 3º - A retenção será efetuada aplicando-se, sobre o valor a ser pago, o percentual constante da 
coluna 06 do Anexo I a esta Instrução Normativa, que corresponde à soma das alíquotas das 
contribuições devidas e da alíquota do IR, determinada mediante a aplicação de 15% (quinze por 
cento) sobre a base de cálculo estabelecida no art. 15 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 
conforme a natureza do bem fornecido ou do serviço prestado. 
§ 1º - O percentual a ser aplicado sobre o valor a ser pago corresponderá à espécie do bem fornecido 
ou do serviço prestado, conforme estabelecido em contrato. 
§ 2º - Sem prejuízo do estabelecido no § 7º do art. 2º, caso o pagamento se refira a contratos 
distintos celebrados com a mesma pessoa jurídica pelo fornecimento de bens ou de serviços 
prestados com percentuais diferenciados, aplicar-se-á o percentual correspondente a cada 
fornecimento contratado. 
§ 3º - O valor da CSLL, a ser retido, será determinado mediante a aplicação da alíquota de 1% (um 
por cento) sobre o montante a ser pago. 
§ 4º - Os valores da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep a serem retidos serão determinados, 
aplicando-se, sobre o montante a ser pago, respectivamente as alíquotas de 3% (três por cento) e 
0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), exceto nas situações especificadas no art. 5º; no § 2º 
do art. 19; no parágrafo único do art. 20; nos §§ 1º e 2º do art. 21 e nos §§ 1º e 2º do art. 22. 
§ 5º - As alíquotas de que trata o § 4º aplicam-se, inclusive, nas hipóteses em que as receitas 
decorrentes do fornecimento de bens ou da prestação do serviço estejam sujeitas ao regime de 
apuração da não cumulatividade da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep ou à tributação a 
alíquotas diferenciadas. 
§ 6º - Fica dispensada a retenção de valor inferior a R$ 10,00 (dez reais), exceto na hipótese de 
Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf) eletrônico efetuado por meio do Siafi. 
§ 7º - Ocorrendo a hipótese do § 2º, os valores retidos correspondentes a cada percentual serão 
recolhidos em Darf distintos. 
CAPÍTULO III 
DAS HIPÓTESES EM QUE NÃO HAVERÁ RETENÇÃO 
Art. 4º - Não serão retidos os valores correspondentes ao IR e às contribuições de que trata esta 
Instrução Normativa, nos pagamentos efetuados a: 
I - templos de qualquer culto; 
II - partidos políticos; 
III - instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se refere o art. 12 da 
Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 
IV - instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, científico e às associações civis, a que se 
refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997; 
V - sindicatos, federações e confederações de empregados; 
VI - serviços sociais autônomos, criados ou autorizados por lei; 
VII - conselhos de fiscalização de profissões regulamentadas; 
VIII - fundações de direito privado e a fundações públicas instituídas ou mantidas pelo Poder Público; 
IX - condomínios edilícios; 
X - Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) e as Organizações Estaduais de Cooperativas 
previstas no caput e no § 1º do art. 105 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971; 
XI - pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de 
que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação às suas 
receitas próprias; 
XII - pessoas jurídicas exclusivamente distribuidoras de jornais e revistas; 
XIII - Itaipu binacional; 
XIV - empresas estrangeiras de transportes marítimos, aéreos e terrestres, relativos ao transporte 
internacional de cargas ou passageiros, nos termos do disposto no art. 176 do Decreto nº 3.000, de 26 
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de março de 1999 - Regulamento do Imposto de Renda (RIR/1999), e no inciso V do art. 14 da Medida 
Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001; 
XV - órgãos da administração direta, autarquias e fundações do Governo Federal, Estadual ou 
Municipal, observado, no que se refere às autarquias e fundações, os termos dos §§ 2º e 3º do art. 
150 da Constituição Federal; 
XVI - no caso das entidades previstas no art. 34 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, a título 
de adiantamentos efetuados a empregados para despesas miúdas de pronto pagamento, até o limite 
de 5 (cinco) salários mínimos; 
XVII - título de prestações relativas à aquisição de bem financiado por instituição financeira; 
XVIII - entidades fechadas de previdência complementar, nos termos do art. 32 da Lei nº 10.637, de 
30 de dezembro de 2002; 
XIX - título de aquisição de petróleo, gasolina, gás natural, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo, 
querosene de aviação, demais derivados de petróleo, gás natural, álcool, biodiesel e demais 
biocombustíveis efetuados pelas pessoas jurídicas dispostas nos incisos IV a VI do caput do art. 2º, 
conforme disposto no parágrafo único do art. 34 da Lei nº 10.833, de 2003; e 
XX - título de seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores. 
Art. 5º - Não será devida a retenção da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, cabendo, nessa 
hipótese, a retenção do IR e da CSLL: 
I - utilizando-se o código de arrecadação 8767, nos pagamentos efetuados: 
a) a título de transporte internacional de cargas efetuados por empresas nacionais, conforme 
disposto no inciso V do art. 14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001; 
b) aos estaleiros navais brasileiros nas atividades de construção, conservação, modernização, 
conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou registradas no Registro Especial Brasileiro 
(REB), instituído pelo art. 11 da Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997, conforme disposto no inciso VI 
do art. 14 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001; 
c) pela aquisição no mercado interno dos seguintes produtos, conforme disposto nos incisos III, V e 
VI do art. 28 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004: 
1. de produtos hortícolas e frutas, classificados nos Capítulos 7 e 8, e ovos, classificados na posição 
04.07, todos da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi); 
2. de semens e embriões da posição 05.11 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM); e 
3. de livros, conforme disposto no art. 2º da Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 2003; 
d) pela aquisição a varejo, na forma do art. 28 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, e do 
Decreto nº 5.602, de 6 de dezembro de 2005, dos seguintes produtos:  
1. de unidades de processamento digital classificada no código 8471.50.10 da Tipi, acompanhadas de 
teclado (unidade de entrada) classificado no código 8471.60.52, e de mouse (unidade de entrada) 
classificado no código 8471.60.53, até o valor de R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais), no caso do 
conjunto completo, e até o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), somente para a unidade de 
processamento; 
2. de máquinas automáticas para processamento de dados, digitais, portáteis, de peso inferior a 
3,5Kg (três quilos e meio), com tela (écran) de área superior a 140cm2 (cento e quarenta centímetros 
quadrados), classificadas nos códigos 8471.30.12, 8471.30.19 ou 8471.30.90 da Tipi, até o valor de R$ 
4.000,00 (quatro mil reais); e 
3. de máquinas automáticas de processamento de dados, apresentadas sob a forma de sistemas, do 
código 8471.49 da Tipi, até o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), contendo exclusivamente uma 
unidade de processamento digital classificada no código 8471.50.10; um monitor (unidade de saída 
por vídeo) classificado no código 8471.60.7; um teclado (unidade de entrada) classificado no código 
8471.60.52; e um mouse (unidade de entrada) classificado no código 8471.60.53 da Tipi; 
e) pela aquisição no mercado interno dos seguintes produtos, de que tratam os incisos IV e X do art. 
28 da Lei nº 10.865, de 2004, e os arts. 6º, 6ºA e 6ºB do Decreto nº 5.171, de 6 de agosto de 2004:  
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1. de aeronaves classificadas na posição 88.02 da Tipi, suas partes, peças, ferramentais, 
componentes, insumos, fluidos hidráulicos, tintas, anticorrosivos, lubrificantes, equipamentos, 
serviços e matérias-primas a serem empregados na manutenção, conservação, modernização, 
reparo, revisão, conversão e industrialização das aeronaves, seus motores, partes, componentes, 
ferramentais e equipamentos; e 
2. de materiais e equipamentos, inclusive partes, peças e componentes, destinados ao emprego na 
construção, conservação, modernização, conversão ou reparo de embarcações registradas ou pré-
registradas no REB; 
f) pela aquisição de veículos e embarcações destinados ao transporte escolar para a educação básica 
nas redes estadual, municipal e distrital, quando adquiridos pela União, pelos Estados, pelos 
Municípios e pelo Distrito Federal, na forma dos incisos VIII e IX do art 28 da Lei nº 10.865, de 2004, e 
do Decreto nº 6.644, de 18 de novembro de 2008, a seguir: 
1. veículos novos montados sobre chassis, com capacidade para 23 (vinte e três) a 44 (quarenta e 
quatro) pessoas, classificados nos códigos 8702.10.00 Ex 02 e 8702.90.90 Ex 02 da Tipi; e 
2. embarcações novas, com capacidade para 20 (vinte) a 35 (trinta e cinco) pessoas, classificadas no 
código 8901.90.00 da Tipi; 
g) pela aquisição no mercado interno dos seguintes produtos, de que tratam os incisos XI, XII e XIV do 
art. 28 da Lei nº 10.865, de 2004:  
1. de veículos e carros blindados de combate, novos, armados ou não, e suas partes, produzidos no 
Brasil, com peso bruto total até 30t (trinta toneladas), classificados na posição 8710.00.00 da Tipi, 
destinados ao uso das Forças Armadas ou órgãos de segurança pública brasileiros, quando adquiridos 
por órgãos e por entidades da administração pública direta, na forma a ser estabelecida em 
regulamento; 
2. de material de defesa, classificado nas posições 87.10.00.00 e 89.06.10.00 da Tipi, além de partes, 
peças, componentes, ferramentais, insumos, equipamentos e matérias-primas a serem empregados 
na sua industrialização, montagem, manutenção, modernização e conversão; e 
3. de produtos classificados na posição 87.13 da NCM; 
h) pela aquisição dos produtos a que se refere o art. 1º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, e o 
art. 1º do Decreto nº 5.630, de 22 de dezembro de 2005, a seguir:  
1. sementes e mudas destinadas à semeadura e plantio, em conformidade com o disposto na Lei nº 
10.711, de 5 de agosto de 2003, e produtos de natureza biológica utilizados em sua produção; 
2. corretivo de solo de origem mineral classificado no Capítulo 25 da NCM; 
3. feijões comuns (Phaseolus vulgaris), classificados nos códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99 
da NCM, arroz descascado (arroz "cargo" ou castanho), classificado no código 1006.20 da NCM, arroz 
semibranqueado ou branqueado, mesmo polido ou brunido (glaceado), classificado no código 
1006.30 da NCM e farinhas classificadas no código 1106.20 da NCM; 
4. inoculantes agrícolas produzidos a partir de bactérias fixadoras de nitrogênio, classificados no 
código 3002.90.99 da NCM; 
5. vacinas para medicina veterinária classificadas no Código 3002.30 da NCM; 
6. farinha, grumos e sêmolas, grãos de milho, esmagados ou em flocos, classificados, 
respectivamente, nos códigos 1102.20, 1103.13 e 1104.19, todos da Tipi; 
7. pintos de 1 (um) dia classificados no código 0105.11 da Tipi; 
8. leite fluido pasteurizado ou industrializado, na forma de ultrapasteurizado, destinado ao consumo 
humano; 
9. leite em pó, integral ou desnatado, destinado ao consumo humano; 
10. leite em pó semidesnatado, leite fermentado, bebidas e compostos lácteos e fórmulas infantis, 
assim definidas conforme previsão legal específica, destinados ao consumo humano ou utilizados na 
industrialização de produtos que se destinam ao consumo humano; 
11. queijos tipo mozarela, minas, prato, coalho, ricota, requeijão, provolone, parmesão e queijo 
fresco não maturado; 
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12. soro de leite fluido a ser empregado na industrialização de produtos destinados ao consumo 
humano; 
13. farinha de trigo classificada no código 1101.00.10 da Tipi, adquirida até 31 de dezembro de 2011; 
14. trigo classificado na posição 10.01 da Tipi, adquirido até 31 de dezembro de 2011; 
15. pré-misturas próprias para fabricação de pão comum e pão comum classificados, 
respectivamente, nos códigos 1901.20.00 Ex 01 e 1905.90.90 Ex 01 da Tipi, adquiridos até 31 de 
dezembro de 2011; e 
16. massas alimentícias classificadas na posição 19.02 da Tipi, adquiridas até 30 de junho de 2012; 
i) pela aquisição de comerciantes atacadistas e varejistas, conforme disposto no art. 58-B e 58-V da 
Lei nº 10.833, de 2003, e no art. 21 do Decreto nº 6.707, de 23 de dezembro de 2008, dos produtos 
classificados nos seguintes códigos e posições da Tipi:  
1. nos códigos 21.06.90.10 Ex 02; 
2. nas posições 22.01, 22.02, exclusivamente em relação aos produtos: água e refrigerantes, 
refrescos, cerveja sem álcool, repositores hidroeletrolíticos e compostos líquidos prontos para o 
consumo, que contenham como ingrediente principal inositol, glucoronolactona, taurina ou cafeína, 
exceto os Ex 01 e Ex 02 do código 22.02.90.00; e 
3. na posição 22.03, todos da Tipi; 
j) pela aquisição no mercado interno, conforme disposto no § 11 do art. 8º da Lei nº 10.865, de 2004, 
e no Decreto nº 6.426, de 7 de abril de 2008, dos produtos classificados:  
1. no Capítulo 29 da NCM, relacionados no Anexo I ao Decreto nº 6.426, de 2008; e 
2. nas posições 30.02, 30.06, 39.26, 40.15 e 90.18 da NCM, relacionados no Anexo III ao Decreto. nº 
6.426, de 2008, destinados ao uso em hospitais e campanhas de saúde realizadas pelo poder público; 
k) pela aquisição de comerciantes atacadistas e varejistas, conforme disposto no § 2º do art. 3º e no 
parágrafo único do art 5º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, dos seguintes produtos:  
1. de máquinas e veículos, exclusivamente autopropulsados, classificados nos códigos 84.29, 
8432.40.00, 84.32.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, e dos demais produtos 
classificados nos códigos 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06, de que trata o caput do art. 1º da Lei nº 
10.485, de 2002, exceto quando adquiridos de empresa comercial atacadista adquirente dos 
produtos resultantes da industrialização por encomenda, a que se refere o § 5º do art. 17 da Medida 
Provisória nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001; 
2. dos produtos relacionados nos Anexos I e II à Lei nº 10.485, de 2002, tratados no seu art. 3º; e 
3. dos produtos classificados nas posições 40.11 (pneus novos de borracha) e 40.13 (câmaras de ar 
de borracha) da Tipi de que trata o art. 5º da Lei nº 10.485, de 2002, pela aquisição de outros 
produtos ou serviços não listados nas alíneas de "a" a "j" que vierem a ser amparados com isenção, 
não incidência ou alíquotas zero da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, observado o disposto 
no § 5º do art. 2º; 
II - utilizando-se o código de arrecadação 8850, nos pagamentos efetuados a título de transporte 
internacional de passageiros efetuados por empresas nacionais. 
Art. 6º - Para efeito do disposto nos incisos III, IV e XI do art. 4º a pessoa jurídica deverá apresentar, a 
cada pagamento, ao órgão ou à entidade declaração, na forma dos Anexos II, III e IV a esta Instrução 
Normativa, conforme o caso, em 2 (duas) vias, assinadas pelo seu representante legal. 
Parágrafo único - Na hipótese das declarações de que trata o caput, o órgão ou a entidade 
responsável pela retenção arquivará a 1ª (primeira) via da declaração, em ordem alfabética, que 
ficará à disposição da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), devendo a 2ª (segunda) via ser 
devolvida ao interessado como recibo. 
CAPÍTULO IV 
DO PRAZO DE RECOLHIMENTO 
Art. 7º - Os valores retidos deverão ser recolhidos ao Tesouro Nacional, mediante Darf: 
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I - pelos órgãos da administração pública federal direta, autarquias e fundações federais que 
efetuarem a retenção, até o 3º (terceiro) dia útil da semana subsequente àquela em que tiver 
ocorrido o pagamento à pessoa jurídica fornecedora dos bens ou prestadora do serviço; e 
II - pelas empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades em que a União, 
direta ou indiretamente detenha a maioria do capital social sujeito a voto, e que recebam recursos 
do Tesouro Nacional e estejam obrigadas a registrar sua execução orçamentária e financeira no Siafi, 
de forma centralizada, pelo estabelecimento matriz da pessoa jurídica, até o último dia útil da 
quinzena subsequente àquela quinzena em que tiver ocorrido o pagamento à pessoa jurídica 
fornecedora do bem ou prestadora do serviço. 
CAPÍTULO V 
DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIDADES 
Art. 8º - Aplicam-se, subsidiariamente, à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, as 
penalidades e demais acréscimos previstos na legislação do IR, nas hipóteses de não retenção, falta 
de recolhimento, recolhimento após o vencimento do prazo sem o acréscimo de multa moratória, de 
falta de declaração e nos de declaração inexata. 
CAPÍTULO VI 
DO TRATAMENTO DOS VALORES RETIDOS 
Art. 9º - Os valores retidos na forma desta Instrução Normativa poderão ser deduzidos, pelo 
contribuinte que sofreu a retenção, do valor do imposto e das contribuições de mesma espécie 
devidos, relativamente a fatos geradores ocorridos a partir do mês da retenção. 
Parágrafo único - O valor a ser deduzido, correspondente ao IR e a cada espécie de contribuição, será 
determinado pelo próprio contribuinte mediante a aplicação, sobre o valor do documento fiscal, da 
alíquota respectiva, constante das colunas 02, 03, 04 ou 05 do Anexo I a esta Instrução Normativa. 
CAPÍTULO VII 
DAS OPERAÇÕES COM CARTÕES DE CRÉDITO OU DE DÉBITO 
Art. 10 - Nos pagamentos correspondentes ao fornecimento de bens ou pela prestação de serviços 
efetuados por meio de Cartão de Pagamento do Governo Federal (CPGF), pelos órgãos e pelas 
entidades da administração pública federal, ou via cartões de crédito ou débito, a retenção será 
efetuada pelo órgão ou pela entidade pagador sobre o total a ser pago à empresa fornecedora do 
bem ou prestadora do serviço, devendo o pagamento com o cartão ser realizado pelo valor líquido, 
depois de deduzidos os valores do imposto e das contribuições retidos, cabendo a responsabilidade 
pelo recolhimento destes ao órgão ou à entidade adquirente do bem ou tomador dos serviços. 
CAPÍTULO VIII 
DOS DOCUMENTOS DE COBRANÇAS QUE CONTENHAM CÓDIGO DE BARRA 
Art. 11 - Nas notas fiscais, nas faturas, nos boletos bancários ou em quaisquer outros documentos de 
cobrança dos bens ou dos serviços, de que trata o art. 3º, que contenham código de barras, deverão 
ser informados o valor bruto do preço do bem fornecido ou do serviço prestado e os valores do IR e 
das contribuições a serem retidos na operação, devendo o seu pagamento ser efetuado pelo valor 
líquido deduzido das respectivas retenções, cabendo a responsabilidade pelo recolhimento destas ao 
órgão ou à entidade adquirente do bem ou tomador dos serviços. 
Parágrafo único - O disposto no caput não se aplica às faturas de cartão de crédito. 
CAPÍTULO IX 
DAS SITUAÇÕES ESPECÍFICAS 
Seção I 
Das Agências de Viagens e Turismo 
Art. 12 - Nos pagamentos correspondentes a aquisições de passagens aéreas e rodoviárias, despesas 
de hospedagem, aluguel de veículos e prestação de serviços afins, efetuados por intermédio de 
agências de viagens, a retenção será feita sobre o total a pagar a cada empresa prestadora do serviço 
e, quando for o caso, à Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária (Infraero). 



 

§ 1º - A agência de viagens apresentará documento de cobrança à unidade pagadora, do qual 
deverão constar: 
I - o nome e o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da empresa 
prestadora do serviço; 
II - no caso de venda de passagens: 
a) o número e o valor do bilhete, excluídos a taxa de embarque, o pedágio e o seguro; 
b) o número de inscrição no CNPJ da Infraero e, em destaque, o valor da taxa de embarque; e 
III - o nome do usuário do serviço. 
§ 2º - A indicação do número de inscrição no CNPJ da empresa prestadora do serviço e, quando for o 
caso, da Infraero poderá ser efetuada em documento distinto do documento de cobrança. 
§ 3º - No caso de diversos bilhetes de uma mesma empresa de transporte, os dados a que se referem 
os incisos I a III do § 1º poderão ser indicados apenas na linha correspondente ao 1º (primeiro) 
bilhete listado. 
§ 4º - O valor do imposto e das contribuições retido poderá ser deduzido pelas empresas prestadoras 
do serviço e, quando for o caso, pela Infraero, na forma do art. 9º, na proporção de suas receitas, 
devendo o comprovante anual de retenção de que trata o art. 37 ser fornecido em nome de cada um 
desses beneficiários. 
§ 5º - Como forma de comprovação da retenção de que trata este artigo, o órgão ou a entidade que 
efetuar o pagamento deverá fornecer, por ocasião do pagamento, à agência de viagem, cópia do 
Darf ou de qualquer outro documento que comprove que as retenções foram efetuadas em nome 
das empresas prestadoras do serviço. 
§ 6º - Para fins de prestação de contas, as agências de viagem repassarão às empresas prestadoras 
dos serviços de transporte o valor líquido recebido, já deduzido das retenções efetuadas em nome 
destas e da Infraero, acompanhado do comprovante referido no § 5º. 
§ 7º - As empresas de transporte aéreo repassarão à Infraero o valor referente à taxa de embarque 
recebido das empresas de turismo, já deduzido das retenções efetuadas em nome destas, 
acompanhado do comprovante de retenção referido no § 5º. 
§ 8º - As empresas de transporte aéreo e a Infraero deverão considerar como receita o valor bruto, 
ou seja, o valor líquido recebido mais as retenções efetuadas. 
§ 9º - A dedução a que se refere o § 4º poderá ser efetuada pelas empresas que sofreram a retenção, 
a partir do mês seguinte ao da contabilização dos fatos referidos nos §§ 6º e 7º. 
§ 10 - A base de cálculo da retenção a que se refere o caput, relativamente às aquisições de 
passagens aéreas e rodoviárias é o valor bruto das passagens utilizadas, não sendo admitidas 
deduções a qualquer título. 
§ 11 - O percentual de retenção a ser aplicado no pagamento da taxa de embarque cobrada pela 
Infraero é de 7,05% (sete inteiros e cinco centésimos por cento), correspondente ao código de 
arrecadação 6175 - passagens aéreas, rodoviárias e demais serviços de transporte de passageiros. 
Seção II 
Dos Seguros 
Art. 13 - Nos pagamentos de seguros, ainda que por intermédio de corretora, a retenção será feita 
sobre o valor do prêmio que estiver sendo pago à seguradora, não deduzida qualquer parcela 
correspondente à corretagem. 
Parágrafo único - O direito à dedução, prevista no art. 9º, do imposto e das contribuições retidos é da 
companhia seguradora, em nome da qual será emitido o comprovante de retenção. 
Seção III 
Do Telefone 
Art. 14 - Nos pagamentos de contas de telefone, a retenção será efetuada sobre o valor total a ser 
pago, devendo o valor retido ser deduzido pela companhia emissora da fatura, em nome da qual será 
emitido o comprovante de retenção. 



 

Art. 15 - No caso de aquisição do direito de uso ou de pagamento de aluguel de linhas telefônicas, a 
retenção será efetuada sobre o valor pago relativamente à aquisição do direito de uso ou ao aluguel 
de linhas telefônicas. 
Seção IV 
Da Propaganda e da Publicidade 
Art. 16 - Nos pagamentos referentes a serviços de propaganda e publicidade a retenção será 
efetuada em relação à agência de propaganda e publicidade e a cada uma das demais pessoas 
jurídicas prestadoras do serviço, sobre o valor das respectivas notas fiscais. 
§ 1º - Na hipótese de que trata o caput, a agência de propaganda deverá apresentar, ao órgão ou à 
entidade, documento de cobrança, do qual deverão constar, no mínimo: 
I - o nome e o número de inscrição no CNPJ de cada empresa emitente de nota fiscal, listada no 
documento de cobrança; e 
II - o número da respectiva nota fiscal e o seu valor. 
§ 2º - No caso de diversas notas fiscais de uma mesma empresa, os dados a que se refere o inciso I 
do § 1º poderão ser indicados apenas na linha correspondente à 1ª (primeira) nota fiscal listada. 
§ 3º - O valor do imposto e das contribuições retido poderá ser deduzido pela empresa emitente da 
nota fiscal, na forma do art. 9º, na proporção de suas receitas, devendo o comprovante anual de 
retenção de que trata o art. 37 ser fornecido em nome de cada empresa beneficiária. 
§ 4º - A retenção, na forma deste artigo, implica a dispensa da retenção do IR na fonte de que trata o 
caput e o inciso II do art. 53 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 1985. 
Seção V 
Do Consórcio 
Art. 17 - No caso de pagamento a consórcio constituído para o fornecimento de bens e serviços, 
inclusive a execução de obras e serviços de engenharia, a retenção deverá ser efetuada em nome de 
cada empresa participante do consórcio, tendo por base o valor constante da correspondente nota 
fiscal de emissão de cada uma das pessoas jurídicas consorciadas. 
§ 1º - Na hipótese de que trata o caput, a empresa líder deverá apresentar à unidade pagadora os 
documentos de cobrança, acompanhados das respectivas notas fiscais, correspondentes aos valores 
dos fornecimentos de bens ou serviços de cada empresa participante do consórcio. 
§ 2º - No caso de pagamentos a consórcio formado entre empresas nacionais e estrangeiras, aplica-
se a retenção do art. 3º às empresas nacionais e a do art. 35 às consorciadas estrangeiras, 
observadas as alíquotas aplicáveis à natureza dos bens ou serviços, conforme legislação própria. 
Seção VI 
Da Refeição-Convênio, do Vale-Transporte e do Vale-Combustível 
Art. 18 - Na aquisição de Refeição-Convênio (tíquete-alimentação e tíquete-refeição), Vale-
Transporte e Vale-Combustível, inclusive mediante créditos ou cartões eletrônicos, caso os 
pagamentos sejam efetuados a intermediárias, a vinculadas ou não, à prestadora do serviço ou à 
fornecedora de combustível, a base de cálculo corresponde ao valor da corretagem ou da comissão 
cobrada pela pessoa jurídica intermediária. 
§ 1º - Para fins do disposto no caput, o valor da corretagem ou comissão deverá ser destacado na 
nota fiscal de serviços. 
§ 2º - Não havendo cobrança dos encargos mencionados no § 1º, a empresa intermediária deverá 
fazer constar da nota fiscal a expressão "valor da corretagem ou comissão: zero". 
§ 3º - Na inobservância do disposto nos §§ 1º e 2º, a retenção será efetuada sobre o total a pagar. 
§ 4º - Caso os tíquetes, vales ou créditos eletrônicos sejam de uso específico, tornando possível, no 
momento do pagamento, a identificação da prestadora responsável pela execução do serviço ou da 
fornecedora do combustível, a retenção será feita em nome da prestadora ou fornecedora do 
combustível, sobre o valor correspondente ao serviço ou ao fornecimento do combustível, conforme 
o caso, sem prejuízo da retenção sobre o valor da corretagem ou comissão, se devida. 



 

§ 5º - Caso as vendas de Refeição-Convênio (tíquete-alimentação e tíquete-refeição), Vale-
Transporte, Vale-Combustível ou créditos eletrônicos sejam efetuadas diretamente pela prestadora 
do serviço ou pela fornecedora do combustível, a retenção será efetuada pelo valor total da compra 
de tíquetes ou vales, no momento do pagamento. 
§ 6º - O disposto neste artigo aplica-se a quaisquer outros serviços ou bens adquiridos sob o sistema 
de tíquetes, vales ou créditos eletrônicos. 
Seção VII 
Dos Combustíveis, dos Demais Derivados de Petróleo, do Álcool Hidratado e do Biodiesel 
Art. 19 - Nos pagamentos efetuados pelos órgãos da administração pública federal direta, pelas 
autarquias e pelas fundações federais, relativos à aquisição de gasolina, inclusive gasolina de aviação, 
óleo diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP) e querosene de aviação (QAV), diretamente de refinarias 
de petróleo, demais produtores e de importadores será devida a retenção do IR, da CSLL, da Cofins e 
da Contribuição para o PIS/Pasep, utilizando-se o código 9060. 
§ 1º - Será ainda devida a retenção do IR e das contribuições, utilizando-se o código 9060, sobre o 
valor a ser pago referente à aquisição dos demais combustíveis derivados de petróleo ou de gás 
natural, e dos demais produtos derivados de petróleo, adquiridos de produtor, de importador, de 
distribuidor ou de varejista. 
§ 2º - Nos pagamentos efetuados aos distribuidores e aos comerciantes varejistas de gasolina, exceto 
gasolina de aviação, de óleo diesel, de gás liquefeito de petróleo (GLP), de derivados de petróleo ou 
de gás natural, e de querosene de aviação (QAV) será efetuada a retenção do IR e da CSLL, utilizando-
se o código 8739, ficando dispensada a retenção da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 
Art. 20 - Nos pagamentos efetuados ao produtor, ao importador ou ao distribuidor, correspondentes 
à aquisição de álcool etílico hidratado, inclusive para fins carburantes, será devida a retenção do IR, 
da CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, utilizando- se o código 9060. 
Parágrafo único - Nos pagamentos efetuados aos comerciantes varejistas pela aquisição de álcool 
etílico hidratado nacional, inclusive para fins carburantes, será efetuada a retenção do IR e da CSLL, 
utilizando-se o código 8739, ficando dispensada a retenção da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins. 
Art. 21 - Nos pagamentos efetuados ao produtor ou importador, correspondentes à aquisição de 
biodiesel, será devida a retenção do IR, da CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, 
utilizando-se o código 9060. 
§ 1º - Nos pagamentos efetuados a produtor detentor do selo "Combustível Social" concedido pelo 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, ou a agricultor familiar enquadrado no Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) pela aquisição de biodiesel fabricado a partir de 
mamona ou fruto, caroço ou amêndoa de palma produzidos nas regiões norte e nordeste e no 
semiárido, será efetuada a retenção do IR e da CSLL, utilizando-se o código 8739, ficando dispensada 
a retenção da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 
§ 2º - Nos pagamentos efetuados pela aquisição de biodiesel, a distribuidor ou a comerciante 
varejista, será efetuada a retenção do IR e da CSLL, utilizando-se o código 8739, ficando dispensada a 
retenção da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 
Seção VIII 
Dos Produtos Farmacêuticos, de Perfumaria, de Toucador e de Higiene Pessoal 
Art. 22 - Nos pagamentos efetuados às pessoas jurídicas que procedam à industrialização, à 
importação, à distribuição e à venda a varejo de produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador 
ou de higiene pessoal, será devida a retenção do IR, da CSLL, da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins, utilizando-se o código 6147. 
§ 1º - Nos pagamentos efetuados aos distribuidores e aos comerciantes varejistas pela aquisição dos 
produtos farmacêuticos classificados nas posições 30.01, 30.03, exceto no código 3003.90.56, na 
posição 30.04, exceto no código 3004.90.46, nos itens 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 
3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2, e nos códigos 3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99, 3005.10.10 e 



 

3006.60.00, e dos produtos de perfumaria, de toucador, ou de higiene pessoal classificados nas 
posições 33.03 a 33.07, e nos códigos 3401.11.90, 3401.20.10 e 96.03.21.00, todos da Tipi, aprovada 
pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 2011, será efetuada a retenção do IR e da CSLL, 
utilizando-se o código 8767, ficando dispensada a retenção da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins. 
§ 2º - Nos pagamentos efetuados às pessoas jurídicas beneficiárias de regime especial de utilização 
de crédito presumido da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, previsto no art. 3º da Lei nº 
10.147, de 21 de dezembro de 2000, que procedam à industrialização e à importação dos produtos 
tributados na forma do inciso I do art. 1º da Lei nº 10.147, de 2000, classificados na posição 30.03, 
exceto no código 3003.90.56; nos itens 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 
3006.30.1 e 3006.30.2; nos códigos 3001.20.90, 3001.90.10, 3001.90.90, 3002.90.20, 3002.90.92, 
3002.90.99, 3005.10.10 e 3006.60.00; e na posição 30.04, exceto no código 3004.90.46, da Tipi, será 
efetuada a retenção do IR e da CSLL, utilizando-se o código 8767, ficando dispensada a retenção da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 
§ 3º - Na hipótese do § 2º, a não emissão de notas fiscais distintas para os produtos que gerem 
direito ao regime especial de utilização do crédito presumido, de que trata o inciso II do caput e o § 
1º do art. 90 da Instrução Normativa SRF nº 247, de 21 de novembro de 2002, sujeitará a retenção do 
imposto e das contribuições mediante o código 6147. 
Seção IX 
Dos Bens Imóveis 
Art. 23 - Nos pagamentos efetuados na aquisição de bens imóveis serão observadas as seguintes 
regras: 
I - quando o vendedor for pessoa jurídica que exerce a atividade de compra e venda de imóveis, ou 
quando se tratar de imóveis adquiridos de entidades abertas de previdência complementar com fins 
lucrativos cabe a retenção prevista no art. 2º, sobre o total a ser pago; 
II - se o imóvel adquirido pertencer ao ativo não circulante da empresa vendedora, cabe a retenção 
tão somente do IR e da CSLL, de acordo com o estabelecido no inciso IV do § 2º do art. 3º da Lei nº 
9.718, de 27 de novembro de 1998, no inciso VI do § 3º do art. 1º da Lei nº 10.637, de 2002, e no 
inciso II do § 3º do art. 1º da Lei nº 10.833, de 2003; ou 
III - quando se tratar de imóveis adquiridos de entidades abertas de previdência complementar sem 
fins lucrativos cabe a retenção da CSLL, da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, na forma 
estabelecida nos §§ 3º e 4º do art. 2º 
Seção X 
Das Cooperativas e das Associações de Profissionais ou Assemelhadas 
Subseção I 
Das Disposições Gerais 
Art. 24 - Nos pagamentos efetuados às sociedades cooperativas e às associações profissionais ou 
assemelhadas, pelo fornecimento de bens ou serviços, serão observadas as seguintes regras: 
I - no caso das associações profissionais, serão retidos sobre o valor total do documento fiscal os 
valores correspondentes à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, respectivamente, as 
alíquotas de 1% (um por cento), de 3% (três por cento) e de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por 
cento), perfazendo o percentual de 4,65% (quatro inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento), 
utilizando-se o código de arrecadação 8863; e 
II - no caso de cooperativas, serão retidos sobre o valor total do documento fiscal os valores 
correspondentes à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, na forma estabelecida nos §§ 3º e 4º do 
art. 2º. 
Parágrafo único - O disposto no inciso II não se aplica: 
I - às sociedades cooperativas de consumo, de que trata o art. 69 da Lei nº 9.532, de 1997, as quais 
estão sujeitas à retenção na forma do art. 3º 
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II - às sociedades cooperativas que não obedecerem ao disposto na legislação específica, 
relativamente aos atos cooperativos, cujos valores correspondentes à CSLL, à Cofins e à Contribuição 
para o PIS/Pasep deverão ser retidos sobre o valor total do documento fiscal, na forma estabelecida 
no inciso I do caput. 
Art. 25 - Não serão retidos os valores correspondentes à Contribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e à 
CSLL nos pagamentos efetuados a sociedade cooperativa de produção, em relação aos atos 
decorrentes da comercialização ou da industrialização de produtos de seus associados. 
§ 1º - A dispensa prevista no caput não alcança as operações de comercialização ou de 
industrialização, pelas cooperativas agropecuárias e de pesca, de produtos adquiridos de não 
associados, agricultores, pecuaristas ou pescadores, para completar lotes destinados ao 
cumprimento de contratos ou para suprir capacidade ociosa de suas instalações industriais, as quais 
se sujeitarão à retenção e ao recolhimento do IR e das contribuições, no percentual total de 5,85% 
(cinco inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento). 
§ 2º - Para efeito da retenção de que trata o § 1º, as cooperativas de produção deverão segregar, em 
seus documentos fiscais, as importâncias relativas aos atos a que se refere o caput das importâncias 
correspondentes às operações com não cooperados. 
§ 3º - Na hipótese de emissão de documento fiscal sem observância das disposições previstas no § 
2º, a retenção do IR e das contribuições se dará sobre o total do documento fiscal, no percentual de 
5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento). 
Subseção II 
Das Cooperativas de Trabalho e das Associações Profissionais 
Art. 26 - Nos pagamentos efetuados às cooperativas de trabalho e às associações de profissionais ou 
assemelhadas serão retidos, além das contribuições referidas no art. 24, o IR na fonte à alíquota de 
1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) sobre as importâncias relativas aos serviços pessoais 
prestados por seus cooperados ou associados, cujo prazo para o recolhimento será até o último dia 
do primeiro decêndio do mês subsequente ao mês da ocorrência do fato gerador, mediante o código 
de arrecadação 3280 - Serviços Pessoais Prestados Por Associados de Cooperativas de Trabalho. 
§ 1º - Na hipótese de o faturamento das entidades referidas neste artigo envolver parcela de serviços 
fornecidos por terceiros não cooperados ou não associados, contratados ou conveniados, para 
cumprimento de contratos com os órgãos e com as entidades relacionados no art. 2º aplicar-se-á, a 
tal parcela, a retenção do IR e das contribuições, estabelecida no art. 3º, no percentual total, previsto 
no Anexo I a esta Instrução Normativa, de: 
I - 5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 
6147, no caso de serviços prestados com emprego de materiais, nos termos dos incisos I e II do § 7º 
do art. 2º; ou 
II - 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 
6190, para os demais serviços. 
§ 2º - Para efeito das retenções de que trata o caput e o § 1º, as cooperativas de trabalho e as 
associações de profissionais ou assemelhadas deverão emitir faturas distintas, segregando as 
importâncias relativas: 
I - aos serviços pessoais prestados por seus cooperados ou associados, cabendo a retenção: 
a) de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) de IR sobre a quantia relativa aos serviços pessoais 
prestados por seus cooperados ou associados, conforme o caput do art. 26; 
b) relativos à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, sobre o valor total do documento 
fiscal ou fatura a que se refere a alínea "a", conforme inciso I do caput do art. 24; ou c) relativa à 
Cofins e ao PIS/Pasep, sobre o valor total do documento fiscal ou fatura a que se refere a alínea "a", 
conforme inciso II do caput do art. 24; 
II - aos serviços prestados por terceiros não cooperados ou não associados, contratados ou 
conveniados, para atendimento de demandas contratuais, cabendo a retenção conforme o § 1º; e 



 

III - à comissão, taxa de administração ou de adesão ao plano, cabendo a retenção de 9,45% (nove 
inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 6190. 
Subseção III 
Das Associações e das Cooperativas de Médicos e de Odontólogos 
Art. 27 - Nos pagamentos efetuados às associações e às cooperativas de médicos e de odontólogos, 
as quais para atender aos beneficiários dos seus contratos de plano privado de assistência a saúde ou 
odontológica subcontratam ou mantêm convênios para a prestação de serviços de terceiros não 
associados e não cooperados, tais como: profissionais médicos, de odontologia e de enfermagem 
(pessoas físicas); hospitais, clínicas médicas e odontológicas, casas de saúde, prontos socorros, 
ambulatórios e laboratórios, (pessoas jurídicas), por conta de internações, diárias hospitalares, 
medicamentos, fornecimento de exames laboratoriais e complementares de diagnose e terapia, e 
outros serviços médicos, serão apresentadas 3 (três) faturas, observando-se o seguinte: 
I - fatura segregando as importâncias recebidas por conta de serviços pessoais prestados por pessoas 
físicas associadas e cooperadas (serviços médicos, de odontologia e de enfermagem), cabendo a 
retenção: 
a) de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) de IR sobre a quantia relativa aos serviços pessoais 
prestados por seus associados e cooperados, pessoas físicas, conforme o caput do art. 26; e 
b) relativos à CSLL, à Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, sobre o valor total do documento 
fiscal ou fatura a que se refere a alínea "a", conforme inciso I do caput do art. 24; 
II - fatura referente aos serviços de terceiros não associados e não cooperados (pessoas físicas ou 
jurídicas), a qual deverá segregar as importâncias referentes aos serviços prestados, da seguinte 
forma: 
a) serviços médicos em geral prestados por pessoas físicas (médicos, dentistas, anestesistas e 
enfermeiros); serviços médicos em geral, não compreendidos em serviços hospitalares ou em 
serviços médicos de que tratam os arts. 30 e 31; prestados por pessoas jurídicas, cabendo a 
retenção, no percentual total de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), 
mediante o código de arrecadação 6190 (demais serviços); 
b) serviços hospitalares nos termos do art. 30 e dos serviços médicos referidos no art. 31, cabendo a 
retenção de 5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento), relativos ao IR, à CSLL, à 
Cofins e à Contribuição para o PIS/Pasep, a ser recolhido mediante o código de arrecadação 6147; ou  
III - fatura relativa às importâncias recebidas a título de comissão, taxa de administração ou de 
adesão ao plano, cabendo a retenção de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por 
cento), mediante o código de arrecadação 6190. 
§ 1º - O disposto neste artigo também se aplica: 
I - no caso de cooperativas de médicos veterinários que comercializam planos de saúde para animal; 
e 
II - no caso de terceirização de serviços médicos humanos e veterinários, de enfermagem e de 
odontologia (locação de mão de obra), por intermédio de associações ou cooperativas, para o 
fornecimento de mão de obra nas dependências do tomador dos serviços. 
§ 2º - Na hipótese de emissão de documentos fiscais sem observância das disposições previstas neste 
artigo, a retenção do IR e das contribuições se dará sobre o total do documento fiscal ou fatura, no 
percentual de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de 
arrecadação 6190 (demais serviços) do Anexo I a esta Instrução Normativa. 
Art. 28 - Nos pagamentos referentes a serviços de assistência médica humana ou veterinária, 
odontológica, hospitalar e auxiliares de diagnóstico e terapias, mediante valor fixo por beneficiário, 
independentemente da utilização dos serviços, às cooperativas médicas, veterinárias ou de 
odontologia, administradoras de plano de saúde ou de seguro saúde, a retenção a ser efetuada é a 
constante da rubrica "demais serviços", no percentual de: 
I - 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 
6190, para os planos de saúde humana, veterinária e odontológicos; e 



 

II - 7,05% (sete inteiros e cinco centésimos por cento), mediante o código 6188, para o seguro saúde. 
Art. 29 - No caso de pagamentos a associações de médicos, de veterinários ou de odontólogos que 
atuem na intermediação da prestação de serviços médicos, veterinários ou de odontologia, 
prestados por pessoas físicas ou por pessoas jurídicas, os quais realizam os procedimentos médicos, 
veterinários ou odontológicos, em nome próprio, em suas respectivas instalações, deverá ser 
observado o seguinte: 
I - se o associado for pessoa jurídica, a retenção será efetuada sobre o total pago a cada pessoa 
jurídica prestadora dos serviços, observado os seguintes percentuais: 
a) 5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 
6147, no caso de serviços hospitalares, de que trata o art. 30, e dos serviços médicos referidos no art. 
31; e 
b) 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 
6190, para os demais serviços médicos, veterinários ou odontológicos; 
II - se o associado for pessoa física, caberá a retenção do imposto sobre a renda na fonte calculado 
com base na tabela progressiva mensal, sobre o total pago a cada pessoa física; 
III - no caso de importâncias recebidas a título de comissão, taxa de administração ou de adesão ao 
plano, caberá a retenção de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), 
mediante o código de arrecadação 6190. 
§ 1º - Para efeito das retenções de que tratam os incisos I, II e III do caput, as associações de 
médicos, de veterinários ou de odontólogos deverão apresentar documento de cobrança de sua 
emissão ao órgão ou à entidade pagadora, com os valores segregados, relativo à taxa de 
administração, se for o caso, e acompanhado das respectivas notas fiscais ou recibos, 
correspondentes aos valores dos fornecimentos dos serviços de cada pessoa jurídica ou física, do 
qual deverão constar, no mínimo: 
I - no caso de pessoa jurídica: 
a) o nome e o número de inscrição no CNPJ de cada empresa emitente de nota fiscal, listada no 
documento de cobrança; e 
b) o número da respectiva nota fiscal e o seu valor; 
II - no caso de pessoa física, o nome e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e o 
valor a ser pago a cada uma das pessoas físicas prestadoras dos serviços. 
§ 2º - No caso de diversas notas fiscais ou recibos de uma mesma pessoa jurídica ou física, os dados a 
que se referem os incisos I e II do § 1º poderão ser indicados apenas na linha correspondente à 1ª 
(primeira) nota fiscal ou recibo listado. 
§ 3º - As notas fiscais e os recibos de que trata o § 1º deverão ser emitidos em nome do órgão ou da 
entidade pagadora. 
§ 4º - Aplicam-se às demais associações que atuam nos moldes das associações médicas, veterinárias 
ou de odontologia, de que trata o caput, as disposições contidas neste artigo. 
Seção XI 
Dos Serviços Hospitalares e Outros Serviços de Saúde 
Art. 30 - Para os fins previstos nesta Instrução Normativa, são considerados serviços hospitalares 
aqueles prestados por estabelecimentos assistenciais de saúde que dispõem de estrutura material e 
de pessoal destinados a atender à internação de pacientes humanos, garantir atendimento básico de 
diagnóstico e tratamento, com equipe clínica organizada e com prova de admissão e assistência 
permanente prestada por médicos, que possuam serviços de enfermagem e atendimento 
terapêutico direto ao paciente humano, durante 24 (vinte e quatro) horas, com disponibilidade de 
serviços de laboratório e radiologia, serviços de cirurgia e parto, bem como registros médicos 
organizados para a rápida observação e acompanhamento dos casos. 
Parágrafo único - São também considerados serviços hospitalares, para fins desta Instrução 
Normativa, aqueles efetuados pelas pessoas jurídicas: 



 

I - prestadoras de serviços pré-hospitalares, na área de urgência, realizados por meio de Unidade de 
Terapia Intensiva (UTI) móvel instalada em ambulâncias de suporte avançado (Tipo "D") ou em 
aeronave de suporte médico (Tipo "E"); e 
II - prestadoras de serviços de emergências médicas, realizados por meio de UTI móvel, instalada em 
ambulâncias classificadas nos Tipos "A", "B", "C" e "F", que possuam médicos e equipamentos que 
possibilitem oferecer ao paciente suporte avançado de vida. 
Art. 31 - Nos pagamentos efetuados, a partir de 1º de janeiro de 2009, às pessoas jurídicas 
prestadoras de serviços de auxilio diagnóstico e terapia, patologia clínica, imagenologia, anatomia 
patológica e citopatologia, medicina nuclear e análises e patologias clínicas, desde que as 
prestadoras desses serviços sejam organizadas sob a forma de sociedade empresária e atendam às 
normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), será devida a retenção do IR, da CSLL, da 
Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, no percentual de 5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco 
centésimos por cento), mediante o código 6147. 
Parágrafo único - Aplica-se o disposto no caput aos seguintes serviços de saúde considerados como 
espécies de auxílio diagnóstico e terapia: exames por métodos gráficos, procedimentos 
endoscópicos, radioterapia, quimioterapia, diálise e oxigenoterapia hiperbárica. 
Seção XII 
Dos Planos Privados de Assistência à Saúde e Odontológica 
Art. 32 - Nos pagamentos referentes a serviços de assistência médica humana ou veterinária, 
odontológica, hospitalar e auxiliares de diagnóstico e terapias, mediante intermediação de pessoas 
jurídicas, não cooperativas, operadoras de plano de assistência à saúde humana e veterinária ou 
assistência odontológica, contratadas na modalidade de credenciamento, em benefício de 
funcionários, servidores ou animais dos órgãos e das entidades de que trata o art. 2º, a retenção será 
efetuada em relação à taxa de administração cobrada pela pessoa jurídica operadora do plano, e a 
cada uma das demais pessoas jurídicas ou físicas prestadoras dos serviços, sobre o valor das 
respectivas notas fiscais ou recibos. 
§ 1º - Na hipótese do caput, a pessoa jurídica operadora do plano deverá apresentar ao documento 
de cobrança de sua emissão ao órgão ou à entidade pagadora, com os valores segregados, 
acompanhado da nota fiscal de sua emissão relativa à taxa de administração, e das respectivas notas 
fiscais ou recibos, correspondentes aos valores dos fornecimentos dos serviços de cada pessoa 
jurídica ou física, do qual deverão constar, no mínimo: 
I - no caso de pessoa jurídica: 
a) o nome e o número de inscrição no CNPJ de cada empresa emitente de nota fiscal, listada no 
documento de cobrança; e 
b) o número da respectiva nota fiscal e o seu valor; e 
II - no caso de pessoa física, o nome e o número de inscrição no CPF e o valor a ser pago a cada uma 
das pessoas físicas prestadoras dos serviços. 
§ 2º - No caso de diversas notas fiscais ou recibos de uma mesma pessoa jurídica ou física, os dados a 
que se referem os incisos I e II do § 1º poderão ser indicados apenas na linha correspondente à 1ª 
(primeira) nota fiscal ou recibo listado. 
§ 3º - Para fins da retenção de que trata o caput deverá ser observado o seguinte: 
I - no caso de pessoa jurídica, a retenção será efetuada sobre o total pago a cada pessoa jurídica 
prestadora dos serviços, observado os seguintes percentuais: 
a) 5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 
6147, no caso de serviços hospitalares, de que trata o art. 30, e dos serviços médicos referidos no art. 
31; e 
b) 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 
6190, para os demais serviços médicos, veterinários ou odontológicos; 
II - no caso de pessoa física, caberá a retenção do imposto sobre a renda na fonte calculado com base 
na tabela progressiva mensal, sobre o total pago a cada pessoa física; 



 

III - no caso de importâncias recebidas a título de comissão, taxa de administração ou de adesão ao 
plano, caberá a retenção de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), 
mediante o código de arrecadação 6190. 
§ 4º - As notas fiscais e os recibos de que trata o § 1º deverão ser emitidos em nome do órgão ou da 
entidade pagadora. 
Art. 33 - Nos pagamentos efetuados, referentes a serviços de assistência odontológica, médica, 
veterinária, hospitalar e auxiliares de diagnóstico e terapias, mediante valor fixo por servidor, por 
empregado ou por animal, às pessoas jurídicas não cooperativas, operadoras de plano de assistência 
à saúde humana ou veterinária ou assistência odontológica ou a operadoras de seguro saúde, a 
retenção a ser efetuada é a constante da rubrica "demais serviços", no percentual de: 
I - 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 
6190, para os planos de saúde humano, veterinário e odontológico; e 
II - 7,05% (sete inteiros e cinco centésimos por cento), mediante o código 6188, para o seguro saúde. 
§ 1º - Nos pagamentos referentes a serviços de assistência odontológica, veterinária, médica, 
hospitalar e auxiliares de diagnóstico e terapias, prestados pela própria pessoa jurídica operadora do 
plano, ou por empresa ou grupo de empresas médicas (hospitais e clinicas), que utilizam rede própria 
para prestação dos serviços médicos, a retenção se dará: 
I - no caso de pagamento por valor fixo por servidor ou por empregado, na forma do inciso I do 
caput; 
II - no caso de pagamento pelo custo operacional, ou seja, quando a contratante repassa à pessoa 
jurídica operadora do plano o valor total das despesas assistenciais: 
a) 5,85% (cinco inteiros e oitenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 
6147, no caso de serviços hospitalares, de que trata o art. 30, e dos serviços médicos referidos no art. 
31; e 
b) 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 
6190, para os serviços de assistência odontológica, veterinária e demais serviços médicos não 
incluídos na alínea "a"; 
III - no caso de importâncias recebidas a título de comissão, taxa de administração ou de adesão ao 
plano, caberá a retenção de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco centésimos por cento), 
mediante o código de arrecadação 6190. 
§ 2º - Na hipótese do § 1º, se a operadora do plano utilizar também rede credenciada para a 
prestação dos serviços médicos, veterinários ou odontológicos, serão apresentadas faturas, 
segregadas observando-se para a retenção o seguinte: 
I - a forma do § 1º quando os serviços forem efetuados pela própria pessoa jurídica operadora do 
plano, ou por empresa ou grupo de empresas médicas (hospitais e clinicas), pertencentes a rede 
própria; e 
II - a forma do art. 32 para os serviços prestados sob a forma de credenciamento. 
§ 3º - A inobservância do disposto nos §§ 1º e 2º acarretará a retenção do IR e das contribuições 
sobre o total do documento fiscal, no percentual de 9,45% (nove inteiros e quarenta e cinco 
centésimos por cento), mediante o código de arrecadação 6190 do Anexo I a esta Instrução 
Normativa. 
Seção XIII 
Do Aluguel de Imóveis 
Art. 34 - Nos pagamentos de aluguel de imóvel, quando o proprietário for pessoa jurídica, será feita 
retenção do IR e das contribuições sobre o total a ser pago. 
§ 1º - Se os pagamentos forem efetuados por intermédio de administradora de imóveis, esta deverá 
fornecer à unidade pagadora o nome da pessoa jurídica beneficiária e o respectivo número de 
inscrição no CNPJ. 
§ 2º - Se os pagamentos forem efetuados à entidade aberta de previdência complementar sem fins 
lucrativos, não haverá retenção em relação ao IR, cabendo, entretanto, a retenção e o recolhimento, 



 

em códigos distintos, da CSLL, da Cofins e da Contribuição para o PIS/Pasep, utilizando-se, 
respectivamente, os códigos 6228, 6243 e 6230, conforme estabelecido no § 2º do art. 36. 
Seção XIV 
Da Pessoa Jurídica Sediada ou Domiciliada no Exterior 
Art. 35 - No caso de pagamento a pessoa jurídica domiciliada no exterior, não será efetuada retenção 
na forma do art. 3º. 
§ 1º - Sobre o pagamento de que trata o caput incidirá o IR na fonte, a ser retido pelo órgão pagador, 
calculado conforme as alíquotas vigentes à época do fato gerador. 
§ 2º - Na hipótese do § 1º, considera-se ocorrido o fato gerador na data em que os rendimentos 
forem pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos para o exterior. 
§ 3º - No caso em que o pagamento aos beneficiários de que trata este artigo for efetuado pelo 
órgão, por intermédio de agência de propaganda ou publicidade, a obrigação de reter e recolher o IR 
na fonte é da agência. 
Seção XV 
Da Pessoa Jurídica Amparada por Medida Judicial 
Art. 36 - No caso de pessoa jurídica amparada pela suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 
nas hipóteses a que se referem os incisos II, IV e V do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou por sentença judicial transitada em julgado, 
determinando a suspensão do pagamento do IR ou de qualquer das contribuições referidas nesta 
Instrução Normativa, o órgão ou a entidade que efetuar o pagamento deverá calcular, 
individualmente, os valores do IR e das contribuições considerados devidos, aplicar as alíquotas 
correspondentes, e efetuar o recolhimento em Darf distintos para cada um deles, utilizando os 
seguintes códigos: 
I - 6256 - no caso de IR; 
II - 6228 - no caso de CSLL; 
III - 6243 - no caso de Cofins; 
IV - 6230 - no caso da Contribuição para o PIS/Pasep. 
§ 1º - Ocorrendo qualquer das situações previstas no caput, o beneficiário do rendimento deverá 
apresentar à fonte pagadora, a cada pagamento, a comprovação de que continua amparado por 
medida judicial que acoberta a não retenção. 
§ 2º - A retenção em códigos distintos, na forma dos incisos I, II, III e IV do caput, aplica-se também 
quando a pessoa jurídica beneficiária do pagamento gozar de isenção, não incidência ou alíquota 
zero do IR ou de qualquer das contribuições de que trata esta Instrução Normativa. 
CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 37 - O órgão ou a entidade que efetuar a retenção deverá fornecer, à pessoa jurídica beneficiária 
do pagamento, comprovante anual de retenção, até o último dia útil de fevereiro do ano 
subsequente, podendo ser disponibilizado em meio eletrônico, conforme modelo constante do 
Anexo V a esta Instrução Normativa, informando, relativamente a cada mês em que houver sido 
efetuado o pagamento, os códigos de retenção, os valores pagos e os valores retidos. 
§ 1º - Como forma alternativa de comprovação da retenção, poderá o órgão ou a entidade fornecer, 
ao beneficiário do pagamento, cópia do Darf, desde que este contenha a base de cálculo 
correspondente ao fornecimento dos bens ou da prestação dos serviços. 
§ 2º - Anualmente, até o último dia útil de fevereiro do ano subsequente, os órgãos ou as entidades 
que efetuarem a retenção de que trata esta Instrução Normativa deverão apresentar à RFB 
Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (Dirf), nela discriminando, mensalmente, o 
somatório dos valores pagos e o total retido, por contribuinte e por código de recolhimento. 
Art. 38 - As disposições constantes nesta Instrução Normativa: 



 

I - alcançam somente a retenção na fonte do IR, da CSLL, da Cofins e da Contribuição para o 
PIS/Pasep, realizada para fins de atendimento ao estabelecido no art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, e no art. 34 da Lei nº 10.833, de 2003; 
II - não alteram a aplicação dos percentuais de presunção para efeito de apuração da base de cálculo 
do IR a que estão sujeitas as pessoas jurídicas beneficiárias dos respectivos pagamentos, 
estabelecidos no art. 15 da Lei nº 9.249, de 1995, exceto quanto aos serviços de construção por 
empreitada com emprego de materiais, de que trata o inciso II do § 7º do art. 2º, os serviços 
hospitalares, de que trata o art. 30, e os serviços médicos referidos no art. 31. 
Art. 39 - A dispensa de retenção prevista no art. 4º não isenta as entidades ali mencionadas do 
pagamento do IR e das contribuições a que estão sujeitas, como contribuintes ou responsáveis, em 
decorrência da natureza das atividades desenvolvidas, na forma da legislação tributária vigente. 
Art. 40 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 41 - Ficam revogadas a Instrução Normativa SRF nº 480, de 15 de dezembro de 2004, a Instrução 
Normativa SRF nº 539, de 25 de abril de 2005, o art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 765, de 2 de 
agosto de 2007, e os arts. 1º e 2º da Instrução Normativa RFB nº 791, de 10 de dezembro de 2007. 
ANEXO I 
TABELA DE RETENÇÃO 

NATUREZA DO BEM FORNECIDO OU DO SERVIÇO 
PRESTADO (01)  

ALÍQUOTAS  

PERCENTUAL A SER APLICADO (06)  CÓDIGO DA RECEITA (07)  
IR  

(02)  

CSLL  

(03)  

COFINS  

(04)  

PIS/PASEP  

(05)  

Alimentação;  

Energia elétrica;  

Serviços prestados com emprego de materiais;  

Construção Civil por empreitada com emprego 
de materiais;  

Serviços hospitalares de que trata o art. 30;  

Serviços de auxílio diagnóstico e terapia, 
patologia clínica, imagenologia, anatomia patológica e 
citopatológia, medicina nuclear e análises e patologias 
clínicas de que trata o art. 31.  

Transporte de cargas, exceto os relacionados 
no código 8767;  

Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de 
toucador ou de higiene pessoal adquiridos de produtor, 
importador, distribuidor ou varejista, exceto os 
relacionados no código 8767; e  

Mercadorias e bens em geral.  

1,2  1,0  3,0  0,65  5,85  6147  

Gasolina, inclusive de aviação, óleo diesel, gás 
liquefeito de petróleo (GLP), combustíveis derivados de 
petróleo ou de gás natural, querosene de aviação 
(QAV), e demais produtos derivados de petróleo, 
adquiridos de refinarias de petróleo, de demais 
produtores, de importadores, de distribuidor ou 
varejista, pelos órgãos da administração pública de que 

0,24  1,0  3,0  0,65  4,89  9060  
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trata o caput do art. 19;  

Álcool etílico hidratado, inclusive para fins 
carburantes, adquirido diretamente de produtor, 
importador ou distribuidor de que trata o art. 20;  

Biodiesel adquirido de produtor ou 
importador, de que trata o art. 21.  

Gasolina, exceto gasolina de aviação, óleo 
diesel, gás liquefeito de petróleo (GLP), derivados de 
petróleo ou de gás natural e querosene de aviação 
adquiridos de distribuidores e comerciantes varejistas;  

Álcool etílico hidratado nacional, inclusive para 
fins carburantes adquirido de comerciante varejista;  

Biodiesel adquirido de distribuidores e 
comerciantes varejistas;  

Biodiesel adquirido de produtor detentor 
regular do selo "Combustível Social", fabricado a partir 
de mamona ou fruto, caroço ou amêndoa de palma 
produzidos nas regiões norte e nordeste e no 
semiárido, por agricultor familiar enquadrado no 
Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf).  

0,24  1,0  0,0  0,0  1,24  8739  

Transporte internacional de cargas efetuado 
por empresas nacionais;  

Estaleiros navais brasileiros nas atividades de 
construção, conservação, modernização, conversão e 
reparo de embarcações pré-registradas ou registradas 
no Registro Especial Brasileiro (REB), instituído pela Lei 
nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997;  

Produtos farmacêuticos, de perfumaria, de 
toucador e de higiene pessoal a que se refere o § 1º do 
art. 22 , adquiridos de distribuidores e de comerciantes 
varejistas;  

Produtos a que se refere o § 2º do art. 22;  

Produtos de que tratam as alíneas "c" a "k"do inciso I 
do art. 5º;  

Outros produtos ou serviços beneficiados com 
isenção, não incidência ou alíquotas zero da Cofins e da 
Contribuição para o PIS/Pasep, observado o disposto 
no § 5º do art. 2º. 

1,2  1,0  0,0  0,0  2,2  8767  

Passagens aéreas, rodoviárias e demais 
serviços de transporte de passageiros, inclusive, tarifa 
de embarque, exceto as relacionadas no código 8850.  

2,40  1,0  3,0  0,65  7,05  6175  

Transporte internacional de passageiros 
efetuado por empresas nacionais.  

2,40  1,0  0,0  0,0  3,40  8850  

Serviços prestados por associações 
profissionais ou assemelhadas e cooperativas.  

0,0  1,0  3,0  0,65  4,65  8863  

Serviços prestados por bancos comerciais, 
bancos de investimento, bancos de desenvolvimento, 
caixas econômicas, sociedades de crédito, 
financiamento e investimento, sociedades de crédito 

2,40  1,0  3,0  0,65  7,05  6188  
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imobiliário, e câmbio, distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, 
cooperativas de crédito, empresas de seguros privados 
e de capitalização e entidades abertas de previdência 
complementar;  

Seguro saúde.  

Serviços de abastecimento de água;  

Telefone;  

Correio e telégrafos;  

Vigilância;  

Limpeza;  

Locação de mão de obra;  

Intermediação de negócios;  

Administração, locação ou cessão de bens 
imóveis, móveis e direitos de qualquer natureza;  

Factoring;  

Plano de saúde humano, veterinário ou 
odontológico com valores fixos por servidor, por 
empregado ou por animal; 

Demais serviços.  

4,80  1,0  3,0  0,65  9,45  6190  

ANEXO II 
DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO III DO ART. 3º 
Ilmo. Sr. 
(autoridade a quem se dirige) 
(Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº.... DECLARA à (nome 
da entidade pagadora), que não está sujeita à retenção, na fonte, do IRPJ, da CSLL, da Cofins e da 
Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
por se enquadrar em uma das situações abaixo: 
I - INSTITUIÇÃO DE EDUCAÇÃO: 
1. ( ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 150, inciso VI, alínea "c" da Constituição 
Federal, por cumprir os requisitos previstos no art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 
2. ( ) Entidade de ensino superior, em gozo regular da isenção prevista no art. 8º da Lei nº 11.096, de 
13 de janeiro de 2005, por ter aderido ao Programa Universidade para Todos (Prouni), instituído pela 
Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, conforme Termo de Adesão vigente no período da prestação 
do serviço ou do fornecimento do bem (doc. Anexo). 
II - ENTIDADE BENEFICENTE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: 
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1. ( ) Instituição educacional em gozo regular da imunidade prevista no art. 195, § 7º da Constituição 
Federal, por ter sido certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério da Educação e 
por cumprir os requisitos previstos no art. 29 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009. 
2. ( ) Entidade em gozo regular da imunidade prevista no art. 195, § 7º da Constituição Federal, por 
ter sido certificada como beneficente de assistência social pelo Ministério de sua área de atuação e 
por cumprir os requisitos previstos no art. 29 da Lei nº 12.101, de 2009. 
O signatário declara neste ato, sob as penas do art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 - Código Penal; do art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e para fins do art. 32 
da Lei nº 9.430, de 1996, que é representante legal da entidade e assume o compromisso de 
informar, imediatamente, à Secretaria da Receita Federal do Brasil e ao órgão ou à entidade 
contratante, qualquer alteração na situação acima declarada. 
Local e data..................................................... 
Assinatura do Responsável 
ANEXO III 
DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO IV DO ART. 3º 
Ilmo. Sr. 
(autoridade a quem se dirige) 
(Nome da entidade), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº.... DECLARA à (nome 
da entidade pagadora), para fins de não incidência na fonte do IR, da CSLL, da Cofins, e da 
Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
que é entidade sem fins lucrativos de caráter ................................................., a que se refere o art 15 
da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 
Para esse efeito, a declarante informa que: 
I - preenche os seguintes requisitos, cumulativamente: 
a) é entidade sem fins lucrativos; 
b) presta serviços para os quais foi instituída e os coloca à disposição do grupo de pessoas a que se 
destinam; 
c) não remunera, por qualquer forma, seus dirigentes por serviços prestados; 
d) aplica integralmente seus recursos na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos sociais; 
e) mantém escrituração completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades 
que assegurem a respectiva exatidão; 
f) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos 
que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização 
de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; e 
g) apresenta anualmente Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), em 
conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB); 
II - o signatário é representante legal desta entidade, assumindo o compromisso de informar à RFB e 
à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente 
de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 
9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas 
na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 
8.137, de 27 de dezembro de 1990). 
Local e data..................................................... 
Assinatura do Responsável 
ANEXO IV 
DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE DO INCISO XI DO ART. 3º 
Ilmo. Sr. 
(pessoa jurídica pagadora) 
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(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº.... DECLARA à (nome 
da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e 
da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que 
trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
Para esse efeito, a declarante informa que: 
I - preenche os seguintes requisitos: 
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os 
documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a 
realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial; 
e 
b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente; 
II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual 
desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas 
informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais 
pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas 
à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal) e 
ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 
Local e data..................................................... 
Assinatura do Responsável 
ANEXO V 
COMPROVANTE ANUAL DE RETENÇÃO 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.235, DE 11 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 12/01/2012 
(nº 9, Seção 1, pág. 27) 
Altera a Instrução Normativa SRF Nº 698, de 20 de dezembro de 2006, que estabelece 
normas para emissão de comprovantes de rendimentos pagos ou creditados a pessoas 
físicas e jurídicas decorrentes de aplicações financeiras, aprova modelo de Informe de 
Rendimentos Financeiros e dá outras providências. 
A SECRETÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - SUBSTITUTA, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 273 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF Nº 587, de 21 de dezembro de 2010, resolve: 
Art. 1º - O art. 2º da Instrução Normativa SRF Nº 698, de 20 de dezembro de 2006, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 2º - .................................................................................. 
................................................................................................ 
§ 1º - É permitida a disponibilização dos Informes de Rendimentos Financeiros por meio da Internet 
ou de outros meios eletrônicos, ficando dispensado, neste caso, o fornecimento da via impressa, 
para:  
I - os clientes que utilizem Internet Banking ou Office Banking; e  
II - as pessoas físicas que possuam endereço eletrônico. 
§ 1º-A - No caso de conta conjunta, o Informe de Rendimentos Financeiros deve ser formulado em 
nome do primeiro titular exceto quando os titulares da conta declararem expressamente em nome 
de qual deles o Informe deve ser formulado. 
§ 2º - ........................................................................................ 
................................................................................................ 
IV - aos investidores residentes ou domiciliados no exterior. 
................................................................................................ 
§ 3º - Nas hipóteses do § 1º e dos incisos I e IV do § 2º, as fontes pagadoras deverão manter sistema 
de controle que permita o fornecimento, por via impressa, do Informe de Rendimentos Financeiros, 
quando solicitado. 
......................................................................................." (NR) 
Art. 2º - A Instrução Normativa SRF Nº 698, de 2006, fica acrescida do art. 5º-A: 
"Art. 5º-A - O beneficiário, a que se referem os incisos I e II do caput do art. 2º, poderá solicitar às 
instituições de que trata o art. 1º cópia do Informe de Rendimentos Financeiros no prazo 
estabelecido no art. 5º, salvo por decisão judicial ou sucessão universal."  
Art. 3º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.236, DE 11 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 12/01/2012 
(nº 9, Seção 1, pág. 28) 
Altera a Instrução Normativa RFB Nº 1.022, de 5 de abril de 2010, que dispõe sobre o 
imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos e ganhos líquidos auferidos nos 
mercados financeiro e de capitais. 
A SECRETÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - SUBSTITUTA, no uso das atribuições que lhe 
conferem os incisos III e XVI do art. 273 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, aprovado pela Portaria MF Nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto 
no art. 45 da Lei Nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010, e nos arts. 1º a 5º da Lei Nº 12.431, de 24 
de junho de 2011, resolve: 
Art. 1º - O preâmbulo da Instrução Normativa RFB Nº 1.022, de 5 de abril de 2010, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
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"O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 
III e XVI do art. 273 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF Nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei Nº 
7.713, de 22 de dezembro de 1988, no art. 13 da Lei Nº 7.766, de 11 de maio de 1989, no art. 55 da 
Lei Nº 7.799, de 10 de julho de 1989, no § 14 do art. 20 da Lei Nº 8.036, de 11 de maio de 1990, no 
art. 29 da Lei Nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, nos arts. 10 e 16 e 16 a 19 da Lei Nº 8.668, de 25 
de junho de 1993, nos arts. 65 a 82 da Lei Nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, no art. 1º da Lei Nº 
9.065, de 20 de junho de 1995, no art. 12 da Lei Nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, no inciso II do 
art. 25, no inciso II do art. 27, e nos arts. 51, 57, 69 e 71 da Lei Nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 
nos arts. 28 a 36 da Lei Nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, nos arts. 1º a 5º da Lei Nº 9.779, de 19 
de janeiro de 1999, nos arts. 6º a 9º da Lei Nº 9.959, de 27 de janeiro de 2000, nos arts. 1º, 2º, 6º e 16 
da Medida Provisória Nº 2.189, de 23 de agosto de 2001, nos arts. 28 e 29 da Medida Provisória Nº 
2.158, de 24 de agosto de 2001, nos arts. 1º e 2º da Lei Nº 10.426, de 24 de abril de 2002, no art. 48 da 
Lei Nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, no art. 3º da Lei Nº 10.892, de 13 de julho de 2004, nos 
arts. 1º a 5º da Lei Nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, nos arts. 32 e 33 da Lei Nº 11.051, de 29 de 
dezembro de 2004, no art. 6º da Lei Nº 11.053, de 29 de dezembro de 2004, no inciso I do art. 70 e nos 
arts. 88, 110 e 125 da Lei Nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, no art. 7º da Lei Nº 11.311, de 13 de 
junho de 2006, nos arts. 1º a 3º da Lei Nº 11.312, de 27 de junho de 2006, no inciso V do § 1º e no § 2º 
do art. 13 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006, nos arts. 1º a 4º da Lei Nº 
11.478, de 29 de maio de 2007, nos arts. 1º e 3º da Lei Nº 11.491, de 20 de junho de 2007, no art. 15 
da Lei Nº 12.024, de 27 de agosto de 2009, no art. 45 da Lei Nº 12.350, de 20 de dezembro de 2010, e 
nos arts. 1º a 5º da Lei Nº 12.431, de 24 de junho de 2011," 
Art. 2º - Os arts. 4º, 7º, 14, 26 - inclusive o título que o antecede -, 28, 34, 37, 39, 45, 47, 53, 54, 56, 73 
e 74 da Instrução Normativa RFB Nº 1.022, de 2010, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 4º - ...................................................................................  
................................................................................................. 
§ 5º - .........................................................................................  
.................................................................................................  
VIII - cotas de fundos de investimento imobiliário.  
......................................................................................" (NR)  
"Art. 7º - ...................................................................................  
................................................................................................. 
§ 2º - ......................................................................................... 
I - poderá ocorrer uma única vez a cada ano-calendário, retornando ao enquadramento anterior a 
partir do 1º (primeiro) dia do ano-calendário subsequente;  
......................................................................................" (NR)  
"Art. 14 - .................................................................................  
................................................................................................. 
§ 1º - A isenção de que trata este artigo não se aplica enquanto não subscrita a totalidade de cotas, 
no caso de fundos de investimento cuja constituição estiver condicionada ao cumprimento daquela 
obrigação. 
§ 2º - A isenção de que trata este artigo aplica-se aos fundos de investimento com tributação 
específica, excetuado o fundo de investimento imobiliário, que observará o disposto no art. 28." (NR)  
"Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura e Fundo de Investimento em 
Participação na Produção Econômica Intensiva em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação  
Art. 26 - Os rendimentos auferidos no resgate de cotas do Fundo de Investimento em Participações 
em Infraestrutura (FIP-IE) e do Fundo de Investimento em Participação na Produção Econômica 
Intensiva em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (FIP-PD I), inclusive quando decorrentes da 
liquidação do fundo, ficam sujeitos à incidência do imposto sobre a renda na fonte à alíquota de 15% 
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(quinze por cento) sobre a diferença positiva entre o valor de resgate e o custo de aquisição das 
cotas. 
§ 1º - Os ganhos auferidos na alienação de cotas de fundos de investimento de que trata o caput 
serão tributados:  
I - à alíquota 0 (zero), quando auferidos por pessoa física em operações realizadas em bolsa ou fora 
de bolsa; 
II - como ganho líquido, à alíquota de 15% (quinze por cento), quando auferidos por pessoa jurídica 
em operações realizadas dentro ou fora de bolsa. 
§ 2º - No caso de amortização de cotas, o imposto sobre a renda incidirá sobre o valor que exceder o 
respectivo custo de aquisição à alíquota de que trata o caput. 
§ 3º - No caso de rendimentos distribuídos à pessoa física, nas formas previstas no caput e no § 2º, 
tais rendimentos ficam isentos do imposto sobre a renda na fonte e na declaração de ajuste anual 
das pessoas físicas. 
......................................................................................" (NR)  
"Art. 28 - ................................................................................. 
§ 1º - Não estão sujeitas à incidência do imposto sobre a renda na fonte prevista no caput as 
aplicações efetuadas pelos Fundos de Investimento Imobiliário nos ativos de que tratam o art. 32 e o 
inciso II do art. 44. 
................................................................................................. 
§ 3º - A compensação de que trata o § 2º será efetuada proporcionalmente à participação do cotista 
pessoa jurídica ou pessoa física não sujeita à isenção prevista no art. 32. 
§ 4º - A parcela do imposto não compensada, relativa à pessoa física sujeita à isenção nos termos do 
art. 32, será considerada exclusiva de fonte." (NR)  
"Art. 34 - .................................................................................  
................................................................................................. 
§ 3º - A transformação de clube de investimento a que se refere o caput em fundo de investimento 
da mesma espécie não implica alteração da regra de tributação." (NR)  
"Art. 37 - .................................................................................  
................................................................................................. 
§ 10 - O imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos periódicos a que se refere o § 4º, 
incidirá, pro rata tempore, sobre a parcela do rendimento produzido entre a data de aquisição ou a 
data do pagamento periódico anterior e a data de sua percepção. 
§ 11 - Ocorrido o 1º (primeiro) pagamento periódico de rendimentos a que se refere o § 10 após a 
aquisição do título sem alienação pelo adquirente, a parcela do rendimento não submetida à 
incidência do imposto sobre a renda na fonte deverá ser deduzida do custo de aquisição para fins de 
apuração da base de cálculo do imposto, quando de sua alienação. 
§ 12 - As instituições intervenientes deverão manter registros que permitam verificar a correta 
apuração da base de cálculo do imposto pelos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil." (NR)  
"Art. 39 - O imposto de que tratam os arts. 37, 38 e 38-A será retido no ato do: 
I - pagamento dos rendimentos ou da alienação do título ou da aplicação, nas hipóteses do art. 37, 
dos incisos I a IV do art. 38 e do art. 38-A;  
......................................................................................" (NR)  
"Art. 45 - .................................................................................  
................................................................................................. 
§ 3º-A - No caso de realização de mais de uma operação no mesmo dia, para efeito de apuração do 
ganho líquido de que trata o § 3º, os custos e despesas totais incorridos poderão ser rateados entre 
as operações executadas, proporcionalmente ao valor financeiro de cada operação.  
......................................................................................" (NR)  
"Art. 47 - .................................................................................  
................................................................................................. 
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§ 8º - Na hipótese de redução do capital social da empresa mediante restituição de capital em 
dinheiro, o valor recebido pelos acionistas será considerado redução do custo de aquisição das 
ações." (NR)  
"Art. 53 - ................................................................................. 
Parágrafo único - As perdas a que se refere este artigo não poderão ser compensadas com ganhos 
em operações day-trade de que trata o art. 54." (NR)  
"Art. 54 - ................................................................................. 
§ 1º - .........................................................................................  
I - day-trade: a operação ou a conjugação de operações iniciadas e encerradas em um mesmo dia, 
com o mesmo ativo, em uma mesma instituição intermediadora, em que a quantidade negociada 
tenha sido liquidada, total ou parcialmente; 
................................................................................................. 
§ 4º - Será admitida a compensação de perdas incorridas em operações de day-trade realizadas no 
mesmo dia. 
§ 5º - O responsável pela retenção e recolhimento do imposto de que trata este artigo é a instituição 
intermediadora da operação de day-trade que receber, diretamente, a ordem do cliente.  
......................................................................................" (NR)  
"Art. 56 - .................................................................................  
................................................................................................. 
§ 7º - A dispensa a que se refere o caput não se aplica às agências de fomento de que trata o art. 1º 
da Medida Provisória Nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001." (NR) 
"Art. 73 - .................................................................................  
................................................................................................. 
§ 5º - No caso de ações adquiridas até 31 de dezembro de 1999, para fins de apuração da base de 
cálculo do imposto sobre a renda, o custo de aquisição, quando não for conhecido, será determinado 
pelo preço médio ponderado da ação, apurado nas negociações ocorridas na bolsa de valores com 
maior volume de operações com a ação, no mês de dezembro de 1999, ou, caso não tenha havido 
negócios naquele mês, no mês anterior mais próximo, conforme inciso II do § 3º do art. 16 da Medida 
Provisória Nº 2.189-49, de 23 de agosto de 2001." (NR)  
"Art. 74 - .................................................................................  
................................................................................................. 
§ 7º - .........................................................................................  
I - Delegacia Especial de Instituições Financeiras que jurisdiciona o Estado de São Paulo, no caso de 
instituição sediada no referido Estado;  
......................................................................................" (NR) 
Art. 3º - A Instrução Normativa RFB Nº 1.022, de 2010, passa a vigorar acrescida dos arts. 26-A - 
inclusive do título que o antecede -, 38-A, 71-A e 72-A - inclusive do título que o antecede:  
"Fundo de Investimento com Carteira em Debêntures 
Art. 26-A - As instituições autorizadas pela Comissão de Valores Mobiliários ao exercício da 
administração de carteira de títulos e valores mobiliários, poderão constituir fundo de investimento 
que disponha em seu regulamento que a aplicação dos seus recursos nos ativos de que trata o art. 
38-A não poderá ser inferior, em qualquer momento de sua vigência, a 85% (oitenta e cinco por 
cento) do valor do patrimônio líquido do fundo. 
§ 1º - Os cotistas dos fundos de investimento de que trata o caput ou dos fundos de investimentos 
em cotas de fundo de investimento que detenham, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos 
seus recursos alocados em cotas dos fundos de investimento de que trata o caput, terão sua alíquota 
do imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos produzidos pelos fundos de que trata o 
caput reduzida a: 
I - 0% (zero por cento), quando: 
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a) pagos, creditados, entregues ou remetidos a beneficiário residente ou domiciliado no exterior, que 
realizar operações financeiras no País de acordo com as normas e condições estabelecidas pelo 
Conselho Monetário Nacional, exceto em país que não tribute a renda ou que a tribute à alíquota 
máxima inferior a 20% (vinte por cento);  
b) auferidos por pessoa física; 
II - 15% (quinze por cento), quando auferidos por pessoa jurídica tributada com base no lucro real, 
presumido ou arbitrado e por pessoa jurídica isenta ou optante pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(Simples Nacional). 
§ 2º - Os cotistas dispostos na alínea "b" do inciso I e no inciso II do § 1º sujeitam-se à incidência do 
imposto sobre a renda exclusivamente na fonte. 
§ 3º - O não atendimento, pelo fundo de investimento de que trata o caput ou pelo fundo de 
investimento em cota de fundo de investimento de que trata o § 1º, de qualquer das condições 
dispostas neste artigo implica a sua liquidação ou transformação em outra modalidade de fundo de 
investimento ou de fundo de investimento em cota de fundo de investimento, no que couber. 
§ 4º - O fundo de investimento de que trata o caput e o fundo de investimento em cota de fundo de 
investimento de que trata o § 1º terão prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, após a sua 
constituição, para enquadrar-se no disposto neste artigo, e de 90 (noventa) dias para promover 
eventual reenquadramento. 
§ 5º - Os reenquadramentos devem ser computados a partir da data de apuração do 
descumprimento do disposto neste artigo. 
§ 6º - Na hipótese de liquidação ou transformação do fundo conforme previsto no § 3º, aplicar-se-ão 
aos rendimentos de que trata o § 1º a alíquota de 15% (quinze por cento) para os cotistas dispostos 
na alínea "a" do inciso I e as alíquotas previstas nos incisos I a IV do caput do art. 1º da Lei Nº 11.033, 
de 21 de dezembro de 2004, para os cotistas dispostos na alínea "b" do inciso I e no inciso II, não se 
aplicando a incidência exclusivamente na fonte para os cotistas do inciso II. 
§ 7º - A Comissão de Valores Mobiliários e a Secretaria da Receita Federal do Brasil regulamentarão, 
no que for necessário e dentro de suas respectivas competências, o disposto neste artigo. 
§ 8º - O regime de tributação previsto neste artigo aplica-se inclusive às pessoas jurídicas 
relacionadas no inciso I do art. 77 da Lei Nº 8.981, de 1995. 
§ 9º - Os rendimentos tributados exclusivamente na fonte poderão ser excluídos na apuração do 
lucro real.  
§ 10 - As perdas apuradas nas operações com cotas dos fundos a que se refere o § 1º, quando 
realizadas por pessoa jurídica tributada com base no lucro real, não serão dedutíveis na apuração do 
lucro real." 
"Art. 38-A - No caso de debêntures emitidas por sociedade de propósito específico constituída para 
implementar projetos de investimento na área de infraestrutura, ou de produção econômica 
intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação, considerados como prioritários na forma 
regulamentada pelo Poder Executivo Federal, os rendimentos auferidos por pessoas físicas ou 
jurídicas residentes ou domiciliadas no País sujeitam-se à incidência do imposto sobre a renda, 
exclusivamente na fonte, às seguintes alíquotas:  
I - 0% (zero por cento), quando auferidos por pessoa física; e  
II - 15% (quinze por cento), quando auferidos por pessoa jurídica tributada com base no lucro real, 
presumido ou arbitrado, pessoa jurídica isenta ou optante pelo Simples Nacional. 
§ 1º - O disposto neste artigo aplica-se somente às debêntures que atendam ao disposto no § 1º do 
art. 1º, emitidas entre a data da publicação da regulamentação mencionada no § 2º do art. 1º e a 
data de 31 de dezembro de 2015. 
§ 2º - O regime de tributação previsto neste artigo aplica-se inclusive às pessoas jurídicas 
relacionadas no inciso I do art. 77 da Lei Nº 8.981, de 1995. 
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§ 3º - Os rendimentos tributados exclusivamente na fonte poderão ser excluídos na apuração do 
lucro real. 
§ 4º - As perdas apuradas nas operações com os títulos a que se refere o caput, quando realizadas 
por pessoa jurídica tributada com base no lucro real, não serão dedutíveis na apuração do lucro real. 
§ 5º - As pessoas jurídicas integrantes da sociedade de propósito específico de que trata o caput que 
deixarem de implementar os projetos de investimento na área de infraestrutura ou de produção 
econômica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e inovação, ficam sujeitas à multa equivalente a 
20% (vinte por cento) do valor total da emissão da debênture."  
"Art. 71-A - Fica reduzida a 0 (zero) a alíquota do imposto sobre a renda incidente sobre os 
rendimentos definidos nos termos da alínea "a" do § 2º do art. 81 da Lei Nº 8.981, de 1995, 
produzidos por títulos ou valores mobiliários adquiridos a partir de 1º de janeiro de 2011, objeto de 
distribuição pública ou de emissão de pessoas jurídicas de direito privado não classificadas como 
instituições financeiras e regulamentados pela Comissão de Valores Mobiliários ou pelo Conselho 
Monetário Nacional, quando pagos, creditados, entregues ou remetidos a beneficiário residente ou 
domiciliado no exterior, exceto em país que não tribute a renda ou que a tribute à alíquota máxima 
inferior a 20% (vinte por cento). 
§ 1º - Para fins do disposto no caput, os títulos ou valores mobiliários deverão ser remunerados por 
taxa de juros prefixada, vinculada a índice de preço ou à taxa referencial (TR), vedada a pactuação 
total ou parcial de taxa de juros pós-fixada, e ainda, cumulativamente, apresentar: 
I - prazo médio ponderado superior a 4 (quatro) anos;  
II - vedação à recompra do papel pelo emissor nos 2 (dois) primeiros anos após a sua emissão e à 
liquidação antecipada por meio de resgate ou pré-pagamento; 
III - inexistência de compromisso de revenda assumido pelo comprador; 
IV - prazo de pagamento periódico de rendimentos, se existente, com intervalos de, no mínimo, 180 
(cento e oitenta) dias; 
V - comprovação de que o ativo tenha sido negociado em mercados regulamentados de valores 
mobiliários; e 
VI - procedimento simplificado que demonstre o objetivo de alocar os recursos captados em projetos 
de investimento, inclusive os voltados à pesquisa, desenvolvimento e inovação. 
§ 2º - O Conselho Monetário Nacional definirá a fórmula de cômputo do prazo médio a que se refere 
o inciso I do § 1º, bem como o procedimento simplificado a que se refere o inciso VI daquele 
parágrafo. 
§ 3º - Para fins do disposto neste artigo são consideradas instituições financeiras bancos de qualquer 
espécie, cooperativas de crédito, caixa econômica, sociedades distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários, sociedades corretoras de câmbio, de títulos de valores mobiliários, sociedades de 
crédito, financiamento e investimentos, sociedades de crédito imobiliário e sociedades de 
arrendamento mercantil. 
§ 4º - O disposto neste artigo aplica-se:  
I - a beneficiário residente ou domiciliado no exterior que realizar operações financeiras no País de 
acordo com as normas e condições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional;  
II - às cotas de fundos de investimento exclusivos para investidores não residentes que possuam no 
mínimo 98% (noventa e oito por cento) do valor do patrimônio líquido do fundo aplicado em títulos 
de que trata o caput. 
§ 5º - Os fundos a que se refere o inciso II do § 4º observarão as regras disciplinadas nos §§ 4º, 5º e 
6º do art. 3º."  
"Fundo de Investimento com Carteira em Debêntures 
Art. 72-A - Nos casos de fundo de investimento e de fundo em cotas de fundo de investimentos de 
que trata o art. 71-A, a alíquota fica reduzida a 0 (zero) no caso de rendimentos pagos, creditados, 
entregues ou remetidos a beneficiário residente ou domiciliado no exterior, exceto em país que não 
tribute a renda ou que a tribute à alíquota máxima inferior a 20% (vinte por cento)." 
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Art. 4º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.237, DE 11 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 12/01/2012 
(nº 9, Seção 1, pág. 29) 
 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 758, de 25 de julho de 2007, que dispõe sobre o 
Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infra-Estrutura (Reidi), a 
Instrução Normativa RFB nº 1.074, de 1º de outubro de 2010, que dispõe sobre o Regime 
Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura da Indústria Petrolífera 
nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste (Repenec), e a Instrução Normativa RFB nº 
1.176 de 22 de julho de 2011, que dispõe sobre o Regime Especial de Tributação para 
Construção, Ampliação, Reforma ou Modernização de Estádios de Futebol (Recopa). 
 
A SECRETÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, SUBSTITUTA, no uso das atribuições que lhe 
conferem a Portaria MF nº 233, de 14 de abril de 2011, e os incisos III e XXVI do art. 273 do 
Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587, de 
21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto nos arts. 1º a 5º da Lei nº 11.488, de 15 de junho 
de 2007, nos arts. 1º a 5º da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, nos arts. 17 a 21 da Lei nº 12.350, 
de 20 de dezembro de 2010, no art. 16 do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, no art. 17 do 
Decreto nº 7.319, de 28 de setembro de 2010, e no art. 18 do Decreto nº 7.320, de 28 de setembro de 
2010, resolve: 
Art. 1º - Os arts. 4º e 11 da Instrução Normativa RFB nº 758, de 25 de julho de 2007, passam a vigorar 
com as seguintes redações: 
"Art. 4º - ..................................................................................  
................................................................................................ 
§ 2º - No caso de consórcio em que todas as pessoas jurídicas integrantes habilitarem-se ou 
coabilitarem-se ao Reidi, admite-se a realização de aquisições e importações de bens e serviços por 
meio da empresa líder do consórcio, observado o disciplinamento editado pela RFB." (NR) 
"Art. 11 - ................................................................................. 
................................................................................................. 
§ 5º - Caso a pessoa jurídica requerente participe de consórcio, tal fato deverá ser assinalado no ADE 
de habilitação ou de coabilitação, com a indicação do CNPJ do consórcio e sua designação, se 
houver." (NR) 
Art. 2º - Os arts. 4º e 11 da Instrução Normativa RFB nº 1.074, de 1º de outubro de 2010, passam a 
vigorar com as seguintes redações: 
"Art. 4º - ...................................................................................  
................................................................................................. 
§ 3º - No caso de consórcio em que todas as pessoas jurídicas integrantes habilitarem-se ou 
coabilitarem-se ao Repenec, admite-se a realização de aquisições e importações de bens e serviços 
por meio da empresa líder do consórcio, observado o disciplinamento editado pela RFB." (NR) 
"Art. 11 - ..................................................................................  
................................................................................................. 
§ 5º - Caso a pessoa jurídica requerente participe de consórcio, tal fato deverá ser assinalado no ADE 
de habilitação ou de coabilitação, com a indicação do CNPJ do consórcio e sua designação, se 
houver." (NR) 
Art. 3º - Os arts. 4º e 11 da Instrução Normativa RFB nº 1.176 de 22 de julho de 2011, passam a 
vigorar com as seguintes redações: 
"Art. 4º - ...................................................................................  
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................................................................................................. 
§ 3º - No caso de consórcio em que todas as pessoas jurídicas integrantes habilitarem-se ou 
coabilitarem-se ao Recopa, admite-se a realização de aquisições e importações de bens e serviços 
por meio da empresa líder do consórcio, observado o disciplinamento editado pela RFB." (NR) 
"Art. 11 - .................................................................................  
................................................................................................ 
§ 5º - Caso a pessoa jurídica requerente participe de consórcio, tal fato deverá ser assinalado no ADE 
de habilitação ou de coabilitação, com a indicação do CNPJ do consórcio e sua designação, se 
houver." (NR) 
Art. 4º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Ato Declaratório Executivo Cocad nº 2, de 22.12.2011 - DOU 1 de 23.12.2011 - Rep. 
DOU 1 de 09.01.2012 

 
Altera os Anexos V, VI e VIII da Instrução Normativa RFB nº 1.183, de 19 de agosto de 
2011. 

 
O Coordenador-Geral de Gestão de Cadastros Substituto, no uso de suas atribuições e tendo em vista 
o disposto no art. 50 da Instrução Normativa RFB nº 1.183, de 19 de agosto de 2011, 
 
Declara: 
 
Art. 1º Ficam aprovados os Anexos XI, XII e XIII que substituirão, respectivamente, os Anexos V, VI e 
VIII da Instrução Normativa RFB nº 1.183, de 19 de agosto de 2011. 
 
Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor em 09 de janeiro de 2012. 
 
 
ANEXO XI 
 
TABELA DE NATUREZA JURÍDICA x QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE DA ENTIDADE 

 
Código  Natureza Jurídica  Representante da Entidade  Qualificação 
1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
101-5  Órgão Público do Poder Executivo Federal  Administrador  05  

102-3  Órgão Público do Poder Executivo Estadual ou 
do Distrito Federal  Administrador  05  

103-1  Órgão Público do Poder Executivo Municipal  Administrador  05  
104-0  Órgão Público do Poder Legislativo Federal  Administrador  05  

105-8  Órgão Público do Poder Legislativo Estadual ou 
do Distrito Federal  Administrador  05  

106-6  Órgão Público do Poder Legislativo Municipal  Administrador  05  
107-4  Órgão Público do Poder Judiciário Federal  Administrador  05  
108-2  Órgão Público do Poder Judiciário Estadual  Administrador  05  
110-4  Autarquia Federal  Administrador ou Presidente  05 ou 16  
111-2  Autarquia Estadual ou do Distrito Federal  Administrador ou Presidente  05 ou 16  
112-0  Autarquia Municipal  Administrador ou Presidente  05 ou 16  
113-9  Fundação Federal  Presidente  16  
114-7  Fundação Estadual ou do Distrito Federal  Presidente  16  
115-5  Fundação Municipal  Presidente  16  
116-3  Órgão Público Autônomo Federal  Administrador  05  

117-1  Órgão Público Autônomo Estadual ou do 
Distrito Federal  Administrador  05  

118-0  Órgão Público Autônomo Municipal  Administrador  05  
119-8  Comissão Polinacional  Administrador  05  
120-1  Fundo Público  Administrador  05  
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121-0  Associação Pública  Presidente  16  
2. ENTIDADES EMPRESARIAIS  

201-1  Empresa Pública  Administrador, Diretor ou 
Presidente  05, 10 ou 16  

203-8  Sociedade de Economia Mista  Diretor ou Presidente  10 ou 16  

204-6  Sociedade Anônima Aberta  Administrador, Diretor ou 
Presidente  05, 10 ou 16  

205-4  Sociedade Anônima Fechada  Administrador, Diretor ou 
Presidente  05, 10 ou 16  

206-2  Sociedade Empresária Limitada  Administrador ou Sócio-
Administrador  05 ou 49  

207-0  Sociedade Empresária em Nome Coletivo  Sócio-Administrador  49  
208-9  Sociedade Empresária em Comandita Simples  Sócio Comanditado  24  

209-7  Sociedade Empresária em Comandita por 
Ações  Diretor ou Presidente  10 ou 16  

212-7  Sociedade em Conta de Participação  Procurador ou Sócio Ostensivo  17 ou 31  
213-5  Empresário (Individual)  Empresário  50  
214-3  Cooperativa  Diretor ou Presidente  10 ou 16  
215-1  Consórcio de Sociedades  Administrador  05  
216-0  Grupo de Sociedades  Administrador  05  

217-8  Estabelecimento, no Brasil, de Sociedade 
Estrangeira  Procurador  17  

219-4  Estabelecimento, no Brasil, de Empresa 
Binacional Argentino-Brasileira  Procurador  17  

221-6  Empresa Domiciliada no Exterior  Procurador  17  
222-4  Clube/Fundo de Investimento  Responsável  43  

223-2  Sociedade Simples Pura  Administrador ou Sócio-
Administrador  05 ou 49  

224-0  Sociedade Simples Limitada Administrador ou Sócio-
Administrador  05 ou 49  

 
Código  Natureza Jurídica  Representante da Entidade  Qualificação  
225-9  Sociedade Simples em Nome Coletivo  Sócio-Administrador  49  
226-7  Sociedade Simples em Comandita Simples  Sócio Comanditado  24  
227-5  Empresa Binacional  Diretor  10  
228-3  Consórcio de Empregadores  Administrador  05  
229-1  Consórcio Simples  Administrador  05  

230-5  Empresa Individual de Responsabilidade Limitada 
(de Natureza Empresária)  

Administrador, Procurador ou Titular 
Pessoa Física Residente ou Domiciliado 
no Brasil  

05, 17 ou 65  

231-3  Empresa Individual de Responsabilidade Limitada 
(de Natureza Simples)  

Administrador, Procurador ou Titular 
Pessoa Física Residente ou Domiciliado 
no Brasil  

05,17 ou 65  

3. ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS  
303-4  Serviço Notarial e Registral (Cartório)  Tabelião ou Oficial de Registro  32 ou 42  

306-9  Fundação Privada  Administrador, Diretor, Presidente ou 
Fundador  05, 10, 16 ou 54  

307-7  Serviço Social Autônomo  Administrador  05  
308-5  Condomínio Edilício  Administrador ou Síndico (Condomínio)  05 ou 19  
310-7  Comissão de Conciliação Prévia  Administrador  05  
311-5  Entidade de Mediação e Arbitragem  Administrador  05  
312-3  Partido Político  Administrador ou Presidente  05 ou 16  
313-1  Entidade Sindical  Administrador ou Presidente  05 ou 16  

320-4  Estabelecimento, no Brasil, de Fundação ou 
Associação Estrangeiras  Procurador  17  

321-2  Fundação ou Associação domiciliada no exterior  Procurador  17  
322-0  Organização Religiosa  Administrador, Diretor ou Presidente  05, 10 ou 16  
323-9  Comunidade Indígena  Responsável Indígena  61  
324-7  Fundo Privado  Administrador  05  
399-9  Associação Privada  Administrador, Diretor ou Presidente  05, 10 ou 16 
4. PESSOAS FÍSICAS  
401-4  Empresa Individual Imobiliária  Titular 34  
408-1  Contribuinte Individual  Produtor Rural  59  
409-0  Candidato a Cargo Político Eletivo  Candidato a Cargo Político Eletivo  51  
5. INSTITUIÇÕES EXTRATERRITORIAIS  
501-0  Organização Internacional  Representante de Organização 41  



 

Internacional  
502-9  Representação Diplomática Estrangeira  Diplomata, Cônsul, Ministro de Estado 

das Relações Exteriores ou Cônsul 
Honorário  

39, 40, 46 ou 60  

503-7  Outras Instituições Extraterritoriais  Representante da Instituição 
Extraterritorial 

62  

 
ANEXO XII 
 
TABELA DE NATUREZA JURÍDICA x QUALIFICAÇÃO DOS INTEGRANTES DO QSA 

Código  Natureza Jurídica  Integrantes do Quadro de Sócios e 
Administradores  

Qualificação  

201-1  Empresa Pública  Administrador, Diretor ou Presidente  05, 10 ou 16  

203-8  Sociedade de Economia Mista  Conselheiro de Administração, 
Diretor ou Presidente  08, 10 ou 16  

204-6  Sociedade Anônima Aberta  Administrador, Conselheiro de 
Administração, Diretor ou 
Presidente  

05, 08, 10 ou 16  

205-4  Sociedade Anônima Fechada  
Administrador, Conselheiro de 
Administração, Diretor ou 
Presidente  

05, 08, 10 ou 16  

206-2  Sociedade Empresária Limitada  Administrador, Sócio, Sócio ou 
Acionista Incapaz ou Relativamente 
Incapaz (exceto menor), Sócio ou 
Acionista Menor 
(assistido/representado), Sócio 
Pessoa Jurídica Domiciliado no 
Exterior, Sócio Pessoa Física 
Residente ou Domiciliado no 
Exterior, Sócio-Administrador ou 
Cotas em Tesouraria  

05, 22, 29, 30,37, 
38, 49 ou 63  

207- 0  Sociedade Empresária em Nome Coletivo  Sócio, Sócio ou Acionista Incapaz ou 
Relativamente Incapaz (exceto 
menor), Sócio ou Acionista Menor 
(assistido/representado), Sócio 
Pessoa Física Residente ou 
Domiciliado no Exterior, Sócio-
Administrador ou Cotas em 
Tesouraria  

22, 29, 30, 38,49 ou 
63  

208-9  Sociedade Empresária em Comandita Simples Administrador, Sócio Comanditado, 
Sócio Comanditário, Sócio 
Comanditado Residente no Exterior, 
Sócio Comanditário Pessoa Física 
Residente no Exterior, Sócio 
Comanditário Pessoa Jurídica 
Domiciliado no Exterior, Sócio 
Comanditário Incapaz ou Cotas em 
Tesouraria  

05, 24, 25, 55,56, 
57, 58 ou63  

209-7  Sociedade Empresária em Comandita por Ações Administrador, Diretor ou Presidente  05, 10 ou 16  

212-7  Sociedade em Conta de Participação  Sócio Ostensivo  31  
214-3  Cooperativa  Diretor ou Presidente  10 ou 16  

215-1  Consórcio de Sociedades  
Administrador, Sociedade 
Consorciada ou Sócio Pessoa Jurídica 
Domiciliado no Exterior  

05, 20 ou 37  

216-0  Grupo de Sociedades  Administrador, Sociedade Filiada ou 
Sócio Pessoa Jurídica Domiciliado no 
Exterior  

05, 21 ou 37  

223-2  Sociedade Simples Pura  Administrador, Sócio ou Acionista 
Incapaz ou Relativamente Incapaz 
(exceto menor), Sócio ou Acionista 
Menor (assistido/representado), 
Sócio Pessoa Jurídica Domiciliado no 
Exterior, Sócio Pessoa Física 
Residente ou Domiciliado no 
Exterior, Sócio-Administrador, Sócio 
com Capital, Sócio sem Capital ou 

05, 29, 30, 37,38, 
49, 52, 53 ou 63  



 

Cotas em Tesouraria  

224-0  Sociedade Simples Limitada  Administrador, Sócio, Sócio ou 
Acionista Incapaz ou Relativamente 
Incapaz (exceto menor), Sócio ou 
Acionista Menor 
(assistido/representado), Sócio 
Pessoa Jurídica Domiciliado no 
Exterior, Sócio Pessoa Física 
Residente ou Domiciliado no 
Exterior, Sócio-Administrador ou 
Cotas em Tesouraria  

05, 22, 29, 30,37, 
38, 49 ou 63  

225-9  Sociedade Simples em Nome Coletivo  Sócio, Sócio ou Acionista Incapaz ou 
Relativamente Incapaz (exceto 
menor), Sócio ou Acionista Menor 
(assistido/representado), Sócio 
Pessoa Física Residente ou 
Domiciliado no Exterior, Sócio-
Administrador ou Cotas em 
Tesouraria  

22, 29, 30, 38,49 ou 
63  

226-7  Sociedade Simples em Comandita Simples  Administrador, Sócio Comanditado, 
Sócio Comanditário, Sócio 
Comanditado Residente no Exterior, 
Sócio Comanditário Pessoa Física 
Residente no Exterior, Sócio 
Comanditário Pessoa Jurídica 
Domiciliado no Exterior, Sócio 
Comanditário Incapaz ou Cotas em 
Tesouraria  

05, 24, 25, 55,56, 
57, 58 ou 63  

229-1  Consórcio Simples  
Administrador, Sociedade 
Consorciada ou Sócio Pessoa Jurídica 
Domiciliado no Exterior  

05, 20 ou 37  

Código  Natureza Jurídica  Integrantes do Quadro de Sócios e 
Administradores  Qualificação  

230-5  Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada (de Natureza Empresária)  

Administrador, Titular Pessoa Física 
Residente ou Domiciliado no Brasil, 
Titular Pessoa Física Residente ou 
Domiciliado no Exterior, Titular 
Pessoa Física Incapaz ou 
Relativamente Incapaz (exceto 
menor) ou Titular Pessoa Física 
Menor (Assistido/Representado)  

05, 65, 66, 67 ou 68  

231-3  Empresa Individual de Responsabilidade 
Limitada (de Natureza Simples)  

Administrador, Titular Pessoa Física 
Residente ou Domiciliado no Brasil, 
Titular Pessoa Física Residente ou 
Domiciliado no Exterior, Titular 
Pessoa Física Incapaz ou 
Relativamente Incapaz (exceto 
menor) ou Titular Pessoa Física 
Menor (Assistido/Representado)  

05, 65, 66, 67 ou 68  

306-9  Fundação Privada  Administrador, Diretor, Presidente 
ou Fundador  

05, 10, 16 ou 54  

322-0  Organização Religiosa  Administrador, Diretor ou Presidente  05, 10 ou 16  
399-9  Associação Privada  Administrador, Diretor ou Presidente  05, 10 ou 16  
408-1  Contribuinte Individual  Produtor Rural  59  

 
OBS.: O QSA somente é apresentado pelo produtor rural (contribuinte individual) quando 
configurada sociedade em comum. 
 
ANEXO XIII 
 
Tabela de Documentos e Orientações 
 
1. INSCRIÇÃO 



 

 
1.1 Inscrição da Entidade (Matriz) - Eventos 101, 103, 105, 106, 107 e 110 
 
O nome empresarial a ser cadastrado no CNPJ deve corresponder fielmente ao que estiver 
consignado no ato constitutivo da entidade, admitindo-se abreviações somente quando ultrapassar 
150 caracteres. 
 
A Microempresa (ME) ou a Empresa de Pequeno Porte (EPP), de que trata a Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, deve solicitar sua inscrição no CNPJ acrescentando a respectiva 
partícula (ME ou EPP, conforme o caso) ao final do seu nome empresarial, juntando ao Documento 
Básico de Entrada (DBE) ou Protocolo de Transmissão a correspondente Declaração de 
Enquadramento registrada no órgão competente. 

Item  Natureza Jurídica (NJ)  Data do Evento  Ato Constitutivo (regra 
geral)  Base Legal  

1.1.1  Órgão Público: NJs 
101-5, 102-3, 103-1, 
104-0, 105-8,106-6, 
107-4, 108-2, 116-3, 
117-1 ou 118-0.  

Data de vigência do ato 
legal.  

Ato legal de criação do 
órgão público, publicado na 
forma da lei, acompanhado 
do ato de nomeação ou 
eleição/posse do seu gestor, 
publicado na forma da lei ou 
registrado em órgão 
competente, conforme o 
caso.  

CF, art. 48.  

1.1.2  Representação 
Diplomática do 
Governo Brasileiro no 
Exterior (Embaixadas, 
Consulados etc.): NJ 
101-5.  

Data constante da 
declaração do MRE. 

Declaração do MRE 
contendo o nome do titular 
(diplomata, cônsul etc.) e, se 
conhecida, a data de criação 
da representação.  

 

1.1.3  Autarquia: NJs 110-4, 
111-2 ou 112-0. OBS.: 
Conselhos de 
Profissões 
Regulamentadas são 
autarquias federais.  

Data de vigência do ato 
legal.  

Ato legal de criação da 
autarquia, acompanhado do 
ato de nomeação ou 
eleição/posse do seu gestor, 
publicado na forma da lei ou 
registrado em órgão 
competente, conforme o 
caso.  

CF, art. 37; Decreto-
Lei nº 200/1967, 
art. 5º.  

1.1.4  Fundação Pública: 
NJs 113-9, 114-7 ou 
115-5.  

Data de vigência do ato 
legal.  

Ato legal de criação da 
fundação pública de direito 
público,acompanhado do 
ato de nomeação ou 
eleição/posse do seu gestor, 
publicado na forma da lei ou 
registrado em órgão 
competente, conforme o 
caso.  

CF, art. 37.  

1.1.5  Comissão 
Polinacional: NJ 119-
8.  

Data de vigência do ato 
celebrado.  

Ato internacional celebrado 
entre o Brasil e outro(s) 
país(es),sem necessidade de 
registro, acompanhado de 
ato de nomeação do seu 
gestor.  

 

1.1.6  Fundo Público: NJ 
120-1.  

Data de vigência do ato 
legal.  

Ato legal de criação do 
fundo público, 
acompanhado do ato de 
nomeação do seu gestor, 
publicados na forma da lei.  

CF, art. 167; Lei nº 
4.320/1964, art. 71.  

1.1.7  Associação Pública 
(Consórcio 
Público):NJ 121-0.  

Data de vigência do último 
ato legal ratificador. 

Atos legais de ratificação do 
protocolo de intenções 
firmado pelos entes 
federativos, publicados na 
forma da lei, acompanhados 
do ato de nomeação ou 

CC, art. 41; Lei nº 
11.107/2005, arts. 
1º a 7º, 11, 12, 15.  



 

eleição/posse do seu gestor, 
publicado na forma da lei ou 
registrado em órgão 
competente, conforme o 
caso.  

1.1.8  Empresa Pública: NJ 
201-1.  

Data de registro do contrato 
social OU da ata de 
assembléia de constituição.  

Contrato social registrado na 
JC; OUE statuto, 
acompanhado de ata de 
assembléia de constituição e 
de, registrados na JC.  

CF, arts. 37 e 173; 
CC, arts. 981 a 985, 
1.039 a 1.092 e 
1.150; Decreto-Lei 
nº 200/1967, art. 
5º; Lei nº 
6.404/1976, arts. 87 
a 97, 138 a 151.  

1.1.9  Sociedade de 
Economia Mista: NJ 
203-8.  

Data de registro da ata de 
assembléia de constituição.  

Estatuto, acompanhado de 
ata de assembléia de 
constituição,registrados na 
JC.  

CF, arts. 37 e 173; 
CC, arts. 981 a 985, 
1.089; Decreto-Lei 
nº 200/1967, art. 
5º; Lei nº 
6.404/1976, arts. 
4º, 87 a 97, 138 a 
151, 235 a 240.  

1.1.10  Sociedade Anônima: 
NJs 204-6 e 205-4.  

Data de registro da ata de 
assembléia de constituição.  

Estatuto, acompanhado de 
ata de assembléia de 
constituição, registrados na 
JC.  

CC, arts. 981 a 985, 
1.089 e 1.150; Lei 
nº 6.404/1976, arts. 
4º, 87 a 97, 138 a 
151.  

1.1.11  Sociedade 
Empresária Ltda: NJ 
206-2.  

Data de registro do contrato 
social.  

Contrato social registrado na 
JC.  

CC, arts. 981 a 985, 
1.052 a 1.086.  

1.1.12  Sociedade 
Empresária em Nome 
Coletivo: NJ 207-0.  

Data de registro do contrato 
social.  

Contrato social registrado na 
JC.  

CC, arts. 981 a 985, 
983, 1.039 a 1.042.  

1.1.13  Sociedade 
Empresária em 
Comandita 
Simples:NJ 208-9.  

Data de registro do contrato 
social.  

Contrato social registrado na 
JC.  

CC, arts. 981 a 985, 
983, 1.045 a 1.048.  

1.1.14  Sociedade 
Empresária em 
Comandita por 
Ações: NJ209-7.  

Data de registro da ata de 
assembléia de constituição.  

Estatuto, acompanhado de 
ata de assembléia de 
constituição, registrados na 
JC.  

CC, arts. 981 a 985, 
1.090 a 1.092; Lei 
nº 6.404/1976, arts. 
4º, 87 a 97, 138, 
139, 143 a 151, 280 
a 284.  

1.1.15  Sociedade em Conta 
de Participação: NJ 
212-7.  

Data da transmissão da 
solicitação de inscrição.  

Nenhum.  CC, arts. 991 a 
996.Decreto-Lei nº 
2.303/1986, art. 7º.  

1.1.16  Empresário 
(Individual):NJ 213-5.  

Data de registro do 
Requerimento de 
Empresário  

Requerimento de 
Empresário, registrado na 
JC, relativo à sua inscrição 
naquele órgão de registro.  

CC, arts. 966 a 980; 
Decreto-Lei nº 
1.706/1979, art. 2º.  

1.1.17  Cooperativa: NJ 214-
3.  

Data de registro da ata de 
assembléia de fundação.  

Estatuto, acompanhado de 
ata de assembléia de 
fundação, registrados na JC.  

CC, arts. 1.093 a 
1.096; Lei nº 
5.764/1971, arts. 3º 
a 16, 21, 47; Lei. 
8.934/1994, art. 32.  

1.1.18  Consórcio de 
Sociedades: NJ 215-1.  

Data de registro do 
contrato.  

Contrato de consórcio 
registrado na JC.  

Lei nº 6.404/1976, 
arts. 278, 279.  

1.1.19  Grupo de Sociedades: 
NJ 216-0.  

Data de registro da 
convenção.  

Convenção de grupo 
registrado na JC.  

Lei nº 6.404/1976, 
arts. 265 a 272.  

1.1.20  Estabelecimento, no 
Brasil, de Sociedade 
Estrangeira:NJ 217-8. 
OBS.: O primeiro 
estabelecimento da 
sociedade 
estrangeira no Brasil 
deve ser inscrito 
como matriz.  

Data de registro do ato de 
deliberação.  

Ato de deliberação sobre a 
instalação do primeiro 
estabelecimento da 
sociedade estrangeira no 
Brasil, acompanhado do ato 
de nomeação do seu 
representante no País, 
registrados na JC ou no 
CRCPJ.  

CC, arts. 1.134 a 
1.141; Decreto-Lei 
nº 2.627/1940, arts. 
59 a 73; Lei nº 
8.934/1994, arts. 
1º, 32; Lei nº 
6.015/1973, art. 
114, 120, 148; Lei 
nº 4.131/1962, art. 
42.  



 

1.1.21  Estabelecimento, no 
Brasil, de Empresa 
Binacional Argentino-
Brasileira: NJ 219-4. 
Obs.: O primeiro 
estabelecimento da 
empresa binacional 
no Brasil é inscrito 
como matriz.  

Data de registro do ato de 
deliberação.  

Ato de deliberação sobre a 
instalação do primeiro 
estabelecimento da 
empresa binacional no 
Brasil, acompanhado do ato 
de nomeação do seu 
representante no País, 
registrados na JC ou no 
CRCPJ.  

Tratado para o 
Estabelecimento de 
um Estatuto das 
Empresas 
Binacionais 
Brasileiro-
Argentinas, art. III; 
Lei nº 4.131/1962, 
art. 42.  

1.1.22  Empresa Domiciliada 
no Exterior: NJ 221-
6.OBS.: A inscrição 
ocorre na RFB 
somente em 
decorrência das 
situações previstas 
nos itens 1 a 5 da 
alínea "a" do inciso 
XV do art. 5º.  

Data da transmissão da 
solicitação de inscrição.  

Ato de constituição da 
entidade estrangeira, 
autenticado por re-partição 
consular brasileira, 
acompanhado de sua 
tradução juramentada 
(quando não estiver em 
língua portuguesa), 
acompanhado do ato de 
nomeação do representante 
da entidade no Brasil a que 
se refere o § 1º do art. 8º.  

CC, art. 224; 
Decreto nº 
84.451/1980, arts. 
1º, 2º; Decreto nº 
13.609/1943, arts. 
18, 20.  

1.1.23  Clube de 
Investimento: NJ 222-
4.  

Data de registro do estatuto 
no CTD. 

Estatuto registrado na Bolsa 
de Valores e no CTD.  

CC, art. 221; IN 
CVM nº 40/1984, 
arts. 1º, 3º.  

1.1.24  Fundo de 
Investimento: NJ 222-
4.  

Data de registro do ato de 
deliberação.  

Ato de deliberação do 
Administrador sobre a 
constituição do fundo de 
investimentos, 
acompanhado do respectivo 
regulamento, registrados no 
CTD.  

CC, art. 221; IN 
CVM nº 409/2004, 
arts. 2º a 4º; IN 
CVM nº 356/2001, 
arts. 4º, 7º e 8º.  

1.1.25  Sociedade Simples 
Pura:NJ 223-2.  

Data de registro do contrato 
social.  

Contrato social registrado 
no CRCPJ; OU Contrato 
social registrado na OAB, no 
caso de sociedade de 
advogados. 

CC, arts. 981 a 985, 
997 a 1.032; Lei nº 
8.906/1994, arts. 15 
a 17.  

1.1.26  Sociedade Simples 
Ltda:NJ 224-0.  

Data de registro do contrato 
social.  

Contrato social registrado 
no CRCPJ.  

CC, arts. 981 a 985, 
997 a 1.032, 1.052 a 
1.086.  

1.1.27  Sociedade Simples 
em Nome Coletivo: 
NJ 225-9.  

Data de registro do contrato 
social.  

Contrato social registrado 
no CRCPJ.  

CC, arts. 981 a 985, 
1.039 a 1.042.  

1.1.28  Sociedade Simples 
em Comandita 
Simples:NJ 226-7.  

Data de registro do contrato 
social.  

Contrato social registrado 
no CRCPJ.  

CC, arts. 981 a 985, 
1.045 a 1.047.  

1.1.29  Empresa 
Binacional:NJ 227-5.  

Data de vigência do tratado.  Tratado internacional 
celebrado entre o Brasil e 
outro país, sem necessidade 
de registro (a não ser que o 
tratado imponha regra 
diversa).  

CF, art. 84; Tratado 
de Itaipu (Brasil-
Paraguai); Tratado 
do Ciclone-4 (Brasil-
Ucrânia).  

1.1.30  Consórcio de 
Empregadores: NJ 
228-3.  

Data de registro do 
documento.  

Documento de constituição 
do consórcio simplificado de 
produtores rurais, em que 
conste a quem cabe a 
administração do consórcio, 
registrado no CTD.  

Lei nº 
8.212/1991,art. 25-
A.  

1.1.31  Consórcio Simples:NJ 
229-1.  

Data de registro do contrato 
social.  

Contrato social registrado na 
JC.  

LC 123/2006, art. 
56; CC, arts. 981 a 
985, 1.052 a 1.086.  

1.1.32  Empresa Individual 
de Responsabilidade 
Limitada (de 
Natureza 
Empresária): NJ 230-
5.  

Data de registro do ato 
constitutivo.  

Ato constitutivo registrado 
na JC.  

CC, art. 980-A.  

1.1.33  Empresa Individual 
de Responsabilidade 

Data de registro do ato 
constitutivo.  

Ato constitutivo registrado 
no CRCPJ.  

CC, art. 980-A.  



 

Limitada (de 
Natureza Simples): NJ 
231-3  

1.1.34  Serviço Notarial e 
Registral (Cartório): 
NJ 303-4.  

Data de vigência do ato 
legal.  

Ato legal de criação do 
cartório, acompanhado do 
ato de nomeação do seu 
titular, publicados na forma 
da lei.  

CF, art. 236, art. 32 
do ADCT; Lei nº 
8.935/1994, arts. 
3º, 14, 43, 50.  

1.1.35  Fundação Privada:NJ 
306-9.  

Data de registro do 
estatuto.  

Estatuto, acompanhado da 
ata de nomeação de seu 
dirigente, registrados no 
CRCPJ. 

CC, arts. 62 a 68.  

1.1.36  Serviço Social 
Autônomo: NJ 307-7.  

Data de registro do 
estatuto.  

Estatuto, acompanhado da 
ata de assembléia de 
constituição e de 
eleição/posse do seu 
dirigente, registrados no 
CRCPJ.  

CC, arts. 53 a 60; Lei 
nº 6.015/1973, arts. 
114, 120.  

1.1.37  Condomínio Edilício: 
NJ 308-5.  

Data de registro da 
convenção OU da 
assembléia que deliberou 
sobre a inscrição no CNPJ.  

Convenção do condomínio 
registrada no CRI, 
acompanhada da ata de 
assembléia de eleição do 
síndico, registrada no CTD; 
OU Certidão emitida pelo 
CRI que confirme o registro 
do Memorial de 
Incorporação do 
condomínio, acompanhada 
da ata de assembléia que 
deliberou sobre a inscrição 
no CNPJ, bem como da ata 
de assembléia de eleição do 
síndico, registradas no CTD. 

CC, arts. 1.332 a 
1.334, 1.347, 1.348; 
Lei nº 4.591/1964, 
arts. 3º, 7º, 9º, 22, 
32.  

1.1.38  Comissão de 
Conciliação Prévia: NJ 
310-7.  

Data de registro do 
regimento, acordo ou 
convenção.  

Regimento interno, 
registrado no MTE, caso se 
trate de Co-missão de 
Empresa(s); OU Acordo 
coletivo de trabalho, 
registrado no MTE, quando 
se tratar de Comissão 
Sindical 
(empresa/sindicato); OU 
Convenção coletiva de 
trabalho, registrada no MTE, 
caso se trate de Comissão 
Intersindical.  

Decreto-Lei nº 
5.452/1943, arts. 
625-A a 625-C; 
Portaria MTE nº 
329/2002, arts. 1º, 
2º, 5º.  

1.1.39  Entidade de 
Mediação e 
Arbitragem: NJ 311-
5.  

Data de registro do ato 
constitutivo.  

De acordo com a forma 
jurídica adotada 
(Associação, Sociedade etc.), 
registrado no órgão 
competente.  

Lei nº 9.307/1996, 
art. 13.  

1.1.40  Partido Político - 
Órgão Partidário de 
Direção Nacional: NJ 
312-3.  

Data de registro do estatuto 
no CRCPJ. 

Estatuto registrado no 
CRCPJ de Brasília-DF, 
acompanhado do ato de 
constituição do órgão 
partidário e de designação 
de seus dirigentes, 
registrado na Justiça 
Eleitoral.  

CF, art. 17; CC, art. 
44; Lei nº 
9.096/1995, arts. 
1º, 3º, 7º a 10, 14, 
15-A; Resolução TSE 
nº 23.282/2010, 
arts. 19, 25.  

1.1.41  Partido Político - 
Órgão Partidário de 
Direção Regional, 
Municipal ou Zonal: 
NJ 312-3.  

Data de registro do ato.  Ato de constituição do órgão 
partidário e de designação 
de seus dirigentes, 
registrado na Justiça 
Eleitoral.  

CF, art. 17; CC, art. 
44; Lei nº 
9.096/1995, arts. 
1º, 3º, 14, 15-A; 
Resolução TSE nº 
23.282/2010, art. 
13.  



 

1.1.42  Entidade Sindical: NJ 
313-1.  

Data de registro do 
estatuto.  

Estatuto, acompanhado da 
ata de assembléia de 
constituição e de 
eleição/posse do seu 
dirigente, registrados no 
CRCPJ.  

CF, art. 8º; CC, art. 
53 a 60; Decreto-Lei 
nº 5.452/1943, arts. 
511, 512, 515 a 523, 
558, 561, 562, 564; 
Lei nº 6.015/1973, 
arts. 114, 120.  

1.1.43  Estabelecimento, no 
Brasil, de Fundação 
ou Associação 
Estrangeiras: NJ 320-
4.Obs.: O primeiro 
estabelecimento da 
entidade estrangeira 
no Brasil será inscrito 
como matriz.  

Data de registro do ato de 
deliberação.  

Ato de deliberação sobre a 
instalação do primeiro 
estabelecimento da 
fundação ou da associação 
estrangeira no 
Brasil,acompanhado do ato 
de nomeação do seu 
representante no 
País,registrados no CRCPJ.  

CC, arts. 1.134 a 
1.141; Decreto-Lei 
nº 4.657/1942, art. 
11; Lei nº 
6.015/1973, arts. 
114, 120, 148.  

1.1.44  Fundação ou 
Associação 
Domiciliada no 
Exterior:NJ 321-2. 
OBS.: A inscrição 
ocorre na RFB 
somente em 
decorrência das 
situações previstas 
nos itens 1 a 5 da 
alínea "a" do inciso 
XV do art. 5º.  

Data da transmissão da 
solicitação de inscrição.  

Ato de constituição da 
fundação ou associação 
estrangeira, autenticado por 
repartição consular 
brasileira, acompanhado de 
sua tradução juramentada 
(quando não estiver em 
língua portuguesa), 
acompanhado do ato de 
nomeação do seu 
representante no Brasil a 
que se refere o § 1º do art. 
8º.  

CC, art. 224. 
Decreto nº 
84.451/1980, arts. 
1º, 2º. Decreto nº 
13.609/1943, arts. 
18, 20.  

1.1.45  Organização 
Religiosa: NJ 322-0.  

Data de registro do 
estatuto.  

Estatuto, acompanhado da 
ata de assembléia de 
constituição e de 
eleição/posse do seu 
dirigente, registrados no 
CRCPJ.  

CC, arts. 44 a 46; Lei 
nº 6.015/1973, arts. 
114, 120.  

1.1.46  Organização Religiosa 
-Igreja Católica 
(Paróquias,Dioceses e 
Arquidioceses): NJ 
322-0.  

Data de registro do 
documento.  

Documento emitido pela 
Igreja Católica, 
acompanhado do ato de 
designação do titular da 
respectiva representação, 
registrados no CRCPJ ou 
CTD.  

CC, arts. 221, 2.031.  

1.1.47  Comunidade 
Indígena: NJ 323-9.  

Data da transmissão da 
solicitação de inscrição.  

Certidão emitida pela Funai 
contendo o nome da 
comunidade, seu endereço 
e representante.  

Lei nº 6.001/1973, 
art. 3º.  

1.1.48  Fundo Privado: NJ 
324-7.  

Data de registro do 
estatuto.  

Estatuto registrado no 
CRCPJ.  

Lei nº 11.079/2004, 
arts. 16 e 17.  

1.1.49  Associação 
Privada:NJ 399-9.  

Data de registro do 
estatuto.  

Estatuto, acompanhado da 
ata de assembleia de 
constituição e de 
eleição/posse do seu 
dirigente, registrados no 
CRCPJ.  

CC, arts. 53 a 60; Lei 
nº 6.015/1973, arts. 
114, 120.  
 
Lei nº 9.532/1997, 
arts. 12 a 15. 

1.1.50  Empresa Individual 
Imobiliária - 
Incorporação 
Imobiliária ou 
Loteamento de 
Terreno: NJ 401-4.  

Data de registro do 
empreendimento OU data 
da primeira alienação de 
unidade imobiliária ou lote 
de terreno.  

Certidão emitida pelo CRI, 
comprovando o registro do 
empreendimento, caso 
tenha sido registrado; OU 
Documento que comprove a 
existência de qualquer 
ajuste preliminar que 
caracterize a alienação de 
unidade imobiliária ou lote 
de terreno, ainda que sem 
registro em cartório.  

Decreto-Lei nº 
1.381/1974, arts. 
1º, 3º, 6º, 7º, 9º.  



 

1.1.51  Empresa Individual 
Imobiliária - 
Desmembramento 
de Imóvel Rural: NJ 
401-4.  

Data de registro do 
empreendimento OU data 
da décima primeira 
alienação de quinhão do 
imóvel rural.  

Certidão emitida pelo CRI, 
comprovando o registro do 
desmembramento do 
imóvel rural em mais de 10 
(dez) lotes, caso tenha sido 
registrado; OU Documentos 
que comprovem a existência 
de qualquer ajuste 
preliminar que caracterize a 
alienação de mais de 10 
(dez) quinhões do imóvel 
rural, ainda que sem registro 
em cartório.  

Decreto-Lei nº 
1.381/1974, arts. 
1º, 3º, 6º, 7º, 9º; 
Decreto-Lei nº 
1.510/1976, art. 11.  

1.1.52  Produtor Rural: NJ 
408-1.  

Data do preenchimento da 
solicitação.  

Definido pelo convenente.   

1.1.53  Organização 
Internacional: NJ 
501-0.  

Data de criação da 
representação no Brasil OU 
da transmissão da 
solicitação de inscrição.  

Declaração emitida pelo 
MRE, contendo o nome do 
representante da 
organização internacional 
no Brasil e, se conhecida, a 
data de criação da 
representação.  

 

1.1.54  Representação 
Diplomática 
Estrangeira: NJ 502-9.  

Data de criação da 
representação no Brasil OU 
da transmissão da 
solicitação de inscrição.  

Declaração emitida pelo 
MRE, contendo o nome do 
representante diplomático 
no Brasil e, se conhecida, a 
data de criação da 
representação.  

 

1.1.55  Outras Instituições 
Extraterritoriais: NJ 
503-7.  

Data de criação da 
representação no Brasil OU 
da transmissão da 
solicitação de inscrição.  

Declaração emitida pelo 
MRE, contendo o nome do 
representante da instituição 
no Brasil e, se conhecida, a 
data de criação da 
representação. 

 

 
1.2 Inscrição de Estabelecimento Filial - Eventos 102 e 111 
 
A solicitação de inscrição de estabelecimento filial deve estar acompanhada do respectivo ato de 
criação, coerente com as formalidades aplicáveis a cada natureza jurídica, tendo por base a Tabela 
do item 1.1. 
 
No caso de unidade auxiliar de órgão público, a solicitação deve estar acompanhada de ato 
administrativo que comprove a existência da unidade auxiliar. 
 
1.3 Inscrição de Incorporação Imobiliária (Patrimônio de Afetação) - Evento 109 
 
No caso de inscrição de incorporação imobiliária (patrimônio de afetação), a que se refere o inciso 
XIII do art. 5º, a solicitação deve estar acompanhada do Termo de Constituição do Patrimônio de 
Afetação registrado no CRI. 
 
2. ALTERAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS 

Item  Tipo de Entidade  Data do Evento  Ato Alterador (regra geral)  
2.1  Empresário 

(Individual): NJ 213-5.  
Data de registro do 
Requerimento de 
Empresário. 

Quando se tratar de dado cadastral constante do ato 
constitutivo da entidade ou do estabelecimento filial, 
Requerimento de Empresário, registrado na JC, 
referente à alteração cadastral solicitada.  

2.2  Condomínio Edilício: 
NJ 308-5.  

Data de registro da 
alteração da convenção OU 
da ata de assembléia de 
eleição.  

Alteração da convenção do condomínio, registrada no 
CRI, referente à alteração cadastral solicitada. Quando 
se tratar de alteração de síndico, ata de assembléia 
referente a sua eleição, registrada no CTD.  



 

2.3  Entidades cujo ato 
constitutivo seja um 
ato legal.  

Data de vigência do ato 
legal.  

Quando se tratar de dado cadastral constante do ato 
constitutivo da entidade ou do estabelecimento filial, 
ato legal, publicado na forma da lei, referente à 
alteração cadastral solicitada. Quando se tratar de 
alteração do representante da entidade no CNPJ, ato 
de nomeação ou eleição/posse do gestor da entidade, 
publicado na forma da lei ou registrado em órgão 
competente, conforme o caso.  

2.4  Entidades cujo ato 
constitutivo seja um 
contrato social.  

Data de registro da 
alteração contratual.  

Quando se tratar de dado cadastral constante do ato 
constitutivo da entidade ou do estabelecimento filial, 
alteração contratual, registrada no órgão competente, 
relativa à alteração cadastral solicitada, coerente com 
as formalidades aplicáveis a cada natureza jurídica, 
tendo por base a Tabela do item 1.1.  

2.5  Entidades cujo ato 
constitutivo seja um 
estatuto. 

Data de registro da 
alteração estatutária.  

Quando se tratar de dado cadastral constante do ato 
constitutivo da entidade ou do estabelecimento filial, 
alteração estatutária, registrada no órgão competente, 
relativa à alteração cadastral solicitada, coerente com 
as formalidades aplicáveis a cada natureza jurídica, 
tendo por base a Tabela do item 1.1.  

2.6  Demais entidades.  Data de registro do ato 
alterador.  

Quando se tratar de dado cadastral constante do ato 
constitutivo da entidade ou do estabelecimento filial, 
ato alterador, registrado no órgão competente, relativo 
à alteração cadastral solicitada, coerente com as 
formalidades aplicáveis a cada natureza jurídica, tendo 
por base a Tabela do item 1.1.  

 
No caso de alteração do representante da entidade ou das atividades econômicas principal ou 
secundárias da entidade ou do estabelecimento filial, sem que isso implique modificação do seu ato 
constitutivo, a cópia autenticada do próprio ato constitutivo deve ser anexada ao DBE/Protocolo de 
Transmissão e a data do evento deve ser a data da transmissão da solicitação de alteração cadastral. 
 
Quando se tratar de alteração de dado cadastral não constante do ato constitutivo da entidade ou do 
estabelecimento filial, nenhum documento precisará ser anexado ao DBE/Protocolo de Transmissão 
e a data do evento deve ser a data da transmissão da solicitação de alteração cadastral. 
 
2.1 Cisão Parcial 
 
Na comunicação de cisão parcial ao CNPJ, pelo estabelecimento cindido, a data do evento deve 
corresponder à data da deliberação que aprovar a cisão parcial. 
 
3. BAIXA 
 
3.1 Baixa da Inscrição da Entidade (Matriz) 

Item  Natureza Jurídica 
(NJ)  Data do Evento  Ato Extintivo (regra geral)  Base Legal  

3.1.1  Órgão Público: NJs 
101-5, 102-3, 103-1, 
104-0, 105-8, 106-6, 
107-4, 108-2, 116-3, 
117-1 ou 118-0.  

Data de vigência do 
ato legal.  

Ato legal de extinção do órgão 
público, publicado na forma da lei. 

CF, art. 48.  

3.1.2  Representação 
Diplomática do 
Governo Brasileiro 
no Exterior 
(Embaixadas, 
Consulados etc.): NJ 
101-5.  

Data constante da 
declaração do MRE.  

Declaração do MRE sobre a 
extinção da representação.  

 

3.1.3  Autarquia:NJs 110-
4, 111-2 ou 112-0.  

Data de vigência do 
ato legal.  

Ato legal de extinção da 
autarquia, publicado na forma da 
lei.  

CF, art. 37.  



 

3.1.4  Fundação 
Pública:NJs 113-9, 
114-7 ou 115-5.  

Data de vigência do 
ato legal.  

Ato legal de extinção da fundação 
pública de direito público, 
publicado na forma da lei.  

CF, art. 37.  

3.1.5  Comissão 
Polinacional: NJ 
119-8.  

Data de vigência do 
ato celebrado.  

Ato internacional de extinção da 
comissão, celebrado entre o Brasil 
e outro(s) país (es), sem 
necessidade de registro.  

 

3.1.6  Fundo Público: NJ 
120-1.  

Data de vigência do 
ato legal.  

Ato legal de extinção do fundo 
público, publicado na forma da lei.  

CF, art. 167.  

3.1.7  Associação Pública 
(Consórcio 
Público):NJ 121-0.  

Data de vigência do 
último ato legal 
ratificador.  

Atos legais de ratificação da 
extinção do consórcio público 
pelos entes consorciados, 
publicados na forma da lei.  

Lei nº 
11.107/2005, arts. 
12, 15.  

3.1.8  Empresa Pública: NJ 
201-1.  

Data de registro do 
distrato social OU da 
ata de assembléia.  

Distrato social registrado na JC; 
OU Ata de assembléia de extinção, 
registrada na JC.  

CC, arts. 1.089, 
1.090, 1.102 a 
1.112; Lei nº 
6.404/1976, arts. 
206 a 219.  

3.1.9  Sociedade de 
Economia Mista: NJ 
203-8.  

Data de registro da 
ata de assembléia.  

Ata de assembléia de extinção, 
registrada na JC.  

CC, art. 1.089; Lei 
nº 6.404/1976, 
arts. 206 a 219, 
240.  

3.1.10  Sociedade 
Anônima: NJs 204-6 
e 205-4.  

Data de registro da 
ata de assembléia.  

Ata de assembléia de extinção, 
registrada na JC.  

CC, art. 1.089; Lei 
nº 6.404/1976, 
arts. 206 a 219.  

3.1.11 Sociedade 
Empresária Ltda: NJ 
206-2. 

Data de registro do 
distrato social.  

Distrato social registrado na JC.  CC, arts. 1.102 a 
1.112.  

3.1.12  Sociedade 
Empresária em 
Nome Coletivo: NJ 
207-0.  

Data de registro do 
distrato social.  

Distrato social registrado na JC.  CC, arts. 1.102 a 
1.112.  

3.1.13  Sociedade 
Empresária em 
Comandita 
Simples:NJ 208-9.  

Data de registro do 
distrato social.  

Distrato social registrado na JC.  CC, arts. 1.102 a 
1.112.  

3.1.14  Sociedade 
Empresária em 
Comandita por 
Ações: NJ 209-7.  

Data de registro da 
ata de assembléia.  

Ata de assembléia de extinção, 
registrada na JC.  

CC, arts. 1.089, 
1.090; Lei nº 
6.404/1976, arts. 
206 a 219, 280.  

3.1.15  Sociedade em 
Conta de 
Participação: NJ 
212-7.  

Data da transmissão 
da solicitação de 
baixa.  

Nenhum.  CC, art. 996.  

3.1.16  Empresário 
(Individual):NJ 213-
5.  

Data do registro do 
Requerimento de 
Empresário  

Requerimento de Empresário, 
relativo à sua extinção, registrado 
na JC.  

CC, art. 968.  

3.1.17  Cooperativa: NJ 
214-3.  

Data de registro da 
ata de assembléia.  

Ata de assembléia de extinção, 
registrada na JC.  

CC, arts. 1.093; Lei 
nº 5.764/1971, 
arts. 21, 46, 63 a 
78.  

3.1.18  Consórcio de 
Sociedades: NJ 215-
1.  

Data de registro do 
distrato.  

Distrato do consórcio, registrado 
na JC.  

Lei nº 6.404/1976, 
arts. 278, 279.  

3.1.19  
Grupo de 
Sociedades: NJ 216-
0.  

Data de registro do 
ato de extinção.  

Ato de extinção do grupo, 
registrado na JC.  

Lei nº 6.404/1976, 
arts. 265 a 272.  

3.1.20  Estabelecimento, 
no Brasil, de 
Sociedade 
Estrangeira: NJ 217-
8.  

Data de registro do 
ato de deliberação.  

Ato de deliberação sobre a 
extinção do estabelecimento da 
sociedade estrangeira no Brasil, 
registrado na JC ou no CRCPJ.  

Lei nº 8.934/1994, 
arts. 1º, 32; Lei nº 
6.015/1973, art. 
114, 120, 148.  

3.1.21  Estabelecimento, 
no Brasil, de 
Empresa Binacional 
Argentino-
Brasileira: NJ 219-4. 

Data de registro do 
ato de deliberação.  

Ato de deliberação sobre a 
extinção do estabelecimento da 
empresa binacional no Brasil, 
registrado na JC ou no CRCPJ.  

Tratado para o 
Estabelecimento 
de um Estatuto das 
Empresas 
Binacionais 



 

Brasileiro-
Argentinas, art. III.  

3.1.22  Empresa 
Domiciliada no 
Exterior: NJ 221-6.  

Data da transmissão 
da solicitação de 
baixa.  

Ato de extinção da entidade 
estrangeira, autenticado por 
repartição consular brasileira, 
acompanhado de sua tradução 
juramentada (quando não estiver 
em língua portuguesa).  

CC, art. 224; 
Decreto nº 
84.451/1980, arts. 
1º, 2º; Decreto nº 
13.609/1943, arts. 
18, 203.  

3.1.23  Clube de 
Investimento: NJ 
222-4.  

Data de registro do 
ato de dissolução no 
CTD.  

Ato de dissolução do clube de 
investimento, registrado na Bolsa 
de Valores e no CTD.  

CC, art. 221; IN 
CVM nº 40/1984, 
art. 4º.  

3.1.24  Fundo de 
Investimento: NJ 
222-4.  

Data de registro da 
ata de assembleia.  

Ata de assembleia que deliberou 
pela extinção do fundo de 
investimento, registrada no CTD.  

CC, art. 221; IN 
CVM nº 409/2004, 
art. 47; IN CVM nº 
356/2001, art. 26.  

3.1.25  Sociedade Simples 
Pura:NJ 223-2.  

Data de registro do 
distrato social.  

Distrato social registrado no 
CRCPJ; OU Distrato social 
registrado na OAB, no caso de 
sociedade de ad-vogados.  

CC, arts. 1.102 a 
1.112; Lei nº 
8.906/1994, art. 
15.  

3.1.26  Sociedade Simples 
Ltda:NJ 224-0.  

Data de registro do 
distrato social.  

Distrato social registrado no 
CRCPJ.  

CC, arts. 1.102 a 
1.112.  

3.1.27  Sociedade Simples 
em Nome Co-letivo: 
NJ 225-9.  

Data de registro do 
distrato social.  

Distrato social registrado no 
CRCPJ.  

CC, arts. 1.102 a 
1.112.  

3.1.28  Sociedade Simples 
em Comandita 
Simples:NJ 226-7.  

Data de registro do 
distrato social.  

Distrato social registrado no 
CRCPJ.  

CC, arts. 1.102 a 
1.112.  

3.1.29  Empresa 
Binacional:NJ 227-
5.  

Data de vigência do 
tratado.  

Tratado internacional celebrado 
entre o Brasil e outro país, sem 
necessidade de registro (a não ser 
que o tratado imponha regra 
diversa).  

CF, art. 84; Tratado 
de Itaipu (Brasil-
Paraguai); Tratado 
do Ciclone-4 
(Brasil-Ucrânia).  

3.1.30  Consórcio de 
Empregadores: NJ 
228-3. 

Data de registro do 
documento.  

Documento de extinção do 
consórcio simplificado de 
produtores rurais, registrado no 
CTD.  

Lei nº 
8.212/1991,art. 25-
A.  

3.1.31  Consórcio 
Simples:NJ 229-1.  

Data de registro do 
distrato social.  

Distrato social registrado na JC.  LC nº 123/2006, 
art. 56; CC, arts. 
1.102 a 1.112.  

3.1.32  Empresa Individual 
de 
Responsabilidade 
Limitada (de 
Natureza 
Empresária): NJ 
230-5.  

Data de registro do 
ato desconstitutivo.  

Ato desconstitutivo registrado na 
JC.  

CC, art. 980-A.  

3.1.33  Empresa Individual 
de 
Responsabilidade 
Limitada (de 
Natureza Simples): 
NJ 231-3.  

Data de registro do 
ato desconstitutivo.  

Ato desconstitutivo registrado no 
CRCPJ.  

CC, art. 980-A.  

3.1.34  Serviço Notarial e 
Registral (Cartório): 
NJ 303-4.  

Data de vigência do 
ato legal.  

Ato legal de extinção do cartório, 
publicado na forma da lei.  

Lei nº 8.935/1994, 
art. 44.  

3.1.35  Fundação 
Privada:NJ 306-9.  

Data de registro do 
ato de extinção.  

Ato de extinção da fundação, 
registrado no CRCPJ.  

CC, art. 51, 69.  

3.1.36  Serviço Social 
Autônomo: NJ 307-
7.  

Data de registro da 
ata de assembleia.  

Ata de assembléia de extinção, 
registrados no CRCPJ.  

CC, art. 51; Lei nº 
6.015/1973, arts. 
114, 120.  

3.1.37  Condomínio 
Edilício: NJ 308-5.  

Data de registro do 
ato de extinção.  

Ato de extinção do condomínio, 
registrado no CRI.  

CC, arts. 1.357, 
1.358; Lei nº 
4.591/1964, art. 
34.  

3.1.38  Comissão de 
Conciliação Prévia: 
NJ 310-7. 

Data de registro do 
ato de extinção.  

Ato de extinção da comissão, 
registrado no MTE.  

Portaria MTE nº 
329/2002, art. 5º.  



 

3.1.39  Entidade de 
Mediação e 
Arbitragem: NJ 311-
5.  

Data de registro do 
ato de extinção.  

De acordo com a forma jurídica 
adotada (Associação, Sociedade 
etc.), registrado no órgão 
competente.  

CC, art. 51.  

3.1.40  Partido Político - 
Órgão Partidário de 
Direção Nacional: 
NJ 312-3.  

Data de registro da 
ata de assembleia.  

Ata de assembleia de extinção do 
partido político, registrada no 
CRCPJ de Brasília-DF.  

Lei nº 9.096/95, 
art. 27 a 29; 
Resolução TSE nº 
23.282/2010, art. 
36 a 39.  

3.1.41  Partido Político - 
Órgão Partidário de 
Direção Regional, 
Municipal ou Zonal: 
NJ 312-3.  

Data de registro do 
ato.  

Ato de extinção do órgão 
partidário, registrado na Justiça 
Eleitoral. 

Resolução TSE nº 
23.282/2010, arts. 
27 a 29.  

3.1.42  Entidade Sindical: 
NJ 313-1.  

Data de registro da 
ata de assembleia.  

Ata de assembléia de extinção, 
registrada no CRCPJ.  

CC, art. 51.  

3.1.43  Estabelecimento, 
no Brasil, de 
Fundação ou 
Associação 
Estrangeiras:NJ 
320-4.  

Data de registro do 
ato de deliberação.  

Ato de deliberação sobre a 
extinção do estabelecimento da 
fundação ou da associação 
estrangeira no Brasil, registrado 
no CRCPJ.  

CC, art. 1.137.  

3.1.44  Fundação ou 
Associação 
Domiciliada no 
Exterior: NJ 321-2.  

Data da transmissão 
da solicitação de 
baixa.  

Ato de extinção da fundação ou 
associação estrangeira, 
autenticado por repartição 
consular brasileira, acompanhado 
de sua tradução juramentada 
(quando não estiver em língua 
portuguesa).  

CC, art. 224. 
Decreto nº 
84.451/1980, arts. 
1º, 2º. Decreto nº 
13.609/1943, arts. 
18, 20.  

3.1.45  Organização 
Religiosa: NJ 322-0.  

Data de registro da 
ata de assembleia.  

Ata de assembléia de extinção, 
registrada no CRCPJ.  CC, art. 51.  

3.1.46  Organização 
Religiosa - Igreja 
Católica (Paróquias, 
Dioceses e 
Arquidioceses): NJ 
322-0.  

Data de registro do 
ato extintivo.  

Ato extintivo emitido pela Igreja 
Católica, registrado no CRCPJ ou 
CTD.  

CC, arts. 51, 221, 
2.031.  

3.1.47  Comunidade 
Indígena: NJ 323-9.  

Data da extinção 
constante da 
certidão.  

Certidão emitida pela Funai 
atestando a extinção da 
comunidade.  

Lei nº 6.001/1973, 
art. 3º.  

3.1.48  Fundo Privado: NJ 
324-7.  

Data de registro do 
ato extintivo.  

Ato extintivo do fundo privado, 
registrado no CRCPJ.  

CC, art. 51; Lei nº 
11.079/2004, art. 
16.  

3.1.49  Associação 
Privada:NJ 399-9.  

Data de registro da 
ata de assembleia.  

Ata de assembléia de extinção, 
registrada no CRCPJ.  

CC, art. 51.  

3.1.50  Empresa Individual 
Imobiliária: NJ401-
4.  

Data da declaração.  Declaração firmada pelo 
representante da Empresa 
Individual Imobiliária no CNPJ de 
que todas as unidades 
imobiliárias, lotes de terreno ou 
quinhões do imóvel rural, 
conforme o caso, foram alie-nados 
e integralmente pagos, sem 
necessidade de registro.  

Decreto-Lei nº 
1.381/1974, arts. 
9º e 10.  

3.1.51  Produtor Rural: NJ 
408-1.  

Data do 
preenchimento da 
solicitação.  

Definido pelo convenente.  
 

3.1.52  Organização 
Internacional: NJ 
501-0.  

Data informada na 
declaração.  

Declaração emitida pelo MRE, 
atestando a extinção da 
representação da organização 
internacional no Brasil.  

 

3.1.53  Representação 
Diplomática 
Estrangeira: NJ 502-
9.  

Data informada na 
declaração.  

Declaração emitida pelo MRE, 
atestando a extinção da 
representação diplomática 
estrangeira no Brasil.  

 

3.1.54  Outras Instituições 
Extraterritoriais:NJ 

Data informada na 
declaração.  

Declaração emitida pelo MRE, 
atestando a extinção da 

 



 

503-7.  representação da instituição 
extraterritorial no Brasil.  

 
3.2 Baixa da Inscrição de Empresário ou Sociedade Empresária com Registro Cancelado na Junta 
Comercial por Inatividade (Lei nº 8.934/1994, art. 60) 

Item  Tipo de 
Entidade  Data do Evento  Ato Extintivo (regra geral)  Base Legal  

3.2.1  Empresário ou 
Sociedade 
Empresária.  

Data do cancelamento 
do registro OU data da 
inatividade considerada 
pela JC, obtida pela 
adição de exatos 10 
(dez) anos à data do 
último arquivamento 
procedido pela 
empresa.  

Certidão emitida pela JC, atestando 
a data do cancelamento do registro 
da empresa por inatividade, bem 
como a data do último 
arquivamento procedido pela 
empresa naquele órgão de 
registro,caso a empresa opte por 
baixar a inscrição no CNPJ com a 
data da inatividade considerada 
pela JC. 

Lei nº 8.934/1994, 
art. 60; Decreto nº 
1.800/1996, art. 48.  

 
3.3 Baixa da Inscrição da Entidade por Incorporação, Fusão ou Cisão Total 

Item  Motivo  Data do Evento  Ato Extintivo (regra geral)  Base Legal  
3.3.1  Incorporação  Data da deliberação.  Ato deliberativo da incorporadora 

aprovando a incorporação, registrado 
no órgão competente. 

CC, arts. 1.116 a 
1.118; Lei nº 
6.404/1976, arts. 
219, 223 a 227; 
Decreto nº 
3.000/1999 (RIR), 
art. 235.  

3.3.2  Fusão  Data da deliberação.  Ato deliberativo das entidades 
fusionadas decidindo sobre a 
constituição definitiva da nova 
entidade, registrada no órgão 
competente.  

CC, arts. 1.119 a 
1.121; Lei nº 
6.404/1976, arts. 
219, 223 a 226, 228; 
Decreto nº 
3.000/1999 (RIR), 
art. 235.  

3.3.3  Cisão Total  Data da deliberação.  Ato deliberativo da sucessora que 
absorveu a parcela remanescente do 
patrimônio da entidade cindida. 

Lei nº 6.404/1976, 
arts. 219, 223 a 226, 
229;  
 
Decreto nº 
3.000/1999 (RIR), 
art. 156 a 159. 

 
3.4 Baixa da Inscrição da Entidade por Encerramento da Falência 

Item  Motivo  Data do Evento  Ato Extintivo (regra geral)  Base Legal  

3.4.1  Encerramento 
da Falência  

Data constante da 
decisão judicial. 

Decisão judicial que encerra a 
falência. 

Lei nº 11.101/2005, 
art. 156 a 159.  

 
3.5 Baixa da Inscrição da Entidade por Encerramento da Liquidação Extrajudicial 
 

Item  Motivo  Data do Evento  Ato Extintivo (regra geral)  Base Legal  
3.5.1  Encerramento 

da Liquidação 
Extra-judicial. 

Data constante do ato 
de encerramento da 
liquidação. 

Ato administrativo que encerra a 
liquidação extrajudicial, publicado 
na forma da lei, caso ocorra a 
extinção da entidade.  

Lei nº 6.024/1974, 
art. 19;  
 
LC nº 109/2001, art. 
53. 

 
3.6 Baixa de Inscrição de Estabelecimento Filial 
 
A solicitação de baixa de inscrição de estabelecimento filial deve estar acompanhada do respectivo 
ato de extinção, coerente com as formalidades aplicáveis a cada natureza jurídica, tendo por base a 
Tabela do item 3.1. 
 
4. CERTIDÕES 



 

 
A certidão emitida pelo órgão de registro competente (JC, CRCPJ, CRI etc.), contendo as informações 
necessárias ao respectivo ato cadastral no CNPJ, substitui os documentos elencados neste Anexo, 
quando for o caso. 
 
Base Legal: Código Civil, art. 217; Lei nº 6.015/1973, arts. 16 a 21; Lei nº 8.934/1994, art. 29 e 30 e 
Decreto nº 1.800/1996, arts. 7º, 78, 81 e 82. 
 
Legenda: 
 
ADCT - Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
 
CC - Código Civil 
 
CF - Constituição Federal 
 
CRCPJ - Cartório do Registro Civil da Pessoa Jurídica 
 
CRI - Cartório do Registro de Imóveis 
 
CTD - Cartório de Títulos e Documentos 
 
CVM - Comissão de Valores Mobiliários 
 
IN - Instrução Normativa 
 
JC - Junta Comercial 
 
LC - Lei Complementar 
 
MRE - Ministério das Relações Exteriores 
 
MTE - Ministério do Trabalho e Emprego 
 
OAB - Ordem dos Advogados do Brasil 
 
RIR - Regulamento do Imposto de Renda 
 
TSE - Tribunal Superior Eleitoral 
 
(*) Republicado por ter saído, no DOU nº 246, de 23.12.2011, Seção 1, págs. 40/45, com incorreção 
no original. 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1, DE 9 DE JANEIRO DE 2012-DOU de 
10/01/2012 (nº 7, Seção 1, pág. 14) 
Cancela os lançamentos relativos às multas aplicadas pela entrega da Declaração de 
Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF), relativa ao mês de setembro de 2011. 
A SECRETÁRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - SUBSTITUTA, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 273 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 



 

Portaria MF Nº 587, de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto na Instrução Normativa 
RFB Nº 1.212, de 24 de novembro de 2011, declara: 
Art. 1º - Ficam cancelados os lançamentos relativos às multas aplicadas pela entrega da Declaração 
de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF) relativa ao mês de setembro de 2011, desde que 
transmitidas até 27 de dezembro de 2011. 
Art. 2º - Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação. 
 
3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
PORTARIA CAT Nº 4, DE 10 DE JANEIRO DE 2012-DOE-SP de 11/01/2012 (nº 7, Seção 
I, pág. 83) 
Altera a Portaria CAT 172, de 27 de dezembro de 2011, que estabelece a base de cálculo na 
saída de produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos, a que se refere o 
artigo 313-Z20 do Regulamento do ICMS. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-
B e 28-C da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, nos artigos 41, caput, 313-Z19 e 313-Z20 do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo 
Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, expede a seguinte Portaria: 
Art. 1º - Passam a vigorar com a redação que segue os itens 65, 66 e 71 do Anexo Único da Portaria 
CAT 172, de 27 de dezembro de 2011: 

Item  Descrição  NCM/SH  

IVA % (de 
01/01/2012 
a 
31/03/2012)  

IVA % (de 
01/04/2012 
a 
31/12/2012)  

65  
Aparelhos de gravação de som; aparelhos de reprodução de 
som; aparelhos de gravação e de reprodução de som; partes 
e acessórios. Exceto os de uso automotivo  

8519 e 
8522  29,70  29,70  

66  
Outros aparelhos de gravação de som; aparelhos de 
reprodução de som; aparelhos de gravação e de reprodução 
de som; partes e acessórios. Exceto os de uso automotivo  

8519.81.90  29,70  29,70  

71  

Aparelhos receptores para radiodifusão, mesmo 
combinados num mesmo invólucro, com um aparelho de 
gravação ou de reprodução de som, ou com um relógio, 
inclusive caixa acústica para home theater classificados na 
posição 85.18, exceto os classificados na posição 8527.2 que 
sejam de uso automotivo  

85.27  33,82  33,82  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 1º de 
janeiro de 2012. 

 
Ato Declaratório SE/CONFAZ nº 1, de 06.01.2012 - DOU 1 de 09.01.2012 
Ratifica os Convênios ICMS nºs 118/2011, 119/2011, 120/2011, 121/2011, 123/2011, 
124/2011, 125/2011, 126/2011, 127/2011, 128/2011, 129/2011, 130/2011, 131/2011, 
132/2011, 133/2011, 134/2011, 135/2011, 136/2011, 137/2011, 138/2011, 139/2011, 
140/2011, 141/2011, 142/2011 de 16 de dezembro de 2011. 

 
O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo inciso X, do art. 5º, e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse 
Conselho, declara ratificados os Convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na 144ª reunião 

http://www.cenofisco.com.br/noticias/noticias/resenha_texto.asp?id=22839562


 

ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada no dia 16 de dezembro de 
2011, e publicados no Diário Oficial da União de 21 de dezembro de 2011: 
 
Convênio ICMS nº 118/2011 - Altera o Convênio ICMS nº 162/1994, que autoriza os Estados e o 
Distrito Federal conceder isenção do ICMS nas operações internas com medicamentos destinados ao 
tratamento de câncer; 
 
Convênio ICMS nº 119/2011 - Altera o Convênio ICMS nº 99/1998, que autoriza os Estados 
signatários a conceder isenção nas saídas internas destinadas aos estabelecimentos localizados em 
Zona de Processamento de Exportação - ZPE, na forma que especifica, e dá outras providências; 
 
Convênio ICMS nº 120/2011 - Autoriza o Estado de São Paulo a conceder isenção de ICMS nas 
aquisições e operações realizadas pela Fundação Faculdade de Medicina; 
 
Convênio ICMS nº 121/2011 - Altera o Convênio ICMS nº 09/2007, que autoriza os Estados a 
conceder isenção do ICMS nº nas operações internas e interestaduais e na importação de 
medicamentos e equipamentos destinados a pesquisas que envolvam seres humanos, inclusive em 
programas de acesso expandido; 
 
Convênio ICMS nº 123/2011 - Altera o Convênio ICMS nº 100/1997, que reduz a base de cálculo do 
ICMS nº nas saídas dos insumos agropecuários; 
 
Convênio ICMS nº 124/2011 - Altera o Convênio ICMS nº 66/2008, que autoriza os Estados do Mato 
Grosso e Tocantins a concederem isenção do ICMS, relativamente ao diferencial de alíquota na 
aquisição interestadual de vagões; 
 
Convênio ICMS nº 125/2011 - Autoriza a exclusão da gorjeta da base de cálculo do ICMS incidente no 
fornecimento de alimentação e bebidas promovido por bares, restaurantes, hotéis e 
estabelecimentos similares; 
 
Convênio ICMS nº 126/2011 - Altera o Convênio ICMS nº 133/2008, que autoriza os Estados e o 
Distrito Federal a conceder isenção do ICMS nas operações com produtos nacionais e estrangeiros 
destinados ao Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016; 
 
Convênio ICMS nº 127/2011 - Autoriza o Estado do Paraná a não exigir crédito tributário relativo ao 
ICMS devido na importação de bem, na hipótese que especifica; 
 
Convênio ICMS nº 128/2011 - Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a reduzir a base de cálculo do 
ICMS nas saídas internas de erva-mate; 
 
Convênio ICMS nº 129/2011 - Convalida procedimentos, dispensa a cobrança de acréscimos legais e 
estabelece prazo para a compensação dos valores entre as unidades federadas, decorrentes das 
inconsistências apresentadas nas versões do programa SCANC, referentes às operações com AEAC e 
B100, ocorridas no período de abril a agosto de 2011; 
 
Convênio ICMS nº 130/2011 - Altera o Convênio ICMS nº 10/2002, que concede isenção do ICMS a 
operações com medicamento destinado ao tratamento dos portadores do vírus da AIDS; 
 
Convênio ICMS nº 131/2011 - Prorroga disposições de convênio que concede benefícios fiscais; 
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Convênio ICMS nº 132/2011 - Altera o Convênio ICMS nº 85/2011 que autoriza os Estados que 
menciona a conceder crédito outorgado de ICMS destinado a aplicação em investimentos em 
infraestrutura; 
 
Convênio ICMS nº 133/2011 - Altera o Convênio ICMS nº 42/2005, que autoriza o Estado do Espírito 
Santo a conceder isenção do ICMS na importação realizada pela FAHUCAM - FUNDAÇÃO DE APOIO 
AO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CASSIANO ANTONIO DE MORAES; 
 
Convênio ICMS nº 134/2011 - Ficam os Estados e o Distrito Federal a concederem isenção do ICMS 
nas operações de importação e, relativamente ao diferencial de alíquotas, nas entradas provenientes 
de outras unidades da Federação de locomotivas, vagões, trilhos, máquinas, aparelhos, 
equipamentos, suas partes e peças, desde que sejam destinados a empreendimentos de mobilidade 
urbana, no contexto da preparação da Copa do Mundo de Futebol FIFA 2014; 
 
Convênio ICMS nº 135/2011 - Altera o Convênio ICMS nº 159/2008, que autoriza os Estados da Bahia, 
Mato Grosso, Pernambuco, Rio Grande do Sul e São Paulo, a reduzir a base de cálculo do ICMS nas 
saídas interestaduais de Etilenoglicol (MEG); 
 
Convênio ICMS nº 136/2011 - Autoriza a concessão de isenção do ICMS incidente na prestação de 
serviço de transporte marítimo de cargas, com origem ou destino no Distrito Estadual de Fernando 
de Noronha, pelos estados que menciona; 
 
Convênio ICMS nº 137/2011 - Altera o Convênio ICMS nº 109/2011, que autoriza o Estado do 
Tocantins a dispensar ou reduzir juros e multas, e a conceder parcelamento de débito fiscal, 
relacionados ao ICMS; 
 
Convênio ICMS nº 138/2011 - Altera o Convênio ICMS nº 11/2009 que autoriza os Estados do Acre, 
Alagoas, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Paraíba, Paraná, Rio Grande do Norte, 
Rondônia, Roraima e Tocantins e o Distrito Federal a dispensar ou reduzir juros e multas mediante 
parcelamento de débitos fiscais relacionados com o ICM e o ICMS, na forma que especifica; 
 
Convênio ICMS nº 139/2011 - Altera o Convênio ICMS nº 87/2002, que concede isenção do ICMS nas 
operações com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta 
Federal, Estadual e Municipal; 
 
Convênio ICMS nº 140/2011 - Autoriza o Estado de São Paulo a conceder isenção do ICMS em 
operações com obras de arte da oitava edição da SP Arte - Feira Internacional de Arte de São Paulo; 
 
Convênio ICMS nº 141/2011 - Autoriza a concessão de crédito outorgado do ICMS correspondente ao 
valor do ICMS destinado pelos seus contribuintes a projetos desportivos; 
 
Convênio ICMS nº 142/2011 - Concede isenção e suspensão do ICMS nas operações e prestações 
relacionadas com a Copa das Confederações Fifa 2013 e a Copa do Mundo Fifa 2014, e dá outras 
providências. 

 

3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
Portaria CAT nº 3, de 06.01.2012 - DOE SP de 07.01.2012 

 
Altera a Portaria CAT nº 174/2011, de 28 de dezembro de 2011, que divulga o preço final 
ao consumidor e o Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST para fins de determinação 



 

da base de cálculo do ICMS na saída de bebida alcoólica, exceto cerveja e chope, e dá 
outras providências. 
 
O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos arts. 28, 28-A, 28-B e 28-C 
da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, nos arts. 40-A, 41, 43, 44, 313-C e 313-D do Regulamento 
do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, expede a seguinte 
Portaria: 
 
Art. 1º Passam a vigorar com a redação que se segue os seguintes dispositivos da Portaria CAT nº 
174/2011, de 28 de dezembro de 2011: 
 
I - o § 1º do art. 3º: 
 
"§ 1º para fins do disposto neste artigo, o Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST será: 
 
1. 61,38% (sessenta e um inteiros e trinta e oito centésimos por cento) até 31 de março de 2013; 
 
2. 109,63% (cento e nove inteiros e sessenta e três décimos por cento) a partir de 1º de abril de 
2013." (NR); 
 
II - o art. 5º: 
 
"Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de 
janeiro de 2012." (NR). 
 
Art. 2º Ficam acrescentados os seguintes dispositivos à Portaria CAT-174/11, de 28 de dezembro de 
2011: 
 
I - ao art. 2º, o § 1º-A: 
 
"§ 1º-A - Os IVAs-ST indicados no § 1º: 
 
1. aplicam-se no período de 1º de janeiro de 2012 a 31 de março de 2013; 
 
2. corresponderão a 109,63% (cento e nove inteiros e sessenta e três décimos por cento) a partir de 
1º de abril de 2013." (NR); 
 
II - o art. 3º-A: 
 
"Art. 3º-A - o IVA-ST previsto no item 2 do § 1º-A do art. 2º e no item 2 do § 1º do art. 3º poderá ser 
substituído por outro, desde que, cumulativamente: 
 
I - a entidade representativa do setor apresente à Secretaria da Fazenda levantamento de preços 
com base em pesquisas realizadas por instituto de pesquisa de mercado de reputação idônea, nos 
termos dos arts. 43 e 44 do Regulamento do ICMS, observando o seguinte cronograma: 
 
a) até 31 de agosto de 2012, a comprovação da contratação da pesquisa de levantamento de preços; 
 
b) até 31 de dezembro de 2012, a entrega do levantamento de preços; 
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II - seja editada a legislação correspondente. 
 
Parágrafo único. O atraso no cumprimento dos prazos previstos no inciso I do caput poderá 
acarretar: 
 
1. o adiamento proporcional na implementação do IVA-ST resultante do levantamento de preços; 
 
2. a aplicação do IVA-ST de 109,63% (cento e nove inteiros e sessenta e três décimos por cento) 
enquanto não ocorrer a implementação mencionada no item 1." (NR); 
 
III - à Tabela "XVIII. VODKA" - "NACIONAIS" do ANEXO ÚNICO, o item 18.36-A: 
 

NACIONAIS 
ITEM MARCA EMBALAGEM PREÇO FINAL (R$) 
18.36-A Blue Spirit  De 761 a 1000 mL 58,58 

 
Art. 3º Fica revogado o item 18.6 da Tabela "XVIII. VODKA" - "IMPORTADAS, INCLUSIVE 
AROMATIZADAS" do ANEXO ÚNICO da Portaria CAT nº 174/2011, de 28 de dezembro de 2011. 
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 1º de 
janeiro de 2012. 
 
4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
4.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
Decreto nº 52.903, de 06.01.2012 - DOM São Paulo de 07.01.2012 

 
Regulamenta a Lei nº 15.442, de 9 de setembro de 2011, que dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a construção e manutenção de 
passeios públicos, bem como cria o Disque-Calçadas. 
 
Gilberto Kassab, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei, 
 
Decreta: 
 
CAPÍTULO I 
DA LIMPEZA DE IMÓVEIS 
 
Art. 1º Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou logradouros públicos, são 
obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, respondendo, em qualquer situação, pela sua 
utilização como depósito de lixo, detritos ou resíduos de qualquer espécie ou natureza. 
 
CAPÍTULO II 
DO FECHAMENTO DE TERRENOS 
 
Art. 2º Os responsáveis por terrenos não edificados, com frente para vias ou logradouros públicos 
dotados de pavimentação ou de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter e conservar 
gradil, muro ou outro tipo adequado de fecho nos respectivos alinhamentos. 
 



 

§ 1º O fechamento poderá ser metálico, de pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo 
ter altura de 1,20m (um metro e vinte centímetros) em relação ao nível do logradouro e ser provido 
de portão. 
 
§ 2º O fechamento poderá ter altura superior a 1,20m (um metro e vinte centímetros) desde que, a 
partir dessa medida, seja executado com, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de sua superfície 
uniformemente vazada, de forma a possibilitar a total visão do terreno. 
 
§ 3º Independentemente do material escolhido, o fechamento deverá apresentar mureta de base 
com, no mínimo, 0,50m (cinquenta centímetros) de altura em relação ao nível do logradouro, para 
evitar eventual escoamento sobre o passeio público, sob o qual poderá ser executada canalização 
com abertura de gárgula nas guias. 
 
§ 4º O fechamento com material metálico poderá ser do tipo gradil e do tipo alambrado. 
 
§ 5º O fechamento do tipo alambrado deverá ser de tela aramada, de fio resistente e trama de 
tamanho máximo igual a 5 1/4" - (13 cm), com espaçamento máximo, entre mourões, de 2,50m (dois 
metros e cinquenta centímetros). 
 
§ 6º As características do fechamento poderão ser alteradas em função da evolução da técnica das 
construções, dos materiais e das tendências sociais. 
 
Art. 3º Na hipótese de pertencer o terreno a loteamento aprovado, fica concedido, para 
cumprimento do disposto neste capítulo, o prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
expedição do Termo de Verificação de Execução de Obras. 
 
Parágrafo único. Para controle do prazo fixado no caput deste artigo, o Departamento de 
Parcelamento do Solo e Intervenções Urbanas - PARSOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - 
SEHAB, encaminhará cópia do Termo de Verificação de Execução de Obras à Subprefeitura 
competente. 
 
Art. 4º A execução do fechamento dependerá de Comunicação, prevista no item 3.3 do Capítulo 3 do 
Anexo I da Lei nº 11.228, de 26 de junho de 1992 - Código de Obras e Edificações, e de Alvará de 
Alinhamento e Nivelamento, a ser requerido, pelo responsável, na Subprefeitura competente, nos 
termos da legislação vigente. 
 
Parágrafo único. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei, o Alvará de Alinhamento e Nivelamento 
poderá ser dispensado, a critério da Administração Municipal, no caso de imóvel que acompanhe os 
alinhamentos e nivelamentos existentes, à exceção do fechamento com características de muro de 
arrimo. 
 
Art. 5º Considera-se inexistente o gradil, muro ou fecho cuja construção, reconstrução ou 
conservação esteja em desacordo com as regras e padrões técnicos estabelecidos na normatização 
específica. 
 
Parágrafo único. Não se enquadra na definição prevista no caput deste artigo o fechamento 
executado até a data da publicação da Lei nº 15.442, de 9 de setembro de 2011, desde que de 
acordo com a legislação vigente na data de sua execução e mantido em bom estado de conservação. 
 



 

Art. 6º A Subprefeitura, ouvida a Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, 
poderá dispensar a execução de gradil, muro ou fecho, por impossibilidade ou dificuldade para a 
execução de obras, nos seguintes casos: 
 
I - o terreno apresentar acentuado desnível em relação ao leito dos logradouros; 
 
II - existir curso dágua ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele interferindo. 
 
Parágrafo único. O terreno com Alvará de Autorização, Aprovação ou Execução em vigor fica 
dispensado da execução de gradil, muro ou fecho desde que instalados, nos alinhamentos ou sobre o 
passeio público, os tapumes exigidos pela legislação que trata da execução de obras. 
 
CAPÍTULO III 
DOS PASSEIOS PÚBLICOS 
 
Art. 7º Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou logradouros públicos 
dotados de guias e sarjetas, são obrigados a executar, manter e conservar os respectivos passeios 
públicos na extensão correspondente a sua testada, na conformidade da normatização específica 
expedida pelo Executivo. 
 
Art. 8º Para os efeitos da Lei nº 15.442, de 2011, e deste decreto, o passeio público será 
considerado: 
 
I - inexistente, quando executado em desconformidade com as normas técnicas vigentes na data de 
sua construção ou reconstrução; 
 
II - em mau estado de manutenção e conservação, quando apresentar buracos, ondulações, desníveis 
não exigidos pela natureza do logradouro ou obstáculos que impeçam a circulação livre e segura dos 
pedestres, bem como execução de reparos em desacordo com o aspecto estético ou harmônico do 
passeio público existente. 
 
Parágrafo único. Entende-se por obstáculo a existência de qualquer tipo de interferência, 
permanente ou temporária, que impeça a circulação livre e segura dos pedestres, cuja instalação no 
passeio público não tenha sido autorizada pelo Poder Público. 
 
Art. 9º Os responsáveis pelos imóveis localizados nas rotas emergenciais abrangidas pelo Plano 
Emergencial de Calçadas instituído pela Lei nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, e na Rede Viária 
Estrutural dos tipos N1, N2 e N3, de acordo com os §§ 1º e 3º do art. 6º da Lei nº 13.885, 25 de 
agosto de 2004, deverão manter os passeios públicos em perfeito estado de conservação até que sua 
padronização seja executada pelo órgão municipal competente, sob pena de aplicação das sanções 
previstas na Lei nº 15.442, de 2011, e neste decreto. 
 
Parágrafo único. Após a execução padronizada do passeio público pelo órgão municipal competente, 
o responsável pelo imóvel, edificado ou não, terá a obrigação de mantê-lo sempre em perfeito 
estado de conservação, sob pena de aplicação da multa prevista: 
 
I - no art. 5º da Lei nº 14.675, de 2008, no caso dos passeios públicos localizados nas rotas 
emergenciais abrangidas no Plano Emergencial de Calçadas; 
 



 

II - na Lei nº 15.442, de 2011, e neste decreto, nos termos do art. 63, inciso I, do Decreto nº 45.904, 
de 19 de maio de 2005, no caso dos passeios públicos localizados na Rede Viária Estrutural dos tipos 
N1, N2 e N3. 
 
Art. 10. Os responsáveis por imóveis localizados nas vias integrantes do Plano de Pavimentação 
Urbana Comunitária - PPUC, instituído pela Lei nº 10.558, de 17 de junho de 1988, deverão manter 
os passeios públicos em perfeito estado de conservação, sob pena de aplicação das sanções previstas 
na Lei nº 15.442, de 2011, e neste decreto. 
 
Art. 11. Os passeios públicos deverão ser construídos, reconstruídos ou conservados de acordo com 
as regras e padrões técnicos estabelecidos na normatização específica. 
 
Art. 12. A Subprefeitura, ouvida a Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, 
poderá dispensar a execução de passeio público, por impossibilidade ou dificuldade para a execução 
das obras, quando: 
 
I - o terreno apresentar acentuado desnível em relação ao leito dos logradouros; 
 
II - existir curso dágua ou acidente geográfico junto ao alinhamento ou nele interferindo. 
 
Art. 13. No caso de passeio público em mau estado de manutenção e conservação em decorrência da 
existência de espécie arbórea, o responsável ficará dispensado do cumprimento da obrigação 
prevista no caput do art. 7º deste decreto até que seu corte ou supressão, nas hipóteses previstas 
pela legislação específica, seja providenciado pela Administração Municipal ou por quem para tanto 
esteja autorizado. 
 
§ 1º A partir do corte ou supressão da espécie arbórea, o responsável terá o prazo de 30 (trinta) dias 
para providenciar a regularização do passeio público, de acordo com as disposições da Lei nº 15.442, 
de 2011, e deste decreto. 
 
§ 2º O responsável pelo imóvel fica obrigado a executar, manter e conservar o passeio público na 
parte não afetada pela existência da espécie arbórea. 
 
Art. 14. A instalação de mobiliário urbano no passeio público, tais como telefones públicos, caixas de 
correio, cestos públicos de lixo e bancas de jornais, não poderá bloquear, obstruir ou dificultar o 
acesso de veículos, o livre acesso e circulação de pedestres, em especial de pessoas com deficiência, 
ou a visibilidade dos pedestres e motoristas, na confluência de vias, observada a normatização 
específica, sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo Único integrante da Lei nº 15.442, de 
2011. 
 
§ 1º Qualquer que seja a largura do passeio público deverá ser respeitada a faixa livre mínima de 
1,20 metros (um metro e vinte centímetros), destinada exclusivamente à livre circulação de 
pedestres. 
 
§ 2º Os permissionários de bancas de jornais instaladas em desacordo com o disposto no § 1º deste 
artigo serão notificados para indicação de outro local para desempenho da atividade, cabendo à 
Subprefeitura verificar o atendimento dos requisitos legais para a efetivação da alteração. 
 
CAPÍTULO IV 
DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES 



 

 
Art. 15. Consideram-se responsáveis pelas obras e serviços previstos na Lei nº 15.442, de 2011, e 
neste decreto: 
 
I - o proprietário, o titular do domínio útil ou da nua propriedade, o condomínio ou o possuidor do 
imóvel, a qualquer título, observado o disposto nos arts. 9º e 10 deste decreto; 
 
II - a União, o Estado, o Município e os órgãos e entidades da respectiva Administração Indireta, 
quanto aos próprios de seu domínio, posse, guarda ou administração. 
 
§ 1º O Município reparará os danos que causar às obras e serviços de que tratam a Lei nº 15.442, de 
2011, e este decreto quando da realização dos melhoramentos públicos de sua responsabilidade. 
 
§ 2º As permissionárias de uso de vias públicas para a implantação de equipamentos de 
infraestrutura urbana destinados à prestação de serviços públicos e privados repararão os danos 
causados aos passeios públicos na conformidade do disposto em legislação específica. 
 
§ 3º Os responsáveis referidos no inciso I do caput deste artigo respondem solidariamente pela 
regularidade do imóvel nos termos das disposições da Lei nº 15.442, de 2011, e deste decreto, bem 
como pelas penalidades decorrentes de seu descumprimento. 
 
§ 4º Os responsáveis referidos no inciso I do caput deste artigo poderão comunicar à Prefeitura a 
ocorrência de danos aos passeios públicos causados pelas permissionárias de uso das vias públicas a 
que se refere o § 2º deste artigo, tão logo verificado o dano, visando o direcionamento da ação 
fiscalizatória contra a permissionária infratora. 
 
Art. 16. A edição de lei de melhoramento público ou de decreto de utilidade pública para 
desapropriação, enquanto não efetivada a imissão na posse, não desobriga o responsável pelo 
imóvel do cumprimento das disposições da Lei nº 15.442, de 2011, e deste decreto. 
 
§ 1º A execução do fechamento e/ou passeio público, pelo responsável pelo imóvel, deverá observar 
o alinhamento efetivamente existente. 
 
§ 2º O responsável pelo imóvel responderá pela limpeza da área total do terreno 
independentemente da localização de muros, grades ou fechos que tenham sidos construídos dentro 
da propriedade. 
 
§ 3º Após a efetivação da desapropriação parcial, deverá ser exigida, do responsável pelo imóvel, a 
execução do fechamento e/ou passeio público, junto ao novo alinhamento. 
 
Art. 17. O descumprimento das disposições da Lei nº 15.442, de 2011, e deste decreto acarretará a 
lavratura, por irregularidade constatada, de autos de multa e de intimação para regularizar a 
limpeza, o fechamento ou o passeio público, conforme o caso, no prazo improrrogável de 30 (trinta) 
dias. 
 
Parágrafo único. O prazo estabelecido no caput deste artigo fica reduzido a 20 (vinte) dias nos casos 
das irregularidades previstas no art. 14 deste decreto. 
 
Art. 18. Os autos de multa e de intimação serão dirigidos ao responsável ou seu representante legal, 
assim considerados o mandatário, o administrador ou o gerente, pessoalmente ou por via postal com 



 

aviso de recebimento, no endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal a que se refere a Lei nº 
10.819, de 28 de dezembro de 1989. 
 
§ 1º Presumir-se-á o recebimento dos autos de multa e de intimação quando encaminhados ao 
endereço constante do Cadastro Imobiliário Fiscal. 
 
§ 2º A multa e a intimação serão objeto de publicação por edital no Diário Oficial da Cidade. 
 
§ 3º O prazo para atendimento da notificação será contado em dias corridos, a partir da data da 
publicação do edital, excluído o dia do início e incluído o dia do fim. 
 
Art. 19. O responsável fica obrigado a comunicar, diretamente à Prefeitura do Município de São 
Paulo, que as irregularidades constatadas foram sanadas, até o termo final do prazo para 
atendimento da intimação. 
 
Parágrafo único. A comunicação poderá ser feita nas Praças de Atendimento das Subprefeituras ou, 
quando disponibilizados, por meio de acesso ao Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na 
Internet ou por outro meio eletrônico a ser criado para esse fim. 
 
Art. 20. Na hipótese de não atendimento da intimação nos prazos estabelecidos no art. 17 deste 
decreto, nova multa será aplicada por irregularidade constatada. 
 
Parágrafo único. A multa prevista no caput deste artigo será renovada a cada 30 (trinta) dias até que 
haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a constatação da regularização pela 
Administração Municipal. 
 
Art. 21. Os valores das multas previstas nos arts. 8º, 11, 14 e § 1º do art. 20 da Lei nº 15.442, de 
2011, serão os constantes do Anexo Único integrante da referida Lei. 
 
Parágrafo único. Os valores das multas serão atualizados anualmente pela variação do Índice de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
 
Art. 22. Contra a aplicação das multas previstas nos arts. 8º, 11, 14 e § 1º do art. 20 da Lei nº 15.442, 
de 2011, caberá a apresentação de defesa, com efeito suspensivo, dirigida ao Supervisor de 
Fiscalização da Subprefeitura, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da publicação do edital 
referido no § 2º do art. 18 deste decreto, excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 
 
§ 1º Contra o despacho decisório que desacolher a defesa, caberá recurso, com efeito suspensivo, 
dirigido ao Subprefeito, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da publicação da decisão no 
Diário Oficial da Cidade, excluído o dia do início e incluído o dia do fim. 
 
§ 2º A defesa e o recurso poderão ser apresentados nas Praças de Atendimento das Subprefeituras 
ou, quando disponibilizados, por meio de acesso ao Portal da Prefeitura do Município de São Paulo 
na Internet ou por outro meio eletrônico a ser criado para esse fim. 
 
§ 3º A decisão do recurso encerra a instância administrativa. 
 
§ 4º O efeito suspensivo da defesa e do recurso importa exclusivamente a suspensão da exigibilidade 
das multas a que se refere, não impedindo a reaplicação das multas, por irregularidade constatada, 



 

até que haja a comunicação do saneamento da irregularidade ou a constatação da regularização pela 
Administração Municipal, nos termos do disposto no art. 19 e no caput e parágrafo único do art. 20, 
ambos deste decreto. 
 
§ 5º O infrator ficará obrigado a realizar o pagamento do valor da multa corrigido, sob pena de 
cobrança judicial, quando: 
 
I - a defesa for indeferida e não tenha sido apresentado recurso em tempo hábil; 
 
II - o recurso for indeferido. 
 
Art. 23. A Prefeitura poderá, a seu critério, executar as obras e serviços não realizados nos prazos 
estipulados, cobrando do responsável omisso o custo apropriado, acrescido de 100% (cem por 
cento), sem prejuízo da aplicação da multa cabível, juros, eventuais acréscimos legais e demais 
despesas advindas de sua exigibilidade e cobrança. 
 
§ 1º A apropriação do custo das obras e serviços executados será feita pela Coordenadoria de 
Projetos e Obras Novas da Subprefeitura, com base na tabela municipal de preços em vigor na data 
de sua execução. 
 
§ 2º Compete à Subprefeitura expedir, ao responsável, a notificação pessoal para pagamento do 
montante apurado no prazo de 30 (trinta) dias. 
 
§ 3º Findo o prazo previsto no § 2º deste artigo, o expediente devidamente instruído será 
encaminhado ao Departamento Judicial da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, para a 
respectiva cobrança. 
 
Art. 24. A Prefeitura poderá efetuar a apreensão e a remoção do mobiliário urbano, caso a 
irregularidade prevista no art. 8º da Lei nº 15.442, de 2011, perdure por mais de 60 (sessenta) dias. 
 
CAPÍTULO V 
DA ABERTURA DE GÁRGULAS, DO REBAIXAMENTO E CHANFRAMENTO DE GUIAS E DAS TRAVESSIAS 
SINALIZADAS PARA PEDESTRES 
 
Art. 25. A abertura de gárgulas sob o passeio público, para escoamento das águas pluviais, o 
rebaixamento e o chanframento de guias para acesso de veículos serão executados pela Prefeitura, 
mediante requerimento do interessado e pagamento dos preços devidos, os quais serão calculados 
com base nos custos unitários dos serviços e atualizados em consonância com a legislação vigente. 
 
§ 1º As pessoas físicas ou jurídicas que realizarem os serviços de que trata o caput deste artigo 
incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do preço dos serviços, atualizada anualmente 
pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
 
§ 2º Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços executados 
clandestinamente, o infrator, além da multa aplicada por inobservância ao disposto no caput deste 
artigo, responderá pelo preço correspondente ao refazimento ou reparo e, se for o caso, pelo valor 
das guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 
 
Art. 26. O rebaixamento de guias para acesso de veículos será executado nas seguintes hipóteses: 



 

 
I - para as entradas ou saídas de veículos constantes de projetos aprovados pela Prefeitura; 
 
II - para as entradas ou saídas de veículos nos imóveis existentes, edificados ou não, atendidas as 
disposições da normatização específica, após pronunciamento favorável da Subprefeitura 
competente. 
 
Art. 27. Os requerimentos para abertura de gárgulas ou para rebaixamento de guias deverão ser 
protocolados diretamente na Subprefeitura. 
 
§ 1º Em se tratando de hipótese prevista no inciso II do art. 26 deste decreto, o preço dos serviços 
correspondentes será cobrado somente após o pronunciamento favorável da unidade competente 
para a sua execução. 
 
§ 2º Se, para o acesso de veículos, além do rebaixamento de guias, houver necessidade de 
remanejamento de árvore, obras, captação pluvial ou qualquer outro melhoramento de 
responsabilidade direta da Prefeitura, as despesas correspondentes serão orçadas pelas unidades 
competentes da Subprefeitura e cobradas antes da execução dos serviços de rebaixamento de guias. 
 
§ 3º Se além do rebaixamento das guias, houver necessidade de remanejamento de peças, cabos, 
postes, mobiliários urbanos ou qualquer bem pertencente a concessionárias de serviços públicos ou 
de utilidade pública, o remanejamento deverá ser solicitado e obtido, pelo interessado, perante tais 
empresas antes do requerimento à Prefeitura. 
 
Art. 28. A Prefeitura providenciará, sob sua responsabilidade, o rebaixamento da parte do passeio 
público necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinalizadas e nos canteiros centrais das vias 
públicas. 
 
§ 1º Fica vedada a instalação dos mobiliários urbanos de que trata o art. 14 deste decreto junto a 
rebaixamento vinculado às travessias sinalizadas, sob pena de aplicação da multa constante do 
Anexo Único integrante da Lei nº 15.442, de 2011. 
 
§ 2º O mobiliário existente que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a sua visibilidade ou a 
de motoristas será removido pela Prefeitura ou, por sua determinação, pelo órgão responsável. 
 
§ 3º O descumprimento ao disposto no caput deste artigo, acarretará ao infrator multa no valor de 
R$ 1.000,00, prevista no § 3º do art. 20 da Lei nº 15.442, de 2011, atualizado anualmente pela 
variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que venha a substituí-lo. 
 
§ 4º Se a Prefeitura, por qualquer motivo, necessitar refazer ou reparar os serviços executados 
clandestinamente, o infrator, além da multa correspondente, responderá pelo preço do refazimento 
ou reparo e, se for o caso, pelas guias danificadas ou que não puderem ser aproveitadas. 
 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 29. As reclamações e a prestação de informações envolvendo a aplicação das disposições da Lei 
nº 15.442, de 2011, e deste decreto serão feitas pelo número 156 - Disque-Calçadas ou pelo acesso 



 

ao Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC, disponível no Portal da Prefeitura do Município de 
São Paulo na Internet. 
 
Parágrafo único. Os munícipes poderão contribuir com a fiscalização a ser empreendida pelo órgão 
municipal competente, informando, por meio dos canais indicados no caput deste artigo, os danos 
causados aos passeios públicos e calçadões pelas permissionárias de uso das vias públicas em 
decorrência da implantação de equipamentos de infraestrutura urbana destinados à prestação de 
serviços públicos e privados. 
 
Art. 30. A Administração Municipal poderá celebrar contratos, mediante licitação, para a prestação 
de serviços de apoio operacional para a fiscalização, bem como para a execução das obras e serviços 
tratados na Lei nº 15.442, de 2011, e neste decreto. 
 
Art. 31. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto nº 27.505, de 
14 de dezembro de 1988. 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de janeiro de 2012. 
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Regulamenta o fornecimento de certidões tributárias. 
 
O Secretário Municipal de Finanças, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
 
Resolve: 
 
Art. 1º As certidões tributárias relacionadas no Anexo I da presente Portaria serão requeridas 
exclusivamente por meio eletrônico. 
 
Art. 2º As certidões tributárias cujos requerimentos estejam disponibilizados pela Internet serão 
solicitadas a partir da identificação do requerente, com utilização, sempre que solicitada, da 
respectiva senha web, a qual servirá como elemento para identificação e verificação da legitimidade 
para o pedido. 
 
Art. 3º As certidões tributárias cujos requerimentos não estejam disponíveis pela Internet deverão 
ser solicitadas na Praça de Atendimento da Secretaria de Finanças, sendo necessário demonstrar-se a 
legitimidade para o pedido, mediante a apresentação de documentação pertinente. 
 
Art. 4º Considera-se parte legítima para solicitar certidão sobre os dados cadastrais do IPTU, o 
contribuinte ou seu representante legal devidamente habilitado. 
 
Art. 5º Em relação à certidão de inexistência de imóvel cadastrado em nome do requerente (rol 
nominal), a parte legítima para o requerimento é a pessoa física ou jurídica para a qual se requer a 
informação, sendo possível o pedido ser efetuado por procurador devidamente habilitado. 
 
Art. 6º A emissão das certidões tributárias será disponibilizada em meio eletrônico, pela Internet, no 
portal da Prefeitura do Município de São Paulo, excetuando-se a "certidão negativa anexada de 
IPTU", cuja emissão será efetuada na Praça de Atendimento da Secretaria de Finanças, mediante a 
apresentação dos devidos comprovantes de pagamentos em aberto constantes do sistema 
informatizado da Municipalidade. 
 



 

Parágrafo único. A certidão negativa anexada do IPTU consubstancia-se numa certidão negativa de 
tributos imobiliários que é expedida à vista e mediante apresentação dos comprovantes de quitação 
do(s) tributo(s) que consta(m) em aberto no sistema informatizado da Prefeitura do Município de 
São Paulo. 
 
Art. 7º Sempre que for solicitada a senha web para emissão de qualquer certidão, considerar-se-á a 
mesma como elemento obrigatório para a expedição do referido documento. 
 
Art. 8º A autenticidade das certidões emitidas pela Internet poderá ser aferida por qualquer 
interessado no portal da Prefeitura do Município de São Paulo. 
 
Art. 9º Todas as certidões tributárias disponibilizadas pela Secretaria de Finanças constituem-se em 
documentos relativos à defesa de direitos ou esclarecimentos de situações de interesse pessoal, de 
modo que as mesmas serão expedidas de forma gratuita. 
 
Art. 10. As certidões tributárias emitidas pela web tem prazo de validade de 6 meses, contados da 
data da sua liberação. 
 
Art. 11. Permanecem disponíveis na Internet as consultas relacionadas com a TRSD (Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares), Taxa de Conservação de Vias e Logradouros, Taxa de Limpeza Pública, 
Taxa de Combate a Sinistros e Contribuições de Melhoria. 
 
Art. 12. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
ANEXO I DA PORTARIA SF Nº 04, de 05 de Janeiro de 2012 
 
Certidões tributárias da Secretaria de Finanças 
 
1) Imposto Sobre Serviços (ISS): 
 
a) Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários; 
 
b) Positiva com Efeito de Negativa de Tributos Mobiliários; 
 
c) Positiva de Tributos Mobiliários; 
 
d) Declaração Cadastral. 
 
2) Taxa de Fiscalização de Anúncios (TFA) e Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos (TFE): 
 
a) Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários; 
 
b) Positiva com Efeito de Negativa de Tributos Mobiliários; 
 
c) Positiva de Tributos Mobiliários. 
 
3) Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU): 
 
a) Negativa de Débitos de Tributos Imobiliários; 

http://www.iob.com.br/sitedocliente/news_legdb.asp?id=93701


 

 
b) Negativa Anexada; 
 
c) Positiva com Efeito de Negativa (*); 
 
d) Positiva de Tributos Imobiliários (*); 
 
e) Dados Cadastrais do Imóvel (Valor Venal) (*); 
 
f) Débito em área maior (*); 
 
g) Inexistência de lançamento (*); 
 
h) Informações de Tributos Imobiliários (*); 
 
i) Rol Nominal (*); 
 
j) Valores Pagos (*). 
 
4) Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI): 
 
a) Recolhimento de ITBI (*). 
 
5) Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde (TRSS): 
 
a) Recolhimento da Taxa do Lixo; 
 
b) Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários. 
 
(*) Certidões disponibilizadas pela internet a partir de 09 de Janeiro de 2012. 

 

PORTARIA SF Nº 4, DE 5 DE JANEIRO DE 2012-DOC-SP de 10/01/2012 (nº 6, pág. 18) 
Regulamenta o fornecimento de certidões tributárias. 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
resolve: 
Art. 1º - As certidões tributárias relacionadas no Anexo I da presente Portaria serão requeridas 
exclusivamente por meio eletrônico. 
Art. 2º - As certidões tributárias cujos requerimentos estejam disponibilizados pela internet serão 
solicitadas a partir da identificação do requerente, com utilização, sempre que solicitada, da 
respectiva senha web, a qual servirá como elemento para identificação e verificação da legitimidade 
para o pedido. 
Art. 3º - As certidões tributárias cujos requerimentos não estejam disponíveis pela internet deverão 
ser solicitadas na Praça de Atendimento da Secretaria de Finanças, sendo necessário demonstrar-se a 
legitimidade para o pedido, mediante a apresentação de documentação pertinente. 
Art. 4º - Considera-se parte legítima para solicitar certidão sobre os dados cadastrais do IPTU, o 
contribuinte ou seu representante legal devidamente habilitado. 
Art. 5º - Em relação à certidão de inexistência de imóvel cadastrado em nome do requerente (rol 
nominal), a parte legítima para o requerimento é a pessoa física ou jurídica para a qual se requer a 
informação, sendo possível o pedido ser efetuado por procurador devidamente habilitado. 
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Art. 6º - A emissão das certidões tributárias será disponibilizada em meio eletrônico, pela internet, 
no portal da Prefeitura do Município de São Paulo, excetuando-se a "certidão negativa anexada de 
IPTU", cuja emissão será efetuada na Praça de Atendimento da Secretaria de Finanças, mediante a 
apresentação dos devidos comprovantes de pagamentos em aberto constantes do sistema 
informatizado da Municipalidade. 
Parágrafo único - A certidão negativa anexada do IPTU consubstancia-se numa certidão negativa de 
tributos imobiliários que é expedida à vista e mediante apresentação dos comprovantes de quitação 
do(s) tributo(s) que consta(m) em aberto no sistema informatizado da Prefeitura do Município de 
São Paulo. 
Art. 7º - Sempre que for solicitada a senha web para emissão de qualquer certidão, considerar-se-á a 
mesma como elemento obrigatório para a expedição do referido documento. 
Art. 8º - A autenticidade das certidões emitidas pela internet poderá ser aferida por qualquer 
interessado no portal da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 9º - Todas as certidões tributárias disponibilizadas pela Secretaria de Finanças constituem-se em 
documentos relativos à defesa de direitos ou esclarecimentos de situações de interesse pessoal, de 
modo que as mesmas serão expedidas de forma gratuita. 
Art. 10 - As certidões tributárias emitidas pela web tem prazo de validade de 6 meses, contados da 
data da sua liberação. 
Art. 11 - Permanecem disponíveis na internet as consultas relacionadas com a TRSD (Taxa de 
Resíduos Sólidos Domiciliares), Taxa de Conservação de Vias e Logradouros, Taxa de Limpeza Pública, 
Taxa de Combate a Sinistros e Contribuições de Melhoria. 
Art. 12 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
ANEXO I DA PORTARIA SF 4, DE 5 DE JANEIRO DE 2012 
Certidões tributárias da Secretaria de Finanças 
1. Imposto Sobre Serviços (ISS): 
a) Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários; 
b) Positiva com Efeito de Negativa de Tributos Mobiliários; 
c) Positiva de Tributos Mobiliários; 
d) Declaração Cadastral. 
2. Taxa de Fiscalização de Anúncios (TFA) e Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos (TFE): 
a) Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários; 
b) Positiva com Efeito de Negativa de Tributos Mobiliários; 
c) Positiva de Tributos Mobiliários. 
3. Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU): 
a) Negativa de Débitos de Tributos Imobiliários; 
b) Negativa Anexada; 
c) Positiva com Efeito de Negativa (*); 
d) Positiva de Tributos Imobiliários (*); 
e) Dados Cadastrais do Imóvel (Valor Venal) (*); 
f) Débito em área maior (*); 
g) Inexistência de lançamento (*); 
h) Informações de Tributos Imobiliários (*); 
i) Rol Nominal (*); 
j) Valores Pagos (*). 
4. Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI): 
a) Recolhimento de ITBI (*). 
5. Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde (TRSS): 
a) Recolhimento da Taxa do Lixo; 
b) Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários. 



 

(*) Certidões disponibilizadas pela internet a partir de 9 de Janeiro de 2012. 
 
5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.02 COMUNICADOS 
 
Atendimento Médico, Psicológico e Odontológico 
 

Atendimento médico, psicológico e odontológico, sem ônus, 
aos associados do SINDCONT-SP e seus familiares, 

na sede social da Entidade 
 

Atendimento médico (cardiologia e clínica geral) 
Dr. João Alberto R. Oliveira 4as feiras das 14h às 15h30 

 
Atendimento psicológico 

Dra Elza Salvaterra 
4as feiras das 15h às 17h 
5as feiras das 10h às 12h 

 
Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto 

3as feiras das 09h às 12h 
6as feiras das 09h às 12h 

 
As consultas deverão ser previamente agendadas pelo telefone 3224-5100. 

 
Somando esforços, o êxito é certo! 

Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.02 CURSOS CEPAEC 

JANEIRO/2012 
                      

DATA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO 
SÓCIO  C/H PROFESSOR 

19 quinta Tributação na Fonte do IRPJ, CSLL, PIS/Pasep 
e Cofins 

09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Wagner 

Mendes 

19 quinta Custos para Decisão e Formação de Preço 09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Braulino José 

dos Santos 

20 sexta Alteração Contratual 09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Francisco 

Mota 

20 sexta ISS Legislação e Aspectos Práticos 09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Luiz geraldo 

23 e 24 segunda e 
terça Escrituração Fiscal - ICMS/IPI 09h30 às 

18h30 
R$ 

270,00 R$ 485,00 16 Janayne 
Cunha 

23 a 30 segunda a 
sexta 

Analista de Folha de Pagamento- Normas 
Gerais 

19h00 às 
22h00 

R$ 
270,00 R$ 485,00 15 Myrian Bueno 

Quirino 

26 quinta A Nova Contabilidade e os Ajustes Fiscais 
“CPC, RTT, e-LALUR” 

09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Fabio Molina 

27 sexta Encerramento Empresas 09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Francisco 

Mota 

30 segunda Lucro Real x Lucro Presumido – Melhor 
opção para 2012 

09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Ivo Viana 

30 segunda Controladoria para Pequenas e Médias 
Empresas 

09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Geni Vanzo 



 

31 terça Obrigações Acessórias das  Empresas 09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Francisco 

Mota 

31 terça SPED no escritório contábil 09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Antonio Sergio 

de Oliveira 

FEVEREIRO/2012 
                      

DATA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO 
SÓCIO  C/H PROFESSOR 

02 quinta 
Excelência no atendimento para retenção do 

cliente e aumento do lucro da empresa 
contábil  

09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Sergio Lopes 

04 e 11 sábado 

Atualização da Legislação Previdenciária - 
Contribuição Previdenciária – Retenção na 

Fonte (11%) s/Serviços Prestados de  PJ X PJ  
e de  PJ X PF 

09h00 às 
18h00 

R$ 
270,00 R$ 485,00 16 Myrian Bueno 

Quirino 

06 segunda Sped Fiscal ICMS / IPI 09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Antonio Sergio 

de Oliveira  

06 a 09 segunda a 
quinta Faturamento e Emissão de Notas Fiscais 19h00 às 

22h00 
R$ 

270,00 R$ 485,00 12 Janayne Cunha 

06, 08, 13 
e 15 

segunda e 
quarta 

Benefícios Previdenciários – Estrutura e 
Funcionamento 

19h00 às 
22h00 

R$ 
270,00 R$ 485,00 12 Myrian Bueno 

Quirino 

08 quarta Planejamento para enceramento de balanço 09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Ivo Viana 

08, 09, 15 
e 16 

quarta e 
quinta Construção Civil no Âmbito Previdenciário  13h00 às 

17h30 
R$ 

270,00 R$ 485,00 18 Valeria de 
Souza Telles 

09 quinta Lucro Real e Lucro Presumido – Apuração do 
IRPJ e da CSLL 

09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Wagner 

Mendes 

09 quinta Contabilidade de Custos - enfoque para 
exame de suficiência 

09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Braulino José 

dos Santos 

10 sexta Contabilidade Básica na Prática 09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Braulino José 

dos Santos 

10 sexta Abertura de Empresas 09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Francisco Mota 

13 a 17 segunda a 
sexta 

Analista de Folha de Pagamento - Normas 
Gerais 

19h00 às 
22h00 

R$ 
270,00 R$ 485,00 15 Myrian Bueno 

Quirino 

16 quinta IFRS para Pequenas e Médias Empresas 09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Geni Vanzo 

16 quinta Nota Fiscal Eletrônica 09h30 às 
16h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Antonio Sergio 

de Oliveira 

17 sexta Alteração Contratual 09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Francisco Mota 

24 sexta Custos para Decisão e Formação de Preço 09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Braulino José 

dos Santos 

24 sexta Encerramento Empresas 09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Francisco Mota 

27 segunda Contabilidade Tributária “no ambiente das 
novas normas contábeis” 

09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Fabio Molina 



 

27/02 a 
02/03 

segunda a 
sexta Básico de Departamento Pessoal 19h00 às 

22h00 
R$ 

270,00 R$ 485,00 15 Myrian Bueno 
Quirino 

29 quarta SPED no escritório contábil  09h30 às 
18h30 

R$ 
190,00 R$ 340,00 8 Antonio Sergio 

de Oliveira 

  

www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5125 / 5125 / 5101 

cursos@sindcontsp.org.br / cursos2@sindcontsp.org.br 

6.04 GRUPO DE ESTUDOS 
CENTRO DE ESTUDOS VIRTUAL 
Manual do Centro de Estudos Virtual 
Visando facilitar o dia a dia dos usuários do Centro de Estudos Virtual, o Sindicato dos 
Contabilistas de São Paulo desenvolveu o Manual do Centro de Estudos, com os principais 
passos para o acesso e utilização do fórum. 
Acessem e confiram: 

• http://www.sindcontsp.org.br/dinamico/download/centro_de_estudos_virtual.pdf 
Todas as novas ideias e sugestões são muito bem vindas. 
Entrem em contato conosco: 
Fernanda Paz 
Departamento de Comunicação 
SINDCONT-SP 
(11) 3224-5116 

 

 
 
 
GRUPO ICMS 
Às Terças Feiras:  
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, 
localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 
GRUP0  IRFS 
Às Quintas Feiras:  
Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, 
localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 
 

http://www.sindcontsp.org.br/
http://www.sindcontsp.org.br/centrodeestudosvirtual/viewtopic.php?f=13&t=115#p206
http://www.sindcontsp.org.br/dinamico/download/centro_de_estudos_virtual.pdf
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
http://www.sindcontsp.org.br/view/paginas.php?id=261
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